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ANO XL- N• 101 CAPITAL FEDERAl. SEXT~-FEIRA, 30 DE AGOSTO DE 1985. 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos d_o art. 55,§ I•, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­

dente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 16, DE 1985 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 2.148, de 1984, que "reajusta os atuais valores de vencimentos e proven­
tos dos servidores da Secretaria Geral do Tribunal de Contas da União e dá outras providências". 

Artigo único. Ê aprovado o texto do Decreto' lei n• 2.148, de 2 de julho de 1984, que "reajusta os atuais valores de 
vencimenios e pr-oventos dos servidores da Secretaria Geral_ do Tribunal de Contas _da União e dá -outras providências". 

Senado Federal, 29 de agosto de 1985. -Senador Jos4% Fragelli, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos·do art. 52, item 30, do Regimento Interno, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 83, DE 1985 

Modifica a redação do artigo 1• da Resolução n• 122/84, do Senadl' Federal, que autoriza o Governo doEs­
tado de Goiás a realizar operação de empréstimo externo, no valor de USS 150~000,000.00 (cento e cinqüenta milhões 
de dólares americanos), destinada ao saneamento das finanças das instituições de crédito daquele Estado. 

Art. 1• O artigo 1• da Resolução n• 122, de 1984, do Senado Federal, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. I• Ê o Governo_ do Estado de Goiás autorizado a realizar, com a garantia da União, uma ope­
ração de empréstimo externo, nô valor deUS$ 150,000,000.00 (cento e cinqüenta milhões de dólares americanos), 
ou o equivalente em outras moedas, de principal, junto~ grupo fínanciador a ser indicado sob a orientação do Mi­
nistério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, destinada ao programa de investime1HOs em-ihfra-estrutura eco­
nômiCa." 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 29 de agosto de 1985. - Seiüu:]gr Jos~ Fragelli, Presidente. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO ceSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

1-ATA DA 153• SESSÃO, EM 29 DE AGOs­
TO DE 1985 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1..2.1 -Aviso do Ministro Cbefe do Gabinete Qvll 
da Presidência da República. 

- N., 516/85, encaminhando esclarecimentos do 
Ministêrio da Fazenda solicitados pela Comissão de 
Economia com o objetivo de instruir o estudo da 
Mensagem Presidencial n'>' 260, de 1984. 

1.2.2 -Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado __ n., 243/85, de autoria 
do Sr. Senador Galvão Modesto, que altera a re­
dação dos artigos 67 e 68 da Consolidação_ das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 
I~> de maio de 1943. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 244/85, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que introduz modi­
ficações na Lei n9 7 .170, de 14 de dezembro de 1983, 
que define os crimes cOntra a Segurança Nacional, e­
liminando a prisão cautelar policial e transfrerindo 
para o juiz a faculdade de determinar a custódia do 
indiciado. 

-Projeto de Lei do Senado o\" 245/85, de autoria 
do Sr. Senador Nivaldo Machado, que altera a Lei nt 
5.698, de 31 de agosto de 1971, que dispõe sobre as 
prestações devidas a ex-combatentes segurados da 
Previdência Social, e dã outras providências. 

1.2.3 - Comunlcaçio 

Do Sr. Senador Lourival Baptista, que se ausenta­
rã do País. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR A~DERBALJUREMA, como Líder-­
ConstruçãO da ciclovia n_as margens do lago Para­
noá. 

SENADOR V/RG!LlO TtfVORA. como Líder­
Prosseguimento da apreciação da situação econômi­
ca do Pais. 

1.2.5 - Comunlcaçio da Presidência 

Remessa de novos autógrafos à Presidência da Re­
póblica, do Projeto de Lei do Senado o\" 118/77, em 
virtude de inexatidão material devida e lapso mani­
festo no texto aprovado do substitutivo da Câmar~ 
dos Deputados. 

EXPEDIE_NTE 
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SUMÁRIO 
1.2.6 -:- Fala da Presidência 

Presença na Casa, do Sr. Ronaldo Costa Couto, 
Ministro de Estado do Interior, em atendimento a 
convocação do Senado. 

1.2.7- Exposição do Sr. Ministro Ronaldo Costa 
Couto 

1.2.8- Interpelações dos Srs. Senadores ao Sr. Mi­
nistro Ronaldo Costa Couto 

1.2.9 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.3- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 154• SESSÃO, EM 29 DE AGOs­
TO DE 1985 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Aviso do Ministro Chefe do Gabinete CivU 
da Presidência da República 

- -

N\" 520/85, encaminhando os esclarecimentos do 
Ministério das Relações Exteriores, destinados a ins­
truir o estudo do Projeto de Decreto Legisfativo nq 
24, de 1983. 

2.2.2- Oficios do Sr. 19-Secretárlo da Câmara dos 
Deputados 

Comunicando a aprovação das seguintes--matérias: 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 124 /Si~ Comple­
mentar (n~> 314/85, naquela Casa), que altera disposi­
tivos da Lei Complementar n~> 25, de 2 de julho de 
1975, modificada pelas Leis Complementares n% 38, 
de 13 de novembro de 1979 e 45, de 14 de dezembro 

~ de 1983. 
-Projeto de' Lei_ do S~nado n~ 299/77 ( n' 

3.101/80, naquela Casa), que dã nova redação ao art. 
246 do Decreto-lei n' 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal. 

Emenda do Senado, ao Projeto de Lei da Câmara 
n\" 67/77 (n' 1.885/76, na Casa de origem, que exige a 
inscrição do CPF e do RG dós devedores, nos títulos 
de crédito que especifica, e dã outras providências. 

_-:-_Projeto de Lei dQ Senado n~> 290783 (n' 
____ ·4.064/84, naquela Casa), que revoga a Lei n~' 7.138, 

de 8 de novembro de 1983. 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos 
seguintes projetos: 

-Substitutivo-da Câmara dos Deputados ao Pro­
jet.o-de Lei do Senado n9184/84 (n\" 5.729/85, naque­
la Casa), que altera dispositivos da Lei n' 5.682, de 21 
de julho de 1971, modificada pelas Leis n\"s 5.697, de 
27 de agosto _de 1971, 5.781, de 5 de junho de 1972, 
6.444, de 3 de outubro de 1977, e 6.767, de 20 de de­
zembro de 1979, e dã outras providências. 

-Projeto de Decreto Legislativo ,n~' 27/85 (n\" 
106/85, na .Câmara dos Deputados), que autoriza o 
Senhor Presidente da República a ausentar-se do País 
nos últimos dez dias do mês de setembro próximo, a 
fim de participar da abertura da XL Sessão da 
Assembléia-Geral da Organízação das Nações Uni­
das. 

-Projeto de Decreto Legislativo n~> 28/85 __ (n\" 
95/85, na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo Básico de Cooperação Científica e Tec­
nológica entre o GQvemo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da Repóblica Democrãtica A­
lemã, concluído em Brasília; a 22 de novembro de 
1984. 

2.2.3 - Comunlcaçio da Presidência 

R_eferente a apreciação, após a Ordem do Dia da 
presente sessão, do Projeto de Decreto Legislativo n~" 
27, de 1985. 

2.2.4- Requerimento 

- Nq 33J /85, de urgência para o Projeto de Lei do 
Senado n9 69, de 1985, que inclui Tancredo de Almei­
da Neves na Galeria dos ex~Presidentes da Repúbli­
ca. 

2.2.5__- Comunicação 

Do Sr. Senador Roberto Campos, que se ausentarã 
do País. 

2.2.6 - Comunlcaçio da Presidência 

Arquivamento do Projeto de Lei do Senado nt 
-88/84, por ter recebido pareceres contrários, quanto 
ao mérito, das comissões a que foi distribuído. 

2.3 --ORDEM DO DIA 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 34/83 (n' 
29/83, na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do protocolo de 1978, relativo à convenção inter­
naçional para salvaguarda da vida humana no mar, 
de 1974, concluído em Londres, a 17 de fevereiro de 
1978~ Aprovado. Â Comissão de Redação. 
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-J!rojeto de Lei do Senado nl' 19/80, que autoriza 
o Poder Executivo a criar cursos noturnos, em todas 
as instituições de ensino superior Vinculadas à União. 
Aprovado, em segunto turno. Ã Câmara doS D"eputa~­
dos. 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 11/85 (n' 
4.024/84, na Casa de origem), que dipõe sobre a 
criação de cargos na Secretaria do Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado de AJagoas e dâ outras providên­
cias. Aprovado, em primeirO turno. 

2.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

- Projeto de Decreto Legislativo n"' 27/85, em re­
gime de urgência. Aprovado, após pareceres das co­
missões competentes, tendo usado da palavra na sua 
discussão do Sr. Itamar Franco. Â Comissão de Re­
dação. 

- Redação fiilal do Projeto de Decreto Legislati­
vo n9 27 (85, em regime de urgência. Aprov•da. Ã 
promulgação. 

- Projeto de Lei do Senado n9 69/85, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n"' 333/85, 
lido no Expediente._.Aprovado, em primeiro e segun­
do turnos, após pareceres das comissões competen­
tes. A Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n"' 
69 J85, em regime de urgência. Aprovada. À Câmara 
dos Deputados. 

-2.3.2 - DiSCllrsos após a Ordem do Dia 

SENADOR NELSON .CARNEIRO - Conse­
qílências do repasse dos reajustamentos salariais ao 
custo das mercadorias e serviços. 

SENADOR ENEAS FARIA - Defesa da elabo­
ração de projeto que beneficie pessoas que eventual­
mente tenbam sido omitidas pela Lei de Anistia. 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE- Denún­
cia recebida do Sindicato da CoJlstrução Naval de 
Manaus, referente à construção de embarcações que 
seriam destinadas a estaleiro no sul do País. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Importância 
social do~ restabelecimento do limite de idade para 
pi-estação de concurso no Banco do Brasil. 

SENADOR JOSE IGNÁCIO FERREIRA - Ne­
cessidade de se implantar uma.re:forma urbana. 

SENADOR ODACIR SOARES - Memorial da 
AssociaçãO--dos Produtores de Cácau de Ariquemes 
- RO, de pleitos visando equacionar a difícil si­
tuação daqueles produtores. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES - Telex 
encaminhado ao Presidente da República pela CA­
BONOR, de dCfesa de inter-esses do p6lo petroquími­
co de Camaçari - BA. 
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SENADOR SALDANHA DERZI- Editorial do 
Jornal O Estado de S. Paulo, intitulado ''É o Caos". 

2.3.3-- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SOES ANTERIORES 

-Do Sr. Senador José Lins, proferido na sessão 
de 27-8-85. 

-Do Sr. Senador Gabriel Hermes, proferido na 
sessão de 28-8-85. 

4 -ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 

-Nos 164 a 169, de 1985. 

5-ATA DE COMISSÃO 

6- GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTER­
PARLAMENTAR 

-Ata de reunião da Comissão Diretora. 

7- MESA DIRETORA 

8- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

9- COMPOSIÇÃo DÁS CÓMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 153'- Sessão,em 29 de agosto de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli e Enéas Faria 

ÀS U HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORE& 

Jorge Kalume-Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Pa~ente -
Alcides Paio - Galvão Modesto - Odacir SOares· -
Gabriel Hermes- Hélio GueinJs--Alexandre Costa­
Améric:o de Souza- Alberto Silva- Helvídio Nunes 
-Cesar Cals- José Lins-- Virgílio Távora- Moacyr 
Duarte- Martins Filho- Marcondes Gadelha- A­
derbal Jurema - Cid Sampaio - Nivaldo Machado -
Carlos Lyra - Luiz Cavalcante- Lourival Baptista­
Heráclito Rollemberg- Jutahy Magalhães- Lomanto 
Júnior - Luiz Viana - João Calmon - José Ignácio 
Ferreira - Moacyr Dalla- Amaral Peixoto- Nelson 
·carneiro- Itamar Franco- Murilo Badar6- Alfredo 
Campos -Amaral Furlan - Severo Gomes -- Henri­

, que Santillo- Mauro Borges- Gastão Miiller- Ro-
berto Cainpos --José Fragellf- M3rcelo Miranda­
Saldanha Derzi --Roberto Wypych -- Enéas Faria -
Jaison Barreto --Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli­
AJcides Saldanha - Octavio Cardoso~-

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 55 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, -íniciamos' nossos trabalhos. 
O Sr. l"'-Secretârio irá Proceder à leitura do Expedíim-­

te. 
É lido o seguinte. 

EXPEDIENTE 
AVISO 

Do Ministro Chefe do Gabinete Civil da Presidência da 
República. 

N"' 516/85, de 28 do corrente, encaminhando os escla­
recimentos do Ministêrio da Fazenda solicitados pela 
Comissão de Economia com o objetivo-de instruir o es­
tudo da Mensagem Presidencial n"' 260, de 1984, que soli­
cita autorização do Senad_o Federal para que a Prefeitura 

MuniciPal de Araras {SP) possa contratar operação de 
crêdíto no valor deÇr$ 7.952.802.000 (sete bilhões, nove­
cent_os__e cinqaenta e dois milhões, oitocentos e dois mil 
cruzeiros), para os fins que especifica. 

... O SR. PRESIDENTE- (José Fragelli) --Ü Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
!"'-Secretário. ' 

~~)~lideis- oS seguirltes. 

-PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 243, de 1985 

'"~~""Altera a redaç!io dos artigos 67 e 68 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto­
lei ~"' 5.452, de 1"' de maio de 1943". 

o-congresso-Nacional decreta: 

Art. 19 Os artigOs 67 e 68-da COnsolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n"' 5.452, de J9 
de maio de 1943, passam a vigorar com a seguinte re­
daçào: 

"Art. 67. Seiá assegurado a -todo empregado um 
descanso semanal remunerado de 48 (quarenta e oito) 
horas c_onsecutivas, o qual, salvo motivo de conveniência 
pública ou necessidade imperiosa do serviço, deverâ 
coincidir com o sábac;lo e o domingo, no todo ou em par~ 
te. 

Parãgrafo único. Nos serviços que exijam trabalho 
aos sábados e domingos, com exceção quanto aos elen­
cos teatrais, será estabelecida escala de revezamento, 
~ensa191-~Il_te organizada e constando de quadro sujeito 
à fiscalização. -

Art. 68. O trabalho aos sâbados e aos ·domingos, 
seja total ou parcial, na forma do artigo-67, será sempre 
subordinado à permissão prévia da autoridade compe­
tente em matéria de trabalho. 

Parâgrafo único. A permissão serã concedida a título 
permaneilte rias· atividades que, por sua natureza ou pela 
conveniência ptiblica, devem ser exercidas aos sábados e 

aos domingos, cabendo ao Ministro do Trabalho e_xpedir 
instruções em que sejam especificadas tais atividades. 
Nos demais casos, ela será dada sob forma transitória, 
com discriminação do período autorizado, o qual, de 
cada vez, não excederá de 60 (sessenta) dias" . 

Art. 2"' Esta Lei entrará em vigor na data da sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

O repouso semanal remunerado aos domingos, quere­
presentou uma das mais expressivas_·conquistas do traba­
lhador brasileiro-na primeira metade do século, esta hoje 
praticamente superado como indicador de ãvânçó social· 
nos.pafses ocidentais, tendo __ em vista a instituição, na 
grande maioria dess.es países, da chamad:J., "semana in­
glesa" (descanso a partir do meio-dia de sábado) e, mais 
recentemente, do repouso 'nos sábados e domingos. 

Mesmo no Brasi~ muita!)_ empresas têm reconhecido, 
espontaneamente ou no contexto de convenções e acor­
dos coletivos, a validade do repouso semanal remunera­
do aos sábados e domingos~ sendo essa praxe hoje gene­
ralizada nas repartições e empresas governamentais. 

Trata-se, com efeito, de uma prâtica que se vem difun­
dindo- seja a título de mera concessão dos empregado­
res, seja em processos de negociações trabalhistas -, 
como resultado de transformações s-ochiis e políticas que 
vêm ensejando uma crescente .:;onscientização da socie­
dade para os benefícios representados pela ampliação do 
tempo disponível ao trabalhador para dedicação a ativi­
dades lúcidas e culturais. Essa tendência revela com cla­
reza o reconhecimento de que o processo inexorável de 
burocratização das organizações e o aumento da rotiní­
zação e p-a:dro nização dos métodos de trabalho, em detri­
mento do desenvolvimento das potencialidades humanas 
do trabalhador, impõem como contrapartida a liberação 
de maior parcela de tempo para descanso, lazer e cultu­
ra. 

Evidentemente, não são somente razões de natureza 
humanitária que têm contribuído nesse sentido. O maior 
envolvimento do trabalhador e:m atividades sócio­
Cl,llturais redunda, em última análise, em maior preparo 
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cívico e profissional, com reflexo positivo em seu desem­
penho funcional; e sua maior conveniência com a família 
resulta em maior integração social e psicológica, 
predispondo-o a um melhor relacionamento com seu 
ambiente de trabalho. 

Com base nessas considerações é que se propõe o pre­
sente Projeto de Lei, que tem o propósito de estender o 
repouso semanal remunerado de 48 horas a todos os tra­
balhadores brasileiros, alcançando dessa forma um gran­
de número de categorias profissionais que, I:ior não con­
tarem com um grau razoâvel de organizaçãO Sindíéal Õu 
poder de barganha, ficam à margem de um beneficio que 
integra há muito tempo o modo de vida de segmentos 
mais afortunados da sociedade brasileira. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1985.- Galvio Mo­
desto. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI 
N• 5.452. DE I• DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 67. Será assegurado a todo empregado um des­
canso semanal de vinte e quatro horas consecutivas, o 
qual, salvo motivo de conveniência pública ou necessida­
de imperiosa do serviço, deverá coincidir com o domin­
go, no todo ou em parte. 

Parágrafo único. Nos serviços que exiJã.rii trabalho 
aos domingos, com exceção quanto aos elencos teatrais, 
será estabelecida escala de revezamento, mensalmente 

·organizada e constan'à'o de quadro sUJeito l Uscauzaçiío. 
(V. Súmula TST n' 110) 

Art. 68. O trabalho em domingo, seja total ou par­
cial, na forma do art. 67, será sempre subordinado à per­
missão prévia da autoridade competente em matéria de 
trabalho. 

Parâgrafo úníco. A permissão será concedida a títu­
lo permanente nas atividades que, por sua natureza ou 
pela conveniência pública, devem ser exercidas aos-- do­
mingos, cabendo ao Ministro do Trabalho expedir ins­
truções em que sejam especificadas tais atividades. Nos 
demais casos, ela será dada sob forma transitória, cOm 
discriminação do período autorizado, o qual, de cada 
vez, não excederá de sessenta dias. 

(Às Comissõês ·de Constituição e Justiça e deLe­
gislação Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 244, de 1985 

"Introduz modificações na Lei n9 7 .170, de 14 de 
dezembro de 1983, que define os crimes contra a Se­
gurança Nadonal, eliminando a prisio cautelar poli· 
clal e transferindo para o juiz a faculdade de determi­
nar a cu.stódia do indiciado". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art.(>:> Oart.33_daLein97,170,de l4dedezembro 

de 1983, passa a vigorar com as seguintes modificações: 

Art. 33. Durante as investigações, a autoridade 
que presidir o inquérito poderâ solicitar ao juiz que 
o indiciado seja mantido s_ob custódia, pelo prazo 
máximo de quinze (15) dias. 

§ I' O custodiado deverá ser mantido em lugar 
diverso do destinado aos presos por crimes c.omuns, 
com estrita observância das disposições pertinentes 
do Código de Processo Penal Militar. 

§ 2' Em qualquer fase do inquérito, a requeri­
mento da defesa, do indiciado, de seu cônjuge, des­
cendente ou ascendente, será realizado exame na 
pessoa do indiciado para verificação de sua integri­
dade física- e inental; uma via do laudo, elaborado 
por dois peritos médicos, e instruída com fotogra­
fias~ será juntada aos autos do inquérito. 

§ 3>:> Esgotado o prazo da custódia, o indiciado 
será imediatamente libertado, salvo se decretada a 
prisão preventiva, a requerimento do órgão do Mi­
nistério Público. 
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§ 49 O tempo de custódia será computado no 
de execução de pena privativa de liberdade. 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data _de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em coiltrário. 

Justificação 

A idéia da eliminação da prisão cautelar policial, bem 
como a da transferência para o juiz da faculdade de de­
termipar a custódia do indiciado, no texto da Lei de Se­
gurança Nacional, que ora se renova à cOnsidei'açãõ da 
Casa em virtude de sugestão da OAB, que para tanto se 
baseia em estudos sobre a matéria do jurista Antonio 
Evaristo de Moraes Filho, na verdade já existe e vem 
sendo defendida por todos quantos têm formaçãO jur-ídi~ 
ca liberal e jamais concordaram com a truculência daí re­
sultante. 

A prisão do indiciado, no curso do inquérito, sob a 
forma de custódia, somente deve ser decretada, se neces­
sário e se solicitada pela autoridade que o presidir, por 
juiz, jamais por autori~ade policial civil ou militar, aliás, 
como era na Lei de Segurança que vigorava antes de 
1964. 

Sala das Sessões, em 29 de agosto de 1985. -Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 7.170, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1983 

Define os crimes contra a Segurança Nacional 

Art. 33. Durante as iriVe5tigações, a autoridade que 
presidir o inquérito poderá manter o indiciado preso ou 
sob custódia, pelo prazo de quinze dias, comunicando 
imediatamente o fato ao juízo competente. 

§ 1' Em caso de justificada necessidade, esse prazo 
poderá ser dilatado por mais quinze dias, por decisão do 
juiz, a pedido do encarregado do inquérito, ouvido o Mi­
nistério Público. 

§ 2>:> A incomunicabilidade do indiciado, no período 
inicial das investigações, será pennitida pelo prazo im­
prorrogável de, no máximo, cirico dias. 

§ 39 O preso ou custodiado deverá ser recolhido e 
mantido em lugar diverso do destinado aos presos por 
crimes comuns, com estrita observância do disposto nos 
-artigos 237 a 242 do Código de Processo Penal Militar. 

§""4i" --Em qlialquC:fTasecfõTiíqUérítõ,8re(Jüei1tnCrltó 
da defesa, do indiciado, de seu cônjuge, descendente ou 
ascendente, será realizado exame na pessoa do indiciado 
para verificação de sua integridade fisiCa e mental; uma 
via do l_audo, elaborado por dois peritos médicos e ins­
truída com fotografias, será juniada aos autos do in­
quérito. 
-...... -.... -.-.- ...... -- .. ~ .. -... -• .......... -.-
.-.... ~ ( ~ ~·é~;,;i;;a;;--d; c~~;;t~i;ã~; :iu~~iça e d~ s~~-

rança Nacional.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 245, de 1985 

Altera a Lei n9 5.698, de 31 de agosto de 1971, que 
"dispõe sobre as prestações devidas a ex-combatente 
segurado da Previdência Social, e dá outras providên­
cias". 

O COngressO Nacional decreta: 
Art. 1' O artigo 19 da Lei n' 5.698, de 31 de agosto 

de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação: 

, "Art. 1>:> . _ .......... _ ... _,_, ._ .•..•...•. -•. 

I- .................. ···--····••••· ··--· 
li -ao valor mensal do auxilio-doença e da apo­

sentadoria de qualquer espécie; qUe será -igual a 
100% (cem por cento) dos vencimentos ou_ remune­
ração percebidos na atividade:·" 

-~ArL 2"' O artigo 79 da Lei n' 5.698, de 31 de agosto 
de 1971, passa a vigorar colri a seguinte ·redação: 

. "Art. 7' O valor-teto estabelecido no art. 76, 
item I, da Lei n9 3.807, de 26 de agosto çle 1960, com 
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a redação dada pela Lei n' 5.890, de 8 de junho de 
1973, não s_e aplica ao ex-combatente, que, para fa­
zer jus aos benefícios previstos no item li do art. 1' 
desta Lei, contribuirá sobre o valor total de seus 
vencimentos ou remuneração." 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 São revogados o artigo 5>:> da Lei n' 5.698, de 
31 de agosto de 1971, e demais disposições em contrário. 

Justificaçio 

A Lei n' 5.698, de 31 de agosto de t 971, ao disciplinar 
as prestações devidas ao ex-combatente segurado da Pre­
vidência So.cial, assegura-lhe, a título dJ;. .. renda mensal" 
de aposentadoria, valor igual a 100% (cem por cento) do 
salãrio-de-beneficio. (art. 19, item 11). 

Ocorre, porém, que o aludido salãrio-de-beneficio é, 
como sabemos, resultante de um cálculo atuarial que o 
torna, ao final, expressivamente bem inferior"-aO sal~rio­
de-contribuição, o que, de sua vez, faz com que o valor 
pago ao segurado (o valor do beneficio) seja acentuada~ 
mente bem menor que o equivalente aos vencimentos ou 
remuneração da atividade. 

Ora, tal disposição legal, segundo pensamos, afronta, 
de modo flagrante, o preceito insculpido no art. 197, le­
tr~. "c" da Constituição F~deral, segundo o qual o ex· 
combatente faz jus à aposentadoria com proventos Inte­
grais aos vinte e cinco anos de serviço-efetivo, se funcio­
nário público da administração direta ou indireta ou 
contribuinte da Previdência Social (grifamos). 

O objetivo do Projeto ora apresentado, de conseguin­
te, é pôr termos a essa ilegalidade, compatibili~ndo, 
para tanto, a citada Lei n' 5.698, de 1971, com o precep-­
tivo cons_titucional em comento. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1985. -Nivaldo Ma­
chado. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N9 5.698 
DE 31 DE AGOSTO DE 1971 

Dispõe sobre as prestações devidas a ex­
combatente segurado da previdência social e dá outras 
providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Le_i: 
Art. 1>:> O ex-combatente segurado da previdência 

sociªl e seus dependentes terão direito às prestações pre­
videnciãrias, concedidas, mantidas e reajustadas de con­
fonnidade com o regime geral da legislação orgânica da 
previdência social, salvo quarlto: 

I -Ao tempo de serviço para aquisição de serviço ou 
ao abono de pennanência em serviço, que serã de 25 
(vinte e cinco) anos; 

II - A renda mensal do auxflio-doença e da aposenta­
doria de qualquer espécie, que será igual a 100% (cem 
por cento) do salário-de-benefício, definido e delimitado 
na legislação comum da previdência social. 

Parágrafo único. Será compUtado como tempo de 
serviço, para os efeitos desta Lei, o período de serviço 
militar prestado durante a guerra de 1939 a 1945. 

Art. 2' ConSidera-se ex-combatente, para os efeitos 
desta Lei, o definido como tal na Lei n" 5.315, de 12 de· 
setembro de 1967, bem como o integrante da Marinha 
Mercante Nacional que, entre 22 de março de 1941 e 8 de 
maio de 1945, tenha participado de pelo· menos duas via­
gens em zona de ataques submarinos. 

Parágrafo único. Consideram-se, ainda, ex­
combatentes, piira os efeitos desta Lei, os pilotos civis, 
no período referido neste artigo, tenham comprovada­
mente participado, por solicitação de autoridade militar, 
de patrulhamento, busca, vigilância, localização e de na~ 
vias torpedeados e assistência aos náufragos. 

Art. 3" O ex-combatente já aposentado de acordo 
com o regime comum da legislação orgânica da previ-• 
dência social terá o direito à revfsão do cálculo da renda 
mensal de seu benefício, para que ela seja ajustada ao va­
lor estabelecido no item 11 do artigo 19, com efeitos fi­
nanceiros a contar da data do pedido de revisão. 

Parágrafo único. Poderá igualmente ser revisto a pe­
dido, nas condições que tiver servido de base para o cál~ 
culo de pensão concedida a dependentes de ex· 
coinbatelltes. 
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Art. 4<? O valor do benet1cio em manutenção de ex­
combatente ou de seus dependentes, que atualmente seja 
superior a 10 (dez) vezes o maior salârio mínimo mensal 
vigente no País, não sofrerá redução em decorrência des­
ta Lei. 

Parágrafo único, - Para os efeitos do disposto neste 
artigo, incorporam-se ao beneficio da previdência social 
as vantagens concedidas com fundamento na Lei n" 
1.756, de 5 de dezembro de 1952. 

Ârt. 5" Os futuros reajustamentos 00 benefiCio do 
segurado ex-combatente não incidirão sobre a parcela 
excedente de 10 (dez) vezes o valor do maior salário 
mínimo niensal vigente no País. 

Art. 6'1 Fica ressalvado o direito ao ex-combatente 
que, na data em que entrar em vigor esta Lei, já tiver 
preenchido os requisitos.na legislação ora revogada para 
a concessão da aposentadoria por tempo de serviço nas 
condições então vigentes, observado, porém nos futuros 
reajustamentos o disposto no Artigo 5Y, -

Parágrafo único. Nas mesmas condições deste artigo, 
fica ressalvado o direito à pensão dos dependentes de exR 
combatente. 

Art. 79 Ressalvada a hipótese do artigo 6"', no ca;:,o 
de o ex-combatente vir contribuindo, de acordo com a 
legislação ora revogada, sobre salãrio supeiior a 10 (dez) 
vezes o maior salãrio míniiiiO- vigente no Pafs, não serã 
computada, para qualquer efeito, a parcela da contri­
buição que corresponda ao excedente daquele limite, a 
qual será restitufda, a pedidoL 

Art. 8Y Esta Lei entrarã em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as Leis n"'s 1.756, de 5 de de­
zembro de 1952 e4.297, de 23 de dezembro de 1963, e-de­
mais disposições em contrãrio~ -

Brasília, 31 de agosto de 1971; 1509 da Independência 
e 83' da República.- EMILO G. Mll:DICI- Júlio Ba­
rata. 

(Às Comissõàde Constitufçâo e JustiÇa-de Legis­
lação Social e de Finanças) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os projetos li­
dos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 19-
Secretário. 

É lida a seguinte 

COMUNICAÇÃO 

Em 29 de agosto de 1985 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 
me ausentarei do País a partir de 30 de agosto do corren­
te, para, devidamente autorizado, participar de dele­
gação de Parlamentares brasileiros em visita ao _Parla­
mento Alemão. 

Atenciosas saudações_-~Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência: 
fica ciente. ---

Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema, 

como Uder. 

O SR. ADEJ~I!AL JUREMA (PFL - PE. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Esta Casa e à Nação vêm acompanhando o comporta­
mento politico do Partido da Frente Liberal na Câmara 
dos Deputados, no Senado d_a República e nas As­
sembléias Legislativas, onde temos representantes. Não 
nos têm faltado, até agora boaRvontade e lealdade para 
com o Presidente José Sarney e a_ sua política, no sentido 
de conseguirmos sair das dificuldades que todos conhe-­
cemos, desde as menores às maiores, desde o problema 
da inflação, que se anuncia, este mês, mUito maior do 
que nos anteriores, até ó do analfabettsmo, quando o 
próprio Ministro da Educação, meu conterrâneo ilustre, 
Marco Maciel, denuncia que estamos corn 20 milhões de 
analfabetos~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Temos também apoiado a política do Presidente José 
Sarney no setor sanitarista e no setor econômico. Quan­
ôo-Sua -EXcelência teve de substituir o Ministro da FaM 
zenda, que deixou a pasta em carta sintética dirigida ao 
Presidente da República, procuramos evitar tempestade 
em copo d'água e pedimos aqui, desta tribuna, um crédiM 
to de esperança, já n~o digo de confiança na gestão do 
novo Ministro, acima· dos regionalismos, sem, no entan­
to, deixarmos de chamar a atenção para o tratamento di­
ferenciado que se vem fazendo nesta Nação, há muito 
tempo, com os nordestinos. 

Mas, ·hoje, Sr. Presidente, venho à tribuna para con­
c_ordar com determinadas providências e também discor­
dar do Governador José Aparecido, a quem me ligam 
laços de fraterna admiração~ E isso faço como se fosse 
um modesto vereador de Brasília, se posso disputar este 
título, porque aqui cheguei em 1960, no dia ~1 de abril; 
aqui cheguei com O) eu irmão, que c;-ra Lfder de J u_scelin'o 
Kubitschek de Oliveira; aqui cheguei com vârios compa=­
nheiros que ainda hoje estão nesta e na outra Casa. Fui 
até conselheiro da Fundação Educacional e acompanhei, 
o seu_ crescimento, como brasileiro que aos 15 anos pre­
viu Brasflia, num jornal de colégio jã divulgado na Câ­
mara dos Deputados, no primeiro aniversário de 
Brasflia, quando falei em nome da Câmara dos Deputa­
dos. 

Portanto, é c_om essa pequena e modesta autoridade _de 
Vereador pela imaginação, que digo estar certo o Gover­
nador José Aparecido quando vai enviar a esta Casa, por 

, intermédiO da Presidência da República, mensagem que 
cria, entre outras coisas, uma Secretaria de Cultura. Ain­
da ontem presidi, na Comissão de Educação e Cultura, 
um movimento de jovens com um nome até à primeira 
vista agressivo - "cultura nua e crua". E muitos deles, 
talvez a maioria, estivesSe, não sei por que, contra a 
criação da Secretaria de Cultura. Mas, quando olhamos 
para a Secretaria de Educação e Cultura, eu que fuf Se­
cretário de Educação e Cultura duas vezes em Pernam­
buco e pude ver a disparidade no ·orçamento e no funcio­
nalismo, compreendemos a necessidade de sua devisão. 
Em Pernambuco, a Secretaria de Educação absorvia to­
das as atenções do Secretário, e isSo é m1:Jito natural, por­
que só o número de professoras, de assistentes, de coor­
denadores, de supervisores, de orientadores abafa, numa 
Secretaria de Educação e Cultura, qualquer problema 
voltado para a cultura. Por isso, considero certa essa di­
visão; como já se dividiu o Ministério da Educação e 
CultUra em dois e nós não perderemos em seguir o exem­
plo da velha França. 

Na literatura, temos grandes romancistas, todos eles 
iºfluenciados pelos latinos da Pátria gaulesa e não pelos 
norte--americanos. Por isso é que tiVemos, n-a velha 
França, um Ministro da Cultura como André Malraux. 
Basta este nome para definir a importância do Minis­
tério da Cultura, na França. Mas se digo aqui, it.lto-- e 
bom som, que S. Ex• o Governador José Aparecido, ho~ 
mem de boas maneiras, culto e de sensibilidade politica, 
estã certo quando vai enviar para esta Casa mensagem 
diVidindo a Secretaria de Educação e Cultura em SecreR 
taria de Educação e Secretaria de Cultura digo, também, 
que- S. Ex' está errado, profundamente errado, quando 
quer fazer, em torno do lago, ciclovias. Essas ciclovias, 
na ordem prioritária, repreSentam uma aberração para 
Brasília, que tem Ceilândia, Novo Gama, todos preci­
sando de obras de infra-estrutura, de saneamento e ou­
tras mais. Por que ciclovias em torno do lago? Não ve­
nham pensar que tenho mansão, Cheguei a Brasília com 
o SD.lário de Deputado e comprei, pela Caixa Econômica 
Federal, como todos os parlamentares o fizeram um 
apartamento que ainda hoje pago, porque dividi em 30 
anos, para que pudesse adquiri-lo. Nada mais tenho em 
BrasÍlia. Quanto a- Pernambuco, está aí m"inha decla­
ração de Imposto de Renda: tenho o casarão que foi do 
Ginásio da Madalena, quase de herança, um apartamen­
to em Boa Viagem, e nada mais. · 

Portanto, quando me manifesto contra as ciclovias 
não é porque tenha mansões, mansões que atraem as 
mordomias oficiais, que, diga-se de passagem, ainda não 
foram extintas ·completamente, ainda não foram extintas 
- repito - completamente. 
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Sr. Presidente, de 1963 para 1964, o Deputado parai­
Dano Abelardo Jurema era Ministro da Justiça do Presi­
dente João Goulart; antes morava comigo na SQS 108, 
num apartamento de dois quartos. De lã, saiu para o 
apartamento de ministro, na SQS 105, de mais dois quar­
tos. Lembro-me bem, Sr. Presidente, que ele tinha ape­
nas um funcionário da Polícia Federal, - uma espéCíe 
de mordomo-guarda~costas- que tomava conta da casa 
e uma preta velha que mandou buscar na Paraíba, para 
fazer as nossaS refeições.. Ainda, hoje, há jornalistas aqui 
nesta Casa. e na Câmara que iam pela manhã tomar café 
com cuscuz com o Ministro Abelardo Jurema. Era essa a 
mordomia daquela época. Hoje, na Nova República, 
que nós ajudamos a criar, ainda não está de todo sanea­
dO esse j)foblema que exige; apenas, um decreto rápido, e 
não precisa esperar-estudos e mais estudos como se tem 
feito até agora. O povo brasileiro está cansado de estu­
dos, como nós Parlamentares também estamos cansados 
de ligar para os gabinetes -de Ministro, de Chefe de Gabi­
riete_-, de Secretário-Geral e sempre ã Secretária respon­
der: .. Estã em reunião" - Esta, a verdade -e, agora, 
tem mais uma novidade, Srs. Senadores: perguntam qual 
é o assunto que se quer tratar com o Sr. Ministro ou com 
o Diretor. Temos vOntade, Senador Lucena, de dizer um 
palavrão, Úm palavrão daqueles do Nordeste, porque 
l)ão posso admitir que uma secretária de Ministro ou de 
Diretor se dirija um a Senador e pergunte qual ê o assun­
to que quer tratar com Suas Ex•s Pois bem, são esses fa­
tos que eu, Vice--Lfder do PFL, venho para esta tribuna 
denunciar para conhecimento do Presidente José Sarney, 
sobretudo, do exRParlamentar José Sarney. 

O Sr. Virgt1io Távora - Permite V. Ex' um aparte, 
eminente Senador? 

O SR. ADERBAL JUREMA - Pois não! 

O Sr. Virgílio Távora - Sem aumentar as aflições dê 
V. Ex•, estamos ãgoia gozando das delícias de oposição. 
Quando_nós e V. Ex~ estávamos no Partido do Governo, 
mas n~o QO Governo_, na- República anterior, quase a 
mesma coisa sucedia diariamente e recolhiamos esses re~ 
c! amos e, hoje, sem tripudiar sobre a sorte de V. Ex•, va~ 
mos recol)hec~r c;!e público o ótimo tratamento que, pelo 
menos, as Lideranças da Oposição estão tendo quando 
se dirigem aos atuais Ministros. Ainda há poucos instan~ 
tes, demos até um exemplo ao eminente Vice-Lider do 
PMDB ... 

O Sr. José Lins - Isso é discriminação! 

O Sr. Virgílio Távora - ... quando aqui um dos Srs. 
Ministros chamava - e não vamos citar o nome para 
não ser pouco gentil- o Vice-Líder da Oposição e dava 
determinadas explicações necessárias - claro que não 
iríamos pedir favor ao atuarGoverno- como as que V. 
Ex• no momento reclama, aliás, justissirii:amente. E ago­
ra, vamos dar um achega para ficar mais satisfeito com 
nosso aparte. Quando responsável pela Direção da NO~ 
VACAP,- recordaRse V~ Ex•- estávamos como um 
dos representantes da oposição naquela companhia à é­
poca da inauguração de Brasília e fomos de opinião que, 
antes de se fazer o loteamento das chamadas "pontas de 
picolé" deveria ser restringida e examinada a área neces­
sária, e se fariam ou não, essa avenida e naquele tempo 
não era nada de ciclovia, ciclovia digamos é um sonho. 
Pois iss/? •. Ocorreu muito antes da crise do petróleo, va­
mos pegar um achega aqui do nosso eminente Senador 
Cesar Cals mas, naquela época, dizíamos ... 

O SR. ADERBAL JUREMA- Lembro a V. Ex• que 
meu ti:Inp-o -ê Curto: 

O Sr. Virgílio Távora- Não, nobre Senador, a Mesa 
é sempre muito gentil com V. Ex• no tempo. Mas, 
batemo-nos bastante e se chegou à conclusão, naquele 
tempo, que não devia ser construfda essa marginal do 
lago, como eles chamavam; hoje chamam ciclovia do 
Lflgo. E, aqueles mesmos argumentos e- V. Ex• procu­
re na documentação da NOVACAP- que foram invo­
cados naquele tempo para não se construir essa circular 
do Lago, hoje permanecem para defender a tese de V 
Ex• Era esse o achega que queria dar a V. Ex• 



2996 Sexta-feira 30 

O SR. ADERBAL JURI,l:MA- Agradeço o aparte de 
V. Ex•, com o bom humor que sempre carrega sobre os 
ombros. Apenas tenho que dizer que não sou contra as 
ciclovias; sou contra a prioridade que o _Governador 
quer dar às ciclovias, porque há outros problemas mais 
urgentes para a grande capital - os problemas das 
cidades-satélites. 

O Sr. Virgílio Távora - Mas, no mérito, ainda há um 
parecer contra, de 25 anos atrás. Há um parecer contra 
essa circular do Lago, que não era ciclovias era, apenas, 
uma avenida, circular do lago, chamavam a beira lago. 

O SR. ADERBAL JUREMA -_Mas o que quero cha­
mar a atenção é que sou pelas ciclovias mas, pelas ciclo­
vias que venham de Taguatinga, que venham de Sobradi­
nho, que existam no Eixo Monumental para que os _ope­
rários, os homens pobres que utilizam bicicletas como 
transporte possam usâ-las com segurança. 

Agora, colocarmos prioritariamente as ciclovias, com 
absoluta lealdade e fran_queza, digo ao Governador José 
Aparecido: "Não caia nessa Governador, porque V. Ex• 
é mineiro, e mineiro pensa sempre três vezes antes de co­
meter um erro". 

O Sr. Alcides Saldanha- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. Ai>ERBAL JUREMA - Com prazer! 

O Sr. Alcides Saldanha - Nobre Senador Jt,!-rem_a, 
apenas para registar um fato; V. Ex~ faZ" uma crítiCa~- e 
devo dizer que tenho tido um pouco mais de sorte talvez, 
do que V. Ex•, com os Ministros. 1:. verdade que não os 
chamo seguidamente, porque sei do volume de trabalho, 
e aqui no Senado tem os companheiros que já foram Mi­
nistros e poderão dizer do assoberbamento de tarefas 
que deve ter um Ministro de Estado, ainda mais neste 
momento. Mas, tenho tido sorte na medida em que às 
vezes que preciso telefonar aoS Sr_s. Ministros, tenh9_sido 
atendido. Portanto, é uma questão dejustiça_que assim 
como V. Ex• _faz a crítica, eu regiStre aqui, inclUSive, a 
gentileza de um Ministro do Partido de V. Ex•. Ontem- à 
tarde, fizemos um pronunciamento rápido no Senado a 
respeito das barragens do Rio Gra._nde do Sul e fui, com 
30 colonos, pedir reestudo do assunto ao Ministro A.Ufe~ 
liano Chaves, que nos recebeu às 3 horas da tarde, nos 
ouviu e, às 7 horas, teve a gentileza de telefonar ao nosso 
gabinete, comunicando que havia mandado suspender, 
até posterior estudo, num gesto demonstrativo de que 
quando são elevados aos Ministfõs assuntos realmente 
devam ter solução rápida, pelo menos, de nossa parte te­
mos tido essa atenção de S. EX f Assim-, deixo registrado 
esse gesto do Min~stro Aureliano Ch~ves. 

O SR. ADERBAL JUREMA - Muito obrig~d_o pela 
intervenção de V. Ex• 

Quero esclarecer que não poderia vir a esta tribuna 
enumerar os Ministros que atendem e os que não aten-. 
dem. Apenas quero dizer a V. Ex~ que, ainda na semana 
passada, fomos a um gabinete de Ministro com hOra 
marcada- eu e alguns companheiros- e levamos mais 
de meia hora para sermos recebidos. Como tinha ou_tr_as__ 
obrigações, saí sem falar com S. Ex• 

Quero, também, assinalar que a maioria dos Ministros 
atende bem, melhor do que muitos dos seus diretores, 
mas é claro que é um estado de espírito, e eu não viria 
aqui dizer que o Ministro "tal" atende bem ou não; digo 
que, na Nova República, temos obrigação de condenar 
essa estória de a secretária perguntar qual é o assunto 
que desejamos falar. Primeiro, porque assunto de parla­
mentar com Ministro pode ser um assunto sigiloso que 
não podemos transmitir a uma secretária ou a um secre­
tário. Segundo, porque isso é uma forma inusitada de fa­
zer a filtragem dos assuntos que o parlamentar tem que 
levar ao Ministro. 

Assim, chamo a atenção para esse fato, porque talvez 
muitos Ministros nem sil1bam desse tipo de interroga­
tório que se vem fazendo pelo telefone. 

Como sou homem que não tem ''rabo de palha" que 
não precisa de Ministro para assuntos pessoais, nunca 
precisei, nunca tomei dinheiro emprestado erh banco ofi~ 
ciais, graças a Deu~, venho a esta tribuna_ dizer que a 
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Nova República conta com o meu apoio, mas dentro da 
cortesia reciproca e dentro d_o bem público. (Muito 
Bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgflio Távora, como Líder. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS - CE. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso,- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

Vamos continuar, dentro do mesmo clima de tranqüi­
lidade, a apreciação que estávamos fazendo sobre a si­
tuação ecOnômica do País, tomando como um dos índi­
ces de sua aferiÇão aquilo que foi convencionado pelo 
Governo chamar "déficit de caixa". 

Na última sessão, lamentavelmente não tivemos oca­
sião de estar ouvindo a brilhante pejoração da qual to~ 
mamas conhecimento praticamente só nos últimos se­
gundos, do eminente Senador José Lins, Vice-Lfder do 
PFL, que aqui apresentou, aliás, no mesmo clima de 
tranqíiilidade, dados que ao seu ver informavam favora­
velmente a sua tese. 

Tínhamos que discuti-los bastante mas, para não_ ter o 
desprazer de sermos chamados a atenção por V. Ex• Sr. 
Presidente, que estamos passando do horário, vamos 
fazê-lo o mais resumidamente possível, apenas com leitu­
ras de dados l, 2 e 3, e entrarmos no assunto que hoje 
nos traz à Tribuna. Prometemos só gastar 20 minutos e 
não passaremos nem um segundo. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Exatamente, 
porque vem o Sr. Ministro Costa Couto a Plenário! 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Nem um segundo a 
mais, pois sabemos bem das nossas obrigações. Então, 
estamos advertindo logo a V. Ex• para lhe tranqíiilizar o 
coração, já que é tão rigoroso quando estamos a:qui fa­
lando a respeito. 

-Não sab~os se justamente esses dados apresentados 
pelo ex-Ministro da Fazenda, trazidos a público oficial­
mente, são ou não endossados pelo atual responsável 
pela Pasta. Mas, não passa em nossa cabeça que um ho­
mem do valor, do critério, da honestidade de Francisco 
Dornelles permitisse que viesse a público, oficialmente, 
algo que não representasse senão a verdade, pelo menos 
aquilo que se lhe afigurava como a verdade. 

Em assim sendo, temos pelo déficit de caixa dado a 
público pelo Ministério da Fazenda, até J I de julho de 
1985, em relação ao primeiro semestre e mais um mês, de 
1984, comparado a idêntico período de 1985, uma va­
riação de 675,9%, financiamento necessário para cobrir 
esse déficit de 35 trilhões e 643 bilhões; de 26 trilhões e 
652 .bilhões referentes a aumento da div-ida, istO- é, -O-esto-­
que de dívida suplementar em títulos e 8 trilhões_e 791 bi­
lhões em expansão, da moeda - dados do Banco Cen­
traL 

Pedimos ao eminente Senador José Lins.qlle verificas­
se ~ses dados, pois, naturalmente S. Ex• tem muito maiS 
acesso do que nós às fontes governamentais, que hoje es­
tão muito. mais Para nós liniitãdas e, agorã, C6in noVos 
perSonagens neste Ministério,-elas ainda se tornam elas 
mais limitadas. Em todo caso, S. Ex~ veja e ria fen;a-feira 
V. Ex• trará a _comparação e verificará o equívoco que 
houve, se foi nosso ou não; apenas lemos o que conside­
rávamoS ... 

O Sr. José Lins- V. Ex• concederMme-ia um aparte? 

O SR. VIRG[LIO TÁVÓRÃ- Com prazer; nó6re 
Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- V. Ex~ não tem razão de reclamar, 
porque acaba de dizer que a Oposição tem sido muito 
melhor atendida pelos Ministros do que nós, da Si­
tuação. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA - Mas estamos recla­
mando o quê? Lemos há dois minutos este depoimento. 
Estamos _dizendo a V. Ex~ que esses dados são oficiais. 
Agora, V. Ex• pode, com o acesso que possui, achar que 
os dados não sejam exatos, que há engano. Então, não 
vamos brigar. V. Ex• diz: "Não, Senador, V. Ex• se equi­
vocou, os dados são outros, são tais e tais". 
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O Sr • .Josi$._Lin_s- V. Ex• não tem razão para preocu­
pações. Às vezes, V. Ex• se refere a alguns dados pon­
tuais ou mensais. Por exemplo, quando se refere a dívida 
acumulada de 36 trilhões, que seria acrescida, digamos, 
de mais 11 trilhões no mês de agosto. Eu me referi à-dívi­
da projetada, ou melhor, a_o déficit de caixa do Tesouro 
projetado para até dezembro de 1985 e que seria de 109 
trilhões. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Mas, nobre Senador, 
V. Ex~ está afirmando com o que é projetado e nós esta­
mos afirmando, justamente, com o que houve, isto ~. 
com fatos. V. Ex• está afirmando com aquilo que cuida, 
o que vai ser. 

O Sr. José Lins- Não, Ex• Os dados que eu formei 
são absolutamente seguros. São tirados das tabelas ofi­
ciais do Governo: a emissão de moeda em dezembro de 
1983, a emissão total de moedas em dezembro de 1984, 
os títulos em dezembro de 1983 e 1984, os trtulos em ju­
lho, etc. Esses dados são oficiais. 

OS~. VIRGILIOTÁVORA- Mas, V. Ex• estã so· 
nhando com aquilo que será em 31 de dezembro. O que 
nós fizemos foi a comparação de um período - de janei­
ro a julho de 1984 e de janeiro a julho de 1985. QUer di­
zer, fatos e não conceitos. 

O Sr. José Lins--V. Ex• não pode utilizar esses dados 
-para critica atual, porque até julho, três meses deste ano 

_ são desti Govei-no. -Ele só teve a metade do tempo. De 
modo que isto mascara a sua anãtise quando tenta mos­
trar o que estã fazendo o Governo atual em. relação àqui­
lo que foi feito no passado. 

O SR. VIRGILJO TÁVORA- Nobre Senador. nós 
não estamos tentando mascarar porque não estamos cri­
ticando o Governo, e dissemos isto claramente. Estamos 
mostrando uma situação, quer a elogiemos, quer a criti­
quemos não deixa de existir. Então, vamos repetir para 
que to_do o Senado ouça bem. Primeiro de janeiro de 
1984 a 31 de julho de 1984, o que passo_u; portanto, esses 
dados, ou foram forjados, ou estão certos. 

O Sr. José Lins - O que não contestei. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Pois bem. Então, 4 
trilhões, 594 bílhões de déficit, cobertos; 1 trilhão, 494 
bilhões, mercê de aumento do estoque da dívida, quer di­
zer, aumento da dívida pública sobre a forma de LTN ou 
ORTN e 3 trilhões, 100 bilhões mercê de emissão de 
moeda. Muito bem, aumento da base monetãria. Esses 
dados, ou estão certos, ou estão errados. Achamos que 
estão certos porque foram dados justamente_ por uma au­
toridade que a nós, não sabemos se para os Srs. hoje em 
diã -nãõ merece ITiãls te-, -niaS-paia rióS;-petO-longo conhe­
cimento que temos da vida afora, Francisco Dornelles 
não poria chancela para, publicamente, apresentar da­
dos dife"reriteS da realidade. Quer dizer, não estamos disM 
cutindo com perspectivas, não estamos discutindo com 
"acho", "vai ser", udeve ser'', estamos dizendo o que es­
tá nos dados .oficiais. De 11' de janeiro de 1985 a 31 de ju­
lho de 1985, quer dizer, do mesmo ano, do ano corrente, 
nós temos um déficit Que, como brasileiros desejaríamos 
que fosse bem menor, mas não adianta desejarmos, por­
que o déficit ãpurado é ess_e: 35 trilhões, 643 bilhões,.u 

O Sr. José Lins- Esse dado _está confirmado! 

O SR. VIRGILJO TÁVORA- Confirmado! _ ... no 
qual houve uma inversão. Aliás, jã foi assuntO de discus­
são nossa e de apreensão mliito grande, de que 26 tri­
lhões, 852 bilhões era aumento no estoque da dívida, não 
era emissão de título para rolar a dívida. Além dos títu­
los que serviam para rolar essa dívida, tínhamos esse 
acréscimo- títulos do Tesouro Nacional. E S__milhõ_es, 

"791, apenas 8 milhões, 791, nada mais, nada menos, do 
que aumento de emissão de moeda. 

Segundo o mesmo quadro, e aí segundo a aritmética, a 
variação de um período para o outro foi, em termos no­
minais, 675,9%, muito mais do que os 440% comunica­
dos por S. Ex• Então, não estamos comparando possibi­
lidades futuras, estamos comparando o que se passou 
com o que passou - períodos semelhantes, para mos­
trarmos das nossas preocupações com o déficit. Mas elas 
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têm fundamento. E têm fundamento, sabem por quê, 
eminentes Srs. Senadores da Situação?_ Porque aqui mes­
mo, quando chamávamos a atenção de que realmente, e 
vamos começar a responder agora ao desafio do eminen­
te Senador José Lins, que só se faz é criticar e não opor, 
nós vamos convidá-los para discutir difereritCs remédios. 
Infelizmente talvez não dê hoje ... 

O Sr. José Lins- Isso é bom. 

O SR. VIRGILIQ TÁVORA - Primeiro de tudo, 
como se pode dar um tratamento difereiite à atual ques­
tão e mostrar, desde a proposta de Antônio Dias Leite, 
da proposta de Otávio Bulhões, da proposta de Francis­
co Lopes, da proposta de Lara Resende e de Pércio Ari­
da e da proposta de Mário Henrique Sirnonsen, para ci­
tar logo cinco de início, que iríamos descartando sucessi­
vamente. Isto o que queríamos fazer e não vamos aqui 
dizer que o Governo está errado, porque o Governo 
também não é masoquista, ele quer acertar, quer sair 
desse impasse, como nós também. 

Então, nós, quando dizíamoS que vem sair da justapo­
sição para cair na sincronização- de piCÇOs e, ao mesmo 
tempo, de reajuste de salários, o con"gelamento puro e 
simples daria, quando solto, o destampe da caldeira? Fo­
mos aqui, inclusive por um dos vice-Líderes da SituaÇão, -
não foi V. Ex•, fazemos justiÇa, acoimados porque está­
vamos discutindo com hipóteses, enquanto o que S. Ex• 
mostrava era fato, uma descida violenta da inflação. Ad­
vertimos que uma vez liberados esses controles de preço, 
os preços subiriam, e fazemo-lhe justiça, porque V. Ex•, 
muito ladinamente, ficOu calado nesse ponto, porque V. 
Ex•, como nós, é habituado aos números, sabe perfeita­
mente que seria uma heresia dizer _o contrário. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Só um momento, e 
com todo o prazer concederei o aparte a V. Ex~ 

E o que é que sucedeu, Srs. Senadores? Vamos pedir a 
Deus. que nossos olhos estejam enganados, vamos pedir 
ao Todo-Eoderoso que a imprensa brasileira esteja equi­
vocada. A inflação, porque na próxima vez vamos nos 
deter, talvez, no exame um pouquinho mais demorado 
dela, se o Senador José Lins assim o permitir, ou o Sena­
dor Carlos Chiarelli, ou o Senador Marc_ondes Gadelha, 
que são aqueles que gostam mais de discutir- esse assun­
to, ou outro qualquer, só nos dará a honra, a inflaçã_o de 
agosto foi a maior inflaçãO mensal de toda a hist6ria da 
Pátria brasileira. Mas, dizemos isso não como demérito 
d~ Governo, nós estamos aqui ãfiTinarido e preoCtipadís­
simos que aquelas nossas apreensões se transformaram 
em realidade. E mais ainda, nos preocupa a rapidez com 
que as autoridades fazendárias nos dizem: "Não, isso foi 
há um mês, já em seteinbro vai baixar!~' Ora, nós ouvía­
mos, depois da inflação chegar a 7,2%, os enunciados, 
não da mesma autoridade, mas da mesma fonte, quer di­
zer, da Pasta d_a Fazenda e da SEAP, notícias de que no 
próximo mês isso iria ser outro __ clíma, seriam 5,0%, que 
estamos vendo hoje? Se verdadeiro o que nossos olhos 
enxergam, se verdadeiras as notícias dadas estampadas 
pelo rádio, na televisão e nas prinCipais folhas do País, é 
que justamente, Sr. Presidente, a inflação vai chegar a 
um patamar que, esperamos, ainda haja uma pequena 
diminuição, porque não é possível que chegue a 14% ao 
mês. Mas isso nos dão, Sr. Presidente. Não é possível 
que, ante a um argumento como_ este, fato não enuncia­
do, quanto a intenções, se possa estar discutindo o fato. 

Se S. Ex• o Sr. Presidente tiver-a bondade, de$eesque­
cer do tempo enquanto conversa com o assessor, V. Ex•, 
assim meio de contrabando, pode dar o aparte. 

O Sr. José Lins - Nobre Senador Vírgnio Távora, 
nem eu e nem V. Ex' acreditamos num ins-trumento hete­
rodoxo como controle_ de preços. Mas V. Ex• sabe que 
assim mesmo, esse controle de preços permitiu que a in­
flação baixasse nos últimos meses, que os salários adqui­
rissem maior poder aquisitivo. Ainda ontem, empre-­
sários de São Paulo foram à televisão para dizer que a 
corrida ao mercado foi extraordinária, que o aquecimen­
to na economia na indústria também o foi. Em suma, V. 
Ex• ainda não pode tirar c_onclusões a respeito desse nú­
mero tão alto que foi a iriflação de agosto. Mesmo por-
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que V. Ex• não pOde ainda identificar .as causas. Talvez 
não tenham, no seu todo, provindo da simples contenção 
dos preços. De qualquer modqa inflação foi temperaria­

. mente contida. Vamos esperar, como V. Ex• diz, que as 
novas medidas do Governo permitam controlar esse cân­
cer da economia que é a subida dos preços. O Governo 
mostrou, com a maiq_r clareza, qual foi a fnflação de 
agosto. Quanto às causas reais desse número exagerado 
que aí apareceu, que corresponde certamente à realida­
de, tenho a impressão que V. Ex• ainda não sondou bem. 
Talvez haja alguma componente benéfica, não na subida 
da inflação, mas na economia do País, em termos de em­
prego, em termos de redução da contenção do nível in­
flacionáriO- total deste ano e tudo o mais. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Sr. Presidente, pode· 
mos ter meio minuto para encerrar o discurso, somente 
coroando esse brilhante aparte? 

Eminente Senador Josê Lins, sabe V. Ex•, desde o tem­
pO em que fOi" nosso Secretárió di Pla-nejaritelttó- S. 
Ex• o foi, não sabemos se a Casa sabe- o respeito que 
temos pda inteligência de V. Ex• Mas, sinceramente, v a-· 
mos lhe dar o prêmio panglossiano do otirriismo. Está 
tudo ótimo, vamos deixar, que a inflação está maravilho-
sa ... 

O Sr. José Lins - V. Ex• exagera, eu não disse isso. · 

O SR. VffiGILIO TÁVORA- f: isso que V. Ex• diz, 
dentro desse fraseado bonito ... 

O$r. José Lins- Mas no fundo V. Ex• sabe que eu 
tenho razão. 

o·SR. VIRGILIO TÁVORA~ ... num índice recor­
de. Apresentamos dados, V. Ex• apresenta sugestões, es­
perãnças-, experiência. Mas vamos ver se já na próxima 
semana vamos discutir a possibilidade ou não de fazer is­
so, sincronização de preço, sincronização de reajustes de 
salários e, ao mesmo tempo, examinar, talvez usando um 
-pouco de linguagem matemática, muito árida, e que con­
fessamos não é o melhor de to_dos os ve1culos de comuni­
cação para c_om o povo, de como há meios, há maneíras 
que, pelo menos, _devem ser aqui debatidos, para ser 
apresentados ao Governo, que insiste ainda, porque ou­
tro dia quem insistia era um assessor, e V. Ex• e nós, pela 
primeira vez, durante muito tempo, desde que é neo­
repúblicano, concordamos, sobre a impossibilidade, no 
momento, face a Constituição, o Congresso estar proce­
dendo a mudanças radicais dentro do orçamento. Nisso 
daí sempre concordamos. Mas agora, membros outros 
autorizados do Governo dizem a mesmo coisa. A não ser 
que Sua Excelência o Senhor Presidente da República es­
teja a nos brindar já com uma min_irreforma constitucio­
nal a curtíssimo prazo, para a qual já convocamos o bri­
lho da inteligência de V. Ex• 

Sr. Presídente, desCulpe-nos ter passado esses dois mi­
nutos da- hora que-nós concedeu. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- A Presidência 
comunica ao Plenário que, verificada inexatidão mate-­
rial devida a lapso manifesto no texto aprovado do Subs­
titutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do 
Senado n~" 118, de 1977 (n9 3.228/80, naquela Casa), de 
autoria do Senador Jessé Freire, que dispõe sobre o che­
que e dã outras providências, determinou, nos termos do 
art. 360, C~ do Regimento Interno, o envio de novos au­
tógrafos à Presidência da República e a devida comuni­
cação à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Está encerra­
da a Hora do Expediente. 

Â presente sessão, convocada em atendimento à deli­
beração do Plenário, quando da aprovação do Requeri­
mento nl' 66, de 1985, comparece S. Ex• o Sr. Ministro do 
Interior Ronaldo Costa Couto. 

A Presidência designa comissão constituída dos 
nohies Senadores Alcides Saldanha, Gastão MUller, 
NelsOn Carneiro e César Cals, para introduzir S. Ex• em 
plenârio. (Pausa.) 

(Acompanhado da Comissão desi'gnada pelo Sr. 
Presidente, tem ingresso -no recintb-o Sr._ Ministro. 
que ocupa a cadeira a S. Exf reservada.) 

Q .SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nos termos 
regimentais, o Sr. Ministro disporá, para a sua expo­
sição, do tempo que julgar necessârio. 

~exta-feíra 30 2997 
' 

Para as interpelações a S. Ex•, serão chamados os Srs. 
Senadores inscritos, que disporão na forma regimental, 
de 10 minutos. cada um, sendo assegurado ao Sr. Minis~ 
tro igual tempo para as respostas. 

A Presidência lembra que o Sr. Ministro só poderá-ser 
aparteado durante o período de respostas às interpe­
lações e desde que o permita. 

Portanto, tem a palavra S. Ex•, o Sr. Ministro Ronal­
do Costa Couto. 

O SR. MINISTRO DO INTERIOR (Ronaldo Costa 
Couto) - Sr. Presidente José Fragelli, nobre Senador 
Enéas Faria, Srs. Senadores, meus caros amigos, Senho­
ras e Senhores, Srs. jornalistas: 

l! com muita alegria e com muita honra que compa­
reço a esta Casa, atendendo à solicitação de convocação 
do nobre Senador Cesar Cals, estarei a disposição de V. 
Ex•s para prestar os esclarecimentos quejugarem neces~ 
sârios, e também para receber críticas e sugestões a res­
peito da atuação do Governo da Nova Rep6.blica, do 
Presidente Josê Sarney, a respeito do Nordeste: 

Em discurso pronunciado em Petrolina, emjtÍnho últi­
mo, o Presidente José Sarney assim se expressou sobrC o 
Nordeste: 

.... A Op'ção é- pelos_ pobres. A própria natureza dá 
o exemplo: o rio São Francisco, que é o mais próxi­
mo de uma Região rica, ao invés de correr para a 
Região rica, vai-- em _direção aos pobres, para 
beneficiá-los e ajudâ-IÕs ila luta por uma sobrevi­
vência digna." 

De minha parte, tenho reiterado que, com a Nova Re­
pública, chegou a hora e a vez do Nordeste~ O Nordeste 
é o maior credor da dívida brasileira. Não a dívida ex.ter­
na, proveniente, príilcipalmente, dos numerosos projetos 
de estatais, raramente localizados naquela Região. 
Refiro-me à dívi9-a social,~ .. conta" da fome, do desem­
prego, da má distribuição de renda, da mortalidade in­
fantil, da d_esesperança. ~ esse o quadro que deve ser re­
vertido. 

A Herança é Dramática 

Habifaffi o NordeSte 35 milhões de brasileiros. Quase 
20% do território -brasileiro, a Região mostra renda per 
capita que não alcança 40% da média nacional. 40% da 
renda de um País em desenvolvimento, meus amigos, 
40% da renda de um País subdesenvolvido. Sua renda in­
dustrial, apesar de toda a ênfase recente na industriali~ 
zação, não alcançâ. 8% da nacional, contra 73% da Re­
gião .Sudeste- todo o complexo industrial do Nordeste 
não signfica 8% da estrutura e produção industrial brasi­
leíra. O Sudeste tem 73% da renda industrial do país. 

Dentro do Nordeste, a agricultura, agora prioridade 
do Governo, participa com apenas 13% do Produto In-
terno regiOnal. - - ·· 

Vejam porque as cidades nordestinas incharam: incha­
ram porque a agricultura se esvaziou; incharam porque o 
campo estâ mergulhado num processo de esvaziainento; 
os serviços respondem hoje por mais de 70% de t~do que 
a Região produz. Espantosa distorção, infelizmente pre­
sente,_em maior ou menor grau em todo o País. 

O Nordeste mostra indicadores sociais intoleráveis 
para um Governo democrático e comprometido com a 
mudança social (dados da SUDENE): 

- 51% dos analfabetos brasileiros com idade su­
perior a 10 anos; 

-quase 50% das moradias subnormais .do País; 
-quase 2/3 da população brasileira cOm déficit 

calórico superior a 200 calorias/dia; 
- qtiase nietade dos trabalhadores nacionais 

com renda menor ·que um salário mínimo; 
-quase metade, também, dos trabalhadores 

com renda menor que meio salário mínimo. -

Mas não é nosso objetivo lamentar e chorar essa si­
tuação. Isto não resolve. Não adianta chorar sobre água 
derramada! 

Ela apenas comprova o que todos sabemos: a opção 
pelos pobres do Presidente Sarney é também opção pela 
guerra aos graves, absurdos mesmo, desequilíbrios regi o-· 
nais de renda, atividade econômica e qualidade. de vida 
presentes em nossa Pátria como bem sabem os nordesti­
nos aqui presentes, como bem sabem os meus caros ami­
gos da Amazônia, tambêm aqui presentes. 
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Senhoras e Senhores; 
O que o Governo Sarney já definiu para O Nord~te, 

em termos de programas de desenvolvimento, não tem 
precedentes da históriá da Região, repito, o que o Go­
verno da Nova República já definiu para o Nordeste, o 
que jã é compromisso da Nova República no Nordeste 
não tem precedentes na história regional. 

O Nordeste é prioridade da Nova República. 
Mas é prioridade para valer. Não mera conveniência a 

retórica. 
2- ~ com ações enêrgicas e decididas que as mu­

danças estão chegando à Região. 
Basta verificar os ~atos ocorridos nesses 6 meyes _de 

Governo: Refiro-me a fatos, não a hipóteses, não a in­
tenções: 

19- A SUDENE, instrumento essencial de ala~ 
vancagem do desenvolvimento regional, voltou a ser 
forte. 

Abandonou o casuísmo e reencontrou-se com o 
planejamento, razão essencial de sua própria exis­
tência. 

Ela está voltando às suas raízes. Ao tempo· em 
que o saudoso Presidente Juscelino Kubitscheck a 
criou para planejar e coordenar o desenvolvimento 
do Nordeste. 

A SUDENE está novamente coordeiiando o de­
senvolvimento regional. Abre espaço para as peque­
nas e médias empresas em sua política de incenti­
vos. Privilegia a manutenção e a criação de empre­
gos nos seus critérios de decisão sobre projetos. Fis­
caliza a execução dos projetos e a aplicação dos re­
cursos públicos sob sua responsabilidade. Participa 
efetivamente, agora de novo, da administração do 
fluxo de recursos para a região, função que perdera, 
durante seu longo processo de esvaziamento. 

· O Governo dCtiniu ó deseiivofvTmento 3.grfcoiã 
. como sua maior prioridade para a Região Nordeste. 

Em nome do emprego, da produção de alimentos e 
como tributo à realidade regional. 

O exercício da opção pelos pobres do Governo 
Sarney passa pelo Nordeste e, dentro dele, tem, na 
antes tão abandonada agricultura, o principal cami­
nho das mudanças. O principal caminho para o res­
gate da espetacular dívida social de que o Nordeste 
ê credor. 

A SUDENE volta a ter orçamentos dignos. Deve 
tornar-se autarquia especial, principalmente para 
estabilizar-se como instituição de desenvolvimento e 
pôr fim ao crônico processo de esvaziamento, que 
meneio hei inclusive de recursos humanos, que quase 
a matou. 

Sim, Srs. Senadores, há uma nova SUDENE. 
Remotivad_a, democrática, envolvida com planeja­
mento, coordenação e execução dos projetos e pro­
gramas públicos e privados fundamentais ao Nor­
deste, uma SUDENE operante, uma SUDENE 
pragmática. 

Nesses 6 meses de Governo ela deixou de ser 
aquela expectadora privilegiada dos problemas da 
Região, onde praticainente se limitava à-aprovar 
projetos privãdos apoiados pelo FINOR. Está hoje 
comprometida, à exaustão, com os objetivos e priO­
ridades da Nova Repú.blica , com a promoção do 
desenvolvimento, o resgate da dívida social, a mobi­
lização do grande potencial do_ desenvolvimento do 
Nordeste. 

Não foi outro o motivo que levou Õ Governo_ a 
propor ao Congresso um orçamento digno para a 
SUDENE, também em 1986, conforme a proposta 
que virá a esta Casa, amanhã, sexta-feira. 

Mudanças análogas, mutatis mutandis, estão sen­
do processadas nos outros órgãos regionais que 
atuam no Nordeste, como a CODEVASF, o 
DNOCS e o Banco do Nordeste do Brasil. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

29 O Governo desistiu de cQmbater a seca. Re­
pito: o Governo desistiu de combater a seca. PoQ_~ 
parecer surpreendente. 

Se a solução fosse o combate às secas, talvez o 
Brasil tivesse vencido essa guerra que vem desde o 
Império, e até de antes. Guerra de mais de 100 anos: 

É que a seca, Senhoras e Senhores, é fenômeno 
inevitável e não controlável. Exógeno. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

Portanto, não faz sentido c;ombatê-la. 
E preciso conviver com ela e, se possívd colocar 

a serviço do Nordeste alguns aspectos favoráveis ao 
desenvolvimento que dela decorreu, que decorrem 
exatamente da seca. 

Programa de Irrigação 

É o caso, por exemplo, do Programa de Irrigação de 
1.000.000 de hectares na Região Nordeste nos próximos 
5 anos. 

De Pedro Álvares Cabral à Nova República, o Nor­
. deste irrigou apenas 150 mil hectares. Talvez até menos. 

O Brasil todo não passou de 1.200.000 hectares, grande­
mente concentrados no Rio Grande do Sul. 

Nossa posição int"ernacional, a posição brasileira, é 
débil, muito fraca mesmo. Temos menos área irrigada do 
que o Equador, o Peru, o México. Isso para não mencio­
nar a In dia que está irrigando anualmente mais que toda 
a área -irtl&ada do Brasil hoje. Ou a China, cujo segred() 
para ·alímentar mais de 1 bilhão de habitalltes_são seus 65 
milhões de hectares irrigados. Ou os Estados Unidos, 
com seus 25 milhões de hectares, concentrados nas re­
giões secas, 

Mas voltemos à irrigação no Nordeste, 
Esses 1.000.000 de hectares devem custar mais de 4 bi­

lhões de dólares. 
O Programa está sendo coordenado pel~J. SUDENEe a 

nível do setor público, envolve principalmente a CO DE­
V ASF, no que diz respeito ao rio São_ Francisco e sua 
área de influência, o DNOCS, o DNOS, e o Banco do 
Nordeste do Brasil e, claro, o Ministério da Agricultura 
e seus órgãos. 

Estima-se em mais de 2 milhões o potencial de criação 
de empregos diretos e indiretos. Empregos permanentes 
e não empregos temporários. Empregos permanentes. 

E em 7 a 8 milhões de toneladas o potencial de pro­
dução, particularmente de alimentos. 

Essa produção, além de vir ao encontro do problema 
crucial do Nordeste- a fome- vai ajudar muito oBra­
sil. f: que todas as projeções sérias indiC-am,- não se as­
sustem- un;~. "choque de alimentos" grave jã para o iní­
cio da próxima década, caso não se reverta a tendência 
histórica em termos de produção -consumo de produ­
tos agrícolas- este País está sujeito a um choque de ali­
mentos de proporções muito mais graves do que o cho­
que do petróleo, ou choque energético, de 1973. 

Para 1995, por e)!:.emplo, tudo o mais constante, isto é, 
projetados consumo e produção, segundo a tendência 
histórica i:stima-se qtie o Pafs importarâ mais deUs$ 5 
bilhões em alimentos, se puder importar, inclusive, Srs. 
Senadores. Sfs. Deputados, meu caro Presidente José 
Fragelli, arroz e feijão, pasmem todos! 

Depois da crise energética, com o aumento dOs custos 
de transportes e dos insumos energéticos, torna-se cada 
vez menos atraente a incorporaçãO de novas áreas. Até 
porque cada vez mais distantes dos mercados. 

A solução principal passou a ser o aumento da produ­
tiVidade da área já ocupada. 

E, aí, a grande alavanca o grande segredo, a grande 
magia é a irrigação. Isto está comprovado internacional­
mente.-o Brasil ficou para trás. Vamos recuperar o tem­
po perdido. 

O Programa deve estar concluído _até o final de se­
tembro próximo. Agásto termina logO; setembro chega 
depressa. . 

~st_ã? ~endo reservad~s recu~;~~ d;- União p-~r~-t986. 
Ejâ IniCiamos as negociações internaciõnais. -
~grande o interesse do Banco Mundial- e tambérp 

do Banco Interamericano de Desenvolvimento- BJD 
em financiar esse programa de irrigação. 

Agora uma advertência: o Governo·sarriey não pre­
tende que esse programa seja d~. "irrigãção chapa bran­
ca". Não pretende que sej~ de irrigação oficial. Ao _setor 
público serâ entregue apenas o que resultar inevitável. ó 
Governo vai mesmo é criar ctiildições, inclusive financei­
ras, para que o setor privado execute a matpr parcela da 
m~~jâ mencionada (1.000.000 de hectares), em todos os 
Estados onde a _SUbENE es_tâ Presente. -

Não_haverá projetos supérfluos, espetaculares, sofisti­
cados ou luxuosos. Eles terão que resp-eitar as realidades 
brasileiras e nordestina. Eles terão sua avaliação subme­
tida, principalffiente, aos parâmetros de produzir bem e 
gerar empregos que permitam vida digna às famílias, es-
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pecialmente às famílias mais pobres, que sobram no 
Nordeste, seja na seca c na sua ausência. 

Permito-me chamar a· atenção para o fato de que o 
Governo Sarney sepultou o paternalismo para com o 
Nordeste. O Governo Sarney, deliberadamente, por con­
vicção, sepultou o paternalismo no relacionamento com 
o Nordeste. E, junto com o paternalismo, o casuísmo 
presente na política de desenvolvimento. 

O Nordeste e os nordestinos não querem nem preci­
sam de esmolas. Repito: o Nordeste e os nordestinos não 
querem nem preêísam-de esmolas. 

Querem respeito. Querein resgate da enorme dívida 
social que já mencionei, e também da dívida econômica 
de Q,_Ue ~ão_ ~r~dores do País. 

O Governo"- não fará exercício"de caridide. 
Patrocinarã, isto sim, a Viabilização da produção e de 

empregos que são indispensáveis ao País e à Região. 
O Programa vai melhorar também a vida nas cidades, 

pela redução ·do êx-odo rural e oferta de alimentos a 
níveis mais aceSsíveis à população urbana. 

Vejam bem: com a irrigação, não há truques nem mã­
gicas. Apenas passa-se a administrar, com inteligência, 
os trunfos do Nordeste, o potencial do Nordeste, Há ter­
ras férteis no seu interior e sobram luminosidade e calor, 
ambos essenciais à agricultura, como todos sabem. Ai á­
gUas também não faltam, desde que! bem administradas. 
O problema é menos de_ disponibilidade que de irregula~ 
ridade. Há os rios, os lençóis freáticos privilegiados, há a 
águ~ acumulada nos reservatórios públicos e privados. E 
há a chuva. _ _ 

Para 1986, a meta é irrigar lOO.ÓÕO hectares, o que exi­
gi!á investimentos estiinados de US$ 400 milhões, no 
equival~11te_ 11_ cruzeiros. 

Srs. Senadores: 
Se o País, historicamente, tivesse feito da irrigação ~üa 

maior prioridade para o Nordeste, não tenho dú_vidas de 
que teríamos lá, hoje, uma paisagem social e econômica 
bem diferente do cruel quadro de subdesenvolvimento 
que herdamos. 

P_~~~rama de __ Recuperação 

Logo no começo do Governo Sarney, houve uma pro­
va de fogo para o Governo e, particularmente, para o 
Ministério do Interior. 

Chuvas intensas e prolongadas, em vc.oiume sem prece­
dentes, atingiram o Nordeste._ Elas trouxeram mais 
problemas para a Região. O número d pessoas atingi­
das diretamente superou 2 milhões. O de desabrigados 
ultrapassou 1,5 milhão. A infra-estrutL=ra econômica e 
social sofreu muito. Perdeu-se grande parte das áreas 
inundadas. A economia se desorganizou. A produção 
agrícola frustr_ou-se. A fome e as doenças, mais que nun­
ca, ameaçaram entronizar-se. 

Em ação plinejada e fulminante, fez-se um gra-nde 
mutirão de solidariedade. Governo federal, Govemos es­
taduais e municipais, segmentos privados, todos ajuda­
ram. 

Salvaram-se muitas vidas que as águas em excesso e 
seus efeitos levariam. Fornecemos alimentos, abrigos, 
medicamentoS, agasalhos. 

E, ·passada a turbulência e a perplexidade daqueles 
meses mais duros, passamos a equacionar a volta da nor­
malidade. 

Lançou o Governo o Prog"rama de Recuperação das 
Áreas Atingidas pelas Enchentes, com investimentos de 
Cr$ 3 trilhões nos 9 Estados e centenas de municípios. 
Recursos para viabilizar nova safra agrkola, recuperar e 
construir casas, estradas, açudes, poços. barragens, pré­
dios públicos, sistemas elétricos e tudo mais que as águas 
levaram efou danificaram. 

O Programa está em plena execução no Maranhão, 
Ceará, Piauí, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambu­
co, Alagoas, Sergipe e Bahia. 

E <i.proveito esta oportunidade para anunciar que o 
Governo está liberando mais CrS 771 bilhões para esse 
Programa. São recursos a fundo perdid l que, adiciona­
dos aos CrS 500 bilhões anteriormente l · ;erados, totali­
zam mais de CrS I trilhão efetivamentt.. ~ransferidos ao 
No~des~_e para recuperar-se do drama dJs enchentes. 

Conforme o Programa, os recursos restantes serão en­
tregues no- próximo ano. 

Projeto Nordeste 

Esse é um Programa que vem sendo discutido e elabo­
rado "ttá três anos: 
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Seu segmento inicial é o Programa de Apoio ao Peque­
no Produtor Rural do Nordeste. Os investimentos estão 
estimados em USS 12 bilhões, para 15 anos. Os 10 Esta­
dos com assento na SUDENE são contemplados. 

Esse Programa foi formaJmente criado no Governo 
José Sarney, e desenvolvimento elaborado no GóVetrió 
Figueiredo - fato que decorreu de seus méritos e da 
conveniência de assegurar financiamentos externos e re-­
cursos internos para sua execução. 

Programa-se beneficiar mais de 2 milhões de familias 
do interior nordestino, assegurando aos trabalhadores 
com terra e sem terra _o acesso aos. meios de produção, 
tecnologias, mercados e apoiando-os em termos de orga­
nização, cooperação e desenvolvimento de comunidades 
rurais. 

t claro, portanto, que esse Programa, bem como o de 
Irrigação, anteriormente mencionado, têm na refonna 
agrária um de seus instrumentos. 

E quero deixar bem claro, para exorcizar fantasmas, 
fantasias e distorções: quando falo em reforma agrária, 
no contexto desses Programas, estou pensando num ins­
trumento da política de desenvolvimento agrícola. Não 
em tomar terras de quem quer que seja. Mas, sim, em 
viabilizar produção, empregos e vida digna para a popu­
lação pobre. Não em violência ou imposições. Mas, sim, 
quanto à premissa de que somos uma economia de mer­
cado, onde a livre iniciativa é mola propulsora. Não em 
molestar quem já. estã produzindo. Esses precisam é de 
mais e melhor apoio do próprio Governo para crescerem 
e melhorarem. 

Esse Projeto Nordeste, no momento, estâ em debate, 
como é imperio"so num Governo democrâtico. 

A SUDENE, em coordenação com os Estados, o 
BIRD, o BID e os diversos órgãos federais envolvidos, 
estâ realizando profunda avaliação e revisão da progra­
mação originaL 

Esse -esforço, para o qual conto com a valiosa contri­
buição crítica e sugestões dos Srs. Senadores e Srs. De­
putados que me honram com sua presença, tem por obje­
tivo básico assegurar que os recursO~ t@.hnente cheguem 
às famílias beneficiárias. Seja simplificando seu fluxo e a 
parafernália burocrâtica anterio_rmente preViSta, ou defi­
nindo mecanismos aptos e rigorosos de fiscalização. 

O Nordeste - e o Brasil todQ - não suporta mais 
programas carregados de boas intenções que, na exe­
cução, distaciam-se dos fins e perdem-se nos meios. Che­
ga de frustrações! 

Uma outra tônica desse esforço é identificar e tornar 
possível, sem utopias, a disponibilidade das terras indis­
pensáveis ao Projeto Nordeste. 

Por oportuno, esclareço que esse Projeto incorporará. 
outras dimensões além da agrícola. Destaco, especial­
mente, as dimensões de saúde e educação, indispensâveis 
ao sucesso do próprio programa agrícola, ambos em dis­
cussão com o Banco Mundial e o BID. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores o nordeste não_quer 
nem precisa de esmolas. 

O Nordeste estâ cansado da su_ada retórica contempla­
tiva que destaca seu subdesenvolvimento e ignora seu ad­
mirâvel potencial de desenvolvimento. 

Estâ cansado de frustrações, de falsas prioridades. 
Quer e tem direito a realizações objetivas que comba­

tem seu subdesenvolvimento e suas manifestações. 
Hoje, o Nordeste se conhece muito bem. Sabe o que 

quer. 
Ele tem fome de mudança social. De recursos que mo­

bilizem seu vasto potencial e sua já enorme contribuição 
ao Brasil. _ 

Quer re~gatar s~u crédito_ soc~al, e:conómico e financei­
ro com o País. Atê porquedevolverâ, o que receber, mul­
tiplicado. 

Basta que as coisas sejam lá feitas com realismo e res­
ponsabilidade. 

Basta que lá se cumpra, ao pé da letra, o Projeto de 
Constituição do Grande Cápistrano de Abreu: 

Art. I 9 Todo brasileiro ê obrigado a ter vergo­
nha na cara. 

Art. 211 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Sem subordinação à forma heterodoxa e surpreenden­
te de Capistrano, subscreveremos integralmente o con­
teúdo simbólico por ele imaginado. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

A seriedade e a responsabilidade_ são as principais ar­
mas do Governo Josê Sarney para honrar seus compro­
missos e sua prioridade com o Nordeste. 

Muito obrigado. 

O SR. _PRESIDENTE (José Fragelli)- Sr. Ministro, 
passaremos agora ao período das interpelaç_ões. Se V. 
Ex• desejar levantaremos a sessão por alguns minutos. 

O SR. MINISTRO DO INTERIOR (Ronaldo Costa 
Couto) - Por obséquio, prossigamos ... 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ FrageUi)- Vamos pros­
seguir então. Daremos a palavra, por ordem de ins­
crição, aos Srs. Senadores. · 

Concedo a palavra o nobre Senador César Cals, o pri­
meiro Senador inscrito. 

S. Ex• disporá de 10 minutos para fazer a sua interpe­
lação. 

O Sr. -César Cals (PDS- CE)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Sr. Ministro Ronaldo Costa Couto: 

Inicialmente, quero agradecer e cumprimentar V. Ex• 
pela maneira como defende o Nordeste; o Nordeste que 
não pede esmolas; o Nord_este que, realmente, tem direi­
to a se desenvolver. Aliás, o nordestino está cansado de 
esperar. Temos dito nesta Casa, por vârias vezes - e o 
nobre Senador Lomanto Júnior disse aqui uma frase 
que, hoje, esta sendo comentada no Nordeste;, "Agora 
que temos um nordestino na Presidência da República 
-esta ê a frase que nós temos levado a todo o Nordeste 
-o Nordeste agora ou nunca."_E isso aumenta ares-
ponsabilidade de V. Ex~ e nós queremos dar um crédito 
de confiança a V. Ex• para tornar concreto aquilo que 
anunciou. 

Mas, ·sr. Presidente; o requerimento em que foi funda­
mentada a convocação do nobre Ministro_Ronaldo Cos­
ta Couto era para debater o Projeto Nordeste porque, 
desde o Decr~io _b_aixado pel9 Pre~de~~e José S~rn~_ ao 
documento técnico que V, Ex•, Sr. Ministro Ronaldo 
Costa Couto, teve a gentileza de me enviar, Coin á con­
cepção bãsica sobre o Projeto Nordeste. _Há dúvidas 
completas sobre a harmonia que o Projeto Nordeste ex· 
prime, harmonb que vai ter na fusão dos quatro projetos 
especiais que estavam previstos como o POLONOR­
DESTE, o Projeto Sertanejo, o PROHIDRO, o Progra­
ma do Deserivolvimento da AGROINDUSTRIA, e o 
PROCANOR. 

Por outro lado, hâ uma dúvida completa sobre a me­
-tõC!õlogia a ser aplicada, os critérios das áreas escolhi~ 
das, a prioridade na aplicação de recursos e a escolha dos 
órgãos executores. Eu diria, com a franqueza que me ca· 

·nrcteriza, que V. Ex~ não discorreu sobre o Projeto Nor­
deste. V. Ex• disse, apenas, que o Projeto Nordeste, esta­
va em debate pela SUDENE, durante este ano. Mas, 
realmente não disse nada a mais sobre o Projeto Nordes­
te, a não ser que iria dar apoio ao pequeno produtor ru· 
ral. V. Ex' discutiu e disse muitO mais sobre'o Projeto de 
Irrigação. Fico muito feliz, quando V. Ex' diz que a SU­
DENE voltou a ser forte, porque, talvez, eu seja o (mico 
Senador- a não ser o nobre Senador José Lins, que foi 
Superintendente - que foi funcionário da SUDENE. 
Fui levado à SUDENE em 1961, pelo então Superinten­
dente Celso Furtado. Quer dizer, a minha formação é de 
SUDENE. E, naturalmente, batalho pelo Nordeste e ba­

. talho para que o Nordeste seja realmente prioritário. 

Mas a prioridade que os neo-republicanos estão dan­
do ao Nordeste, deixa dúvida até desses próprios neo­
republicanos. 

Ainda há poucos dias no Estado do Ceará, ria frente 
do Governador, que é um dos pioneiro da Nova Re­
pllblica, um assessor de S. Ex' disse que, enquanto vão 3 
trilhões de cruzeiros para tapar rombos de bancos no Sul 
e Sudeste do País- e foi dito por S. S•- em 18 dias; os 
J trilhões de cruzeiros do Nordeste vão em 18 meses. V. 
Ex• disse que o Nordeste, ou seja, que a Nova República 
desistiu de combater a seca- e o disse com muita ênfa­
se. 

Mas, nobre Ministro Ronaldo Costa Couto, jâ desde 
1975, quando deixei o Governo do Estado do Ceará, 
proferi uma palestra na Federação das Indústrias, mos­
trando esses conceitos que V, Ex• agora apresenta com 
tant_ª ênfase: que não podemos combater a seca, po1que 
ã- seca é cíclica: é um fenômeno da natureza; mas sim, 
combater os efeitos da seca que são: a sede, fome e falta 
de emprego. 
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O Projeto de Irrigação a que V. Ex• se refere como 
uma grande solução para o Nordeste, é, sem d(lvida, par· 
cial. Nós sabemos que temos 4 milhões e 200 mil hectares 
de potencial de solo irrigáveis; no Piauí 500 mil hectares; 
bacia do São Francisco 2 milhões e 300 mil hectares, Jua­
guaribe, Piranhas e Apodi, 1 mílhão e 400 mil_ hectares~ e 
que os projetos de irrigação já estão prontos. Projetos do 
médio e submêdio do São Francisco, 800 mil hectares; 
Jaguaribe, Piranhas e Apodi, 150 mil hectares. Quer di­
zer, já temos prontos 950 mil hectares feitos pelos outros 
governos. Se não fosse isso, V. Ex• não poderia anunciar 
que o Governo José Sarney, em 1986, se propõe a fazer 
100 mil hectares, se não tivesse sido feito pelos outros go­
v_ernos. Us trabalhos só poderão ser executados depois 
de ultimado o projeto, sob pena de a irrigação ser um 
prejuízo muito grande quanto à salinização e outros as­
pectos ecológicos. Os outros governos fizeram esses pro­
jetos, 950 mil hectares estão prontos. Mas V. Ex•, neste 
momento, diz o seguinte: que em 1986 vão ser feitos 100 
mil hectares. 

Então, a minha primeira pergunta é essa: que área foi 
escolhida para 1986? Quais os critérios de prioridade na 
escolha dessas áreas? 

A segunda pergunta -eu não vou, creio, nem usar os 
10 minutos que me cabem- é quando estarâ pronto o 
Projeto Nordeste? Porque até aqui não estã, nem no de­
creto, que é um documento de intenções; nem no docu­
mento técnico; nem no pronunciamento de V. Ex• V. Ex• 
disse que a SUDENE está debatendo o Projeto Nordes­
te. Quando estará pronto o Projeto Nordeste? 

-E a terceira pergunta é qual a intenção do Projeto 
Nordeste no tocante ao setni~ârido? 

E, finalmente, a última pergunta que diz. respeito à ge­
ração de empregos; porque, como disse, entendo que o 
combate aos efeitos da seca, tem no mínimo três aspec­
tos: á sede, que não se resolve com projetos de irrigação, 
e sim com construção de açudes e um programa de per­
furação de poços; segundo, a fome em que, também, a ir­
rigação ê só parcial, só resolve parcialmente, porque hã 
necessidade de uma rede de silos e armazéns para que se 
possa guardar nas entressafras o produto da safra. E, fi~ 
na! mente a falta de empregos, que é a minha pergunta: 
Como se pretende fazer o combate à falta de empregos 
na seca? Nas secas que virão está previsto, por acaso, o 
empregO, ou a Criação de empresas mistas entre pecuãria 
ou agropecuària e mineração? Porque conforme V. Ex• 
sabe, na mineração quanto menos chuva melhor. São es­
sas as indagações. 

O SR. MINISTRO DO INTERIOR (Ronaldo Costa 
Couto) - Muito obrigado, nobre Senador César Cals. 
Eu não resisto, e tenho que citar um dos Senadores aqui 
presentes, meu col~ga, pelo qual tenho grande admi­
ração, o Senador Roberto Campos. 

Quando V. Ex• fala em projetos e registra que estamos 
aproveitando projetos executivos de Governos anterio­
res, isso ê verdade, e realmente os projetos são funda­
mentais. 

Lembro-me gue certa vez o Senador Roberto Campos, 
indagado se era contra o Projeto da Transamazônica, 
responde\.\. "que era contra a Ttansamazônica, porque 
não tinha projeto". O projeto é realmente fundamental. 
O Brasil ê um só e, então, acho natural que o Governo 
da Nova_ República aproveite tudo de bom que herdou 
dos governos anterioresLFelizmente, temos projetos. Se­
não, realmente seria muito difícil executar esse programa 
de irrigação. 

O Sr. Lesar Cals- Obrigado pelo reconhecimento. 

O SR. MINISTRO DO INTERIOR (Ronaldo Costa 
Couto) - Áreas escolhidas e critérios com relação ao 
Programa de Irrigação: as áreas estão sendo selecionadas 
em função do seu potencial. As âreas mais dotadas pela 
natureza, que se revelem mais favoráveis à execução de 
projetos, e aquelas que disponham já. de projetos, como 
V. Ex' lembrou, são as âreas prioritárias. Acrescento, Sr. 
Senador César Cals, que o Governo estâ obedecendo 
uma diretriz de um minimo de equilíbrio entre os 10 Es­
tados favorecidos. 

Quando estará pronto o Projeto Nordeste? Atualmen­
te está em debate, inclusive com o próprio Banco Mun­
dial, o BlD e tambêm com a própria sociedade nordesti­
na. Estâ aberto a receber criticas e sugestões de todos os 
Senhores, especialmente porque se constatou, dentro da 
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proposta original - e sobre isso havíamos conversado 
antes, Sr. Senado& César Cals-, que havia uma enorme 
brecha entre o que era liberado de recursos no início da 
linha e o que chegava ao alvo, ao pequeno produtor no 
fina] da tinha. Os recursos que chegariam, mantido o 
projeto, ao pequeno produtor, não chegavam à metade 
dos investimentos previstos. Isso estã sendo revisado. 

A revisão total do Projeto Nordeste ê esperada ainda 
para este ano. Devo dizer mais: o Projeto Nordeste pas­
sará por esta Casa, como parte essencial do plano-_ 
diretor do Nordeste, que a SUDENE está elaborando e 
que será submetido ao Congresso. 

O semi-árido é a prioridade maior em termos do Pro­
jeto Nordeste, até porque é no semi-áridO que se concen­
tra o maior número de famílias pobres, é no semi-árido 
que estão presentes, com maior vigor, aqueles indicado­
res econômicos e sociaiS dramáticos que aqui mencionei. 
É a opção por conviver com a seca em prol da melhoria 
do bem-estar dessas famílias pobres. E V. Ext mais do 
que todos nós, talvez, sabe muito bem do potencial desse 
semi-áiido, desde que se tenha recursos, tecnologia ade­
quada e, o que não falta, confiança nO homem do Nor­
deste, que é um guerreiro, um lutador. 

Geração de empregos: em termos de interior do Nor­
deste, a grande alternativa, a grande ferramenta para ge­
rar e manter empregos é a irrigação. Fazendo irrigação 
temos certeza de estar também ajudando a resolver a 
questão urbana, contendo o êxodo rural. Mas, é claro 
que a criação de empregos não pode se esgotar apenas na 
irrigação ou na agricultura como um todo. Há que se 
atuar também- concordo plenamente com o Senador 
César Cals - em termos de desenvolvimento da mine­
ração; o potencial do Nordeste ê grande e temos que se­
guir'com o esforço de industrialização. 

A SU DENE acaba de abrir espaços para micros, pe­
quenos e médios empresários. Estamos fortalecendo o 
FINO R e definindo, como critério básico, como critédo 
fundamental na aprovação de projetos para o Nordeste, 
a dimensão do emprego e a dimensão da utilização de 
matérias-primas ·produzidas na própria região, o que tem 
suas implicações, inclusive, em· termos do desenvolvi­
mento da mineração. Espero ter respondido às perguntas 
feitas pelo meu caro Senador Cêsar Cals. 

O Sr. César Cais...:.... Eu agradeçO- a V. Ex' a resposta. 
Mas, na emergência de que as secas virão, porque são 
cíclicas, Como pretende enfrentar o Ministério do Inte­
rior as próximas emergências? Está em pauta a criação 
de uma empresa mista que pudesse fazer agropecuária na 
época de chuvas normais, e mineração na época de escas­
sez de chuvas? 

O SR. MINISTRO DO INTERIOR (Ronaldo Costa 
Couto) - Perdão, Senador, realmente faltou essa res­
posta. 

Primeiro, meu respeito pela idéia, sobre a qual vamos 
meditar como convém, como o juizo recomenda. 

Agora devo dizer o seguinte: que a melhor hora para 
equacionar a situação =das famílias nordestinas na seca C 
quando a seca está. ausente. Essa é uma lição que a região 
já aprendeu. Qu<indo-' falamos, por exemplo, em irrí~- --­
gação, estamos falando num instrumento que permite 
manter empregos e manter a produção também durante 
a seca. Acho que não se faz empregos sem investiitlentõS~-­
Essa preocupação de, no critério de alocação de recursos 
inclusive privados, onde o Governo tem interferência, 
como é caso de projetos aprovados pelo FINOR, dar 
maior força, colocar a tônica na geração de empregos 
também vai ajudar durante as secas. Mas, sobretudo, Se­
nador César Cals, estamos nos preparando para atuar de 
modo planejado quando a seca vier. 

O Sr. César Cals - Muito grato a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO - (PFL- PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.}- Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores, Srs. Deputados, Sr. Ministro Ronaldo Costa Cou­
to: 

Os nordestinos, jama-is -tivemos dúvida a respeito das 
possibilidades da região, nada obstante a adversidade de 
suas condições climáticas, de solo, e outras, que carace­
terizam um quadro de dificuldades, e por isso, desafia­
dor. Mas, à vista dos recursos humanos de que dispõe, a 
esperança de progresso e desenvolvimento nunca deixo~.;~ 

de nos guiar. Decorridos cerca de 25 anos da criação da 
SUDENE, os índices dramátiCos- de subdesenvolvimen­
to, revelados pelo diagnóstico qUe-a precedeu, ainda hoje 
perduram, pois pelos dados a que faz menção V. Ex• na 
sua exposição que - diga-se de passagem, foi objetiva, 
brilhante e didática -, fica demostrado _que pouc'o mu­
dou, daí a responsabilidade do Governo para reverter 
esse quadro. A pobreza, a subnutrição, o analfabetismo, 
a doença e todas as formas de servidão humana, persis­
tem e desafiam todos quantos temos responsabilidade na 
gestão da coiSa pública. 

Se no mundo não é possível a convivência de 1/3 de ri­
cos, tendo tudo, com 2/3 da humanidade, vegetando em 
condições de carências dos elementos necessários para 
viver uma vida compatível com a dignidade humana, 
não podemos permitir, por insuportável e por indesejá­
vel, que algumas regiões pobres, a cujas populações falta 
o essencial, coexistam com outras, ricas, como se não 
fossem integrantes da mesma Pátria. 

Por isso ê que quando V. Ex~ vem hoje a esta Casa, e 
apresenta números que refletem esse quadro, e reatírin-a 
em nome do Governo, de um Governo chefiado por um 
homem do Nordeste, que lutou no Senado por melhores 
condições de vida para a região, conhecedor do drama 
que vive vive o seu povo, o compromisso de reverter essa 
situação, só temos motivos para congratulações. Na 
hora em que V. Ex• vem a esta Casa e nos dá conheci­
mento, repito, dos propósitos e dos compromissos firme­
mente assumidos pelo Presidente José Sarney em favor 
do Nordeste, constatamos que se fortalece_ a nossa 
crença em melhores dias para a sua sofrida população, 
da _qual muito se tem exigido para o desenvolvimento na­
cional. 

_Quero, pqrtanto, dizer a V. Ex~ que, se ontem não 
tínhamos dúvidas das possibilidades e do futuro do Nor­
deste, hoje com a ascensão ao governo, de um homem da 
região, que conhece os seus problemas e as suas dificul­
dades, as mesmas que V. Ex~ retratou aqui, num retrato 
de corpo inteiro, a preto e branco, pondo a nu o drama 
vivido pelo seu povo, na exposição que vem de fazer, te­
mos plena certeza de que chegou a hora do Nordeste. Es­
ses indicadores sociais que refletem o analfabetismo, a 
doença, a falta de moradia, representam o indicador 
sintese. que -é a renda per capita, baixissíma, que, à época 
do diagnóstico feito em 1959, correspondia a 1/3 da 
Renda Per Capita Nacional, e agora, decorridos todos 
esses anos,_ essa renda talvez se aproxime de 40% dela. Já 
é uma diferença muito grande entre um Sul, com outras 
oportunidades, com outras vantagens, e o Nordeste, que 
precisa, como disse V. Ex•, recuperar o tempo perdido. É 
o drama proustiano que vive o nordestino. Mas, essa 
busca de recuperação do tempo perdido, hoje com Josê 
Sarney na Presidência da República, -e posso dizer, 
com--v .Ex~. que revelou, pelos seus conhecimentos da si­
tuação nordestina, estar à altura dos encargos qu-e lhe fo­
ram confiãdos, -é uma realidade indiscutível. Temos, 
pois, as melhores razões para acreditar na reversão desse 
quadro. Esse era também desejo do saudoso Presidente 
-Tancredo Neves, que sempre considerou o Nordeste 
como a primeira e inais importante prioridade nacional. 

Queremos, nesta hora, Sr. Ministro, dando-nos por 
satisfeito com a exposição de V. Ex•, mormente pelos 
propósitos formulados, pelos compromissos assumidos 
por parte do Governo, reafirmar a nossa confiança no 
futuro da região e do Brasil. Solicito, apenas, a V. Ex• 
que esclareça a situação daqueles municípios, declarados 
anteriormente pelos governos estaduais como_de emer­
gência, mas não incluídos, agora, no programa de recu­
peração dessas áreas, e que, por isso, poderia dar a im­
pressão de que essas comunas não seriam beneficiadas 
pelo menos na primeira fase de sua execução. O Gover­
no, num programa destinado a recuperar a economia do 
Nordeste, atingida pelas enchentes que destruíram gran­
de parte da rede viária, de escolas e de outras obras de 
infra-estrutura, não pode deixar que fiquem excluídos 
desse plano. Era apenas essa a pergunta que eu desejava 
formul;:tr a V. Ex~. 

O SR. MINISTRO DO INTERIOR (Ronaldo Costa 
Couto)- Muito _obrigado, meu caro Senador e amigo, 
pelas referências generosas feitas a respeito da noSsa ex­
posição. 

Com relação à pergunta, devo dizer o seguinte: todos 
os municípíos declarados em situação de emergê'ncia f a-
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zem parte do Programa de Recuperação. As propostas 
do Programa de Recuperação foram formuladas pelos 
governos estaduais, houve uma consolidação a nfvel fe­
deral, de que participaram ll Ministérios e respectiva 
alocação de recursos. 

O prazo de execução do programa é de 18 meses e, 
eventualmente, alguns dos Municípios que preocupam 
V. Ex', talvez, venham a ser contemplados neste final de 
ano, ou no próximo ano. 

Coloco-me à disposição de V. Ex~ para fazer alguma 
verificação específica, seja a nível do Ministério do Inte­
rior, seja a nível do Governo estadual. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!li) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador América de Souza. (Pausa.) 

S. Ext não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgl1io Távora- Sr. Ministro, como S. E)'} o 
Presidente desta Casa, velho amigo nosso, é rigorosfssi­
mo no tempo conosco, vamos não bordar comentários 
longos. 

_ Parabéns pela sua disposição de vir, aqui, à Casa e, 
justamente conosco, trocar opiniões sobre um projeto 
que, a nosso ver, tem muito a ser esclarecido. 

Assistimos toda a exposição de V. Ex• A nossa primei­
ra pergunta vai ser: Sr. Ministro, disse V Ex• não comba­
ter a seca, justamente conviver com ela, o que nós, há 
muito tempo;já ouvimos falar, tendo como instrumento 
principal a irrigação. Assim, solicito de V. Ex• uma de­
claração explícita, É através dos recursos hídricos exis­
tentes fora da área do São Francisco, ou ê com a trans­
po~ição das águas desse rio? Esta, a pergunta n9 1. 

Sendo o baluarte de toda a idéia de irrigação aqui 
apresentada, caso positivo, estudos do DNAE que não 
são de hoje, quando lançada a idéia pelo então Ministro, 
antecessor de V. Ex•, Mário Andreazza, entUsíastica­
mente adotada pelo atual Superintendente da SUDENE, 
àquele tempo, Diretor-Geral do DNOS, o-Cmiiieilte 110-
mem público, José Reinaldo, apresentou restrições for­
tes: acharam seus responsáveis com apoio do Instituto 
Joaquim Nabuco, que a utilização das águas do São 
Francisco, para esse projeto, compreendia uma opção 
política, que deveria ser suficientemente deóã:tida peloS 
órgãos representativos da população interessada. Per­
gunta nossa~ se houve essa consulta. Esta pergunta estã 
condicionada, é claro, à resposta afirmativa da anterior. 
Terceii'a: Quanto ao Projeto NOrdeste em si. A nossa 
Casa aprovou, pelo voto expresso, dentro dos acordos 
feitos de Liderança da Maioria, que assim achava conve­
niente, um projeto de um dos nossos colegas, cuja capa­
cidade técnica sempre afirmamos reconhecer, o eminente 
Senador José Lins, o Plano Nordeste. DesejamoS saber 
de V. Ex• J9) Se conhece o teor do projeto; 29) Se esse 
projeto pode se enquadrar dentro do Projeto Nordeste, 
se não há choques de alocação _de recursos. Quarta per­
gunta, referente ao Projeto Nordeste. V. Ex•, com aquela 
fluência que todo o filho das Alterosas tem, nos falou 
bastante sobre este projeto. Mas, Sr. MinistrO, há possi­
bilidade de V. Ex'- mandar algo que informe o que é este 
projeto a não ser essa vaguíssima menção feita por uma 
Comissão Interministerial do Projeto N_ordeste, que con­
seguimos saber, datada de fevereiro de 1984, quer dizer, 
há quase um ano e meio. 

Essa a primeira batelada de perguntas. Se o Sr. Presi­
dente, depois, permitir, formularemos outras. 

O SR. MINISTRO DO INTERIOR (Ronaldo Costa 
Couto)- É com muita alegria que passo a responder a 
S. Ex• o nobre Senador Virgílio Távora, meu amigo pes­
soal de muitos anoS. 

Âs duas primeiras perguntas responderei de uma vez 
só, porque a resposta quanto à transposição ê negativa. 
Realmente, existem estudos em torno da transposição 
das águas excedentes do rio São Francisco, mas esse pro­
jeto, na visão do atual Governo, não é para ag-Ora, para o 
p_effodo deste Governo, talvez um projeto para o final do 
século, quem sabe. Em algum momento, esse projeto, em 
termos de prioridade, vai ganhar de outros, mas durante 
a Nova República. a prioridade em relação ao Nordeste é 
atuar em prol dos pequenos, em prol das famílias mais 
pobres, fazendo coisas objetivas e que frutifiquem o mais 
rapidamente possível. Nalgum momento, estou certo, se­
guro e convencido, será prioridade nacional a execução 
desse pr?jetO. Realmente, ele tem muitos méritos e trará 
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muitos beneficios, mas não é um projeto- para ser execu­
tado no Brasil em crise de hoje e não compete em priori­
dade com outras iniciativas definidas pela Nova Re­
pública para o Nordeste. 

O Sr. Virgt1io Távora- Muito bem explicado! 

O SR. MINISTRO DO INTERIOR (Ronaldo Costa 
Couto)- Em segundo Iugai, com relação ainda ao Pro­
jeto Nordeste, indagou-me V. Ex• se conheço o projeto 
de lei... 

O Sr. VirgHio Távora- Plano Nordeste. 

O SR. MINISTRO DO INTERIOR (Ronaldo Costa 
Couto) - ... aqui representado pelo nosso nobre Sena­
dor José Lins. Conheço e tive o privilégio de ouvir de S. 
Ex•, o Senador José Lins, jâ POr mais de uma vez, expli­
cações sobre essa sua iniciativa que reputo inteligente e 
oportuna. Não a vejo como inCompatível com o Projeto 
Nordeste. E na própria reformulação do Projeto Nor­
deste, estão sendo levadas em consideração essas contri­
buições trazidas do projeto do Senador José Lin~. E 
creio não estar sendo indiscreto ao informar a esta Casa 
que o próprio Senador Josê Lins está convidado para de­
bater com a SUDENE, com os têcnicos da SUDENE, 
do Ministério do Interior, o projeto aqui apresentado, 
bem como o próprio Projeto Nordeste. Eu os vejo como 
inici:itivas perfeitamente com-pãtibilizáveis-. E creio que a 
iniciativa do Senador José Lins muítO coriiribuirá para 
enriquecer o próprio Projeto Nordeste e esclarecer-lhe o 
próprio significado. 

Concordo -e quero deixar aqui bem claro e com sin­
ceridade, sinceridade essa que, permitam-me dizer, é par­
te do meu perfil de homem - e quero dizer-lhes que o 
Projeto Nordeste é um projeto realmente inacabado, 
obscuro em muitos pontos. Estou de pleno acordo com o 
Senador César Cals, com o Senador Virgnio Távora e, 
antecipando-me, estou de acordo com a opinião do Se­
nador José Lins, que é a mesma e eu a conheço, e é por 
isso que estamos procedendo a uma revisão do Projeto 
Nordeste. Não é um trabalho fâcil, é um trabalho com­
ple'xo porque esse projeto teve-uma estratégia geral defi­
nida pela SUDENE, a Comíssão Interministeriãl·e os 
próprios órgãos financiadores interri3ciõD.ais e, no ·mar­
co dessa estratégia global, os governos estaduais formu­
laram suas propostas. Realmente, é uma sistemática bas­
tante complexa, mas entendo como,c_ompatíveis, e vejo e 
opino no sentido de que a iniciativa do Senador José 
Lins enriquecerá o Projeto Nordeste. 

Agora, com relação a se remeter algo mais concreto 
para conhecimento dos Srs. Senad_ores e, especialmente, 
do Sr. Virgüio Távora, esta possibilidade existe, mas não 
no momento. Assim que completemos esse esforço de re­
visão, esse esforço de redefinição d_o próprio Projeto 
Nordeste, para o qual esperamos a contribuição de V. 
Ex', essa versão final virá ter às mãos âo prezado Sena­
dor e, mais do que isso, repito, o Projeto Nordeste será 
um dos capítulos importantes do Plano Diretor do Nor­
deste que o Executivo submeterá à apreciação destaCa­
sa. 

O Sr. Virgílio Távora -Parabéns pela franqueza, em­
bora, Ministro, rióS fios permíhimos discordar de algu­
mas das colocações feitas pOr V. Ex• Mas, como nos pro­
mete que vai enviar o Projeto Nordeste para que aqui 
seja julgado, fazemos ênfase de que não nos mande ape­
nas para uma simples homologação, quando tudo jâ esti­
ver decidido. O Plano Nordeste- permita V. Ex f que lhe 
diga com toda a franqueza, nós achamos uma concepção 
e aqui dissemos, e até obstruimos a sua votação, até que 
votassem o requerimento de convocação de S. Ex•, da 
autoria do Sr. Senador César Cals, para termos este pra­
zer que hoje desfrutamos- a nosso ver, está muito mais 
com os pés no chão do que o que nós conhecemos do 
Projeto Nordeste. E é por isso; Sr. MiniS~ro, já que se 
fala em Nova República, em transpafência de atos, de 
coisas, que fazemos este apelo, porque essa súmula que 
nos foi apresentada, do Projeto Nordeste, dâ até- illgu­
mas impressões equivocadas sobre o assunto. Quer ver? 
Na Exposição de Motivos n'i' 22, de V. Ex•, logo no infcio 
da sua gestão -deve recordar _que é aquela que diz res­
peito ao Plaho Nordeste- já anunc1ãva V. Exf que, no 
primeiro semestre; os Estados de Sergipe e Rio Grande 
do Norte - e houve até muita bulha nos demais -:--:já 
iriam assinar com o Banco Mundial os empréstimos, 
conforme V. Ex• explicou, com a contrapartida brasilei-
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- ra, que são os recursos oriundos--da encampação de to­
dos ess_es diferentes programas existentes. A parte de 
contribuição externa a cargo do BIRD e do BID. Mas, 
na própria Exposição n'~' 022, e foi uma das razões por 
que nos apressamos, justamehte, a chamar V. Ex•, aqui, 
para discutirmos este assunto, dava já, como no primeiro 
semestre deste ano, fato decidido que seria feita a assina­
tura desses dois contratos. E oUtro dia, pela imprensa­

-Oposição só pode saber das notícias pelos órgãos de co­
municação -tomávamos ciência da alegria desses dois 
Governadores dessa previsão estar se realizando. Então, 
Ministro, quanto a esses dois Estados, vamos, pratica­
mente placitar o que já assente. Vamos ver se, para o res­
to - se não estamos equivocados - para o resto do 
Nordeste, pOdemos passar da teoria para a prática: 
discuti-lo a priori. Vem para cá o projeto, vamos analisá­
lo, emendá-lo; não há nenhuma intenção demolidora, 
mas há uma intenção participativa. 

Gostaríamos de saber' de V. Ex~ qual a possibilidade 
dessas esperanças s-e tornarem realidade. 

O SR. MINISTRO DQINTERIOR (Ronaldo Costa 
Co.utol - Caro Senado~: Vj_rgflio Távora, a SUDENE 
voltou à prática dos planos diretores de_ desenvolvimen­
to. O Projeto Nordeste, como eu disse, será um capitulo 
desse plano direto. 

O Sr. Virgnio Távora- Perdão, Mini~tro. Sem inter­
romper V. Ex', o Projeto Nordeste se inserirá não em um 
plano, permita fntefroinpê--lo, lemos este cartapácio 
urrnrs três vezes, ele tem quinze anos de duração, aliás, 
quinze anos e doze milhões de dólares de custo, não é-is­
so? 

O SR. MINISTRO DO INTERIOR (Ronaldo Costa 
Couto) - Exatamente. 

O Sr. Virgnio Távora- Então, sua duração abrange­
rá vários, no mínin10 quatro a cinCo Pianos Diretores, 
porque estes são trienaiS. Não sabemos se estamos nos 
explicando bem perante V. Ex• O Projeto Nordeste ê um 
conjunto, por isso que há uma certa angústia oU rima 
certa curiosidade de todos nós sabermos o que ê o Proje­
to Nordeste. O que virá no Plano Diretor- permíta-m-e 
dizer a V. Ex' - será a inserção da parte deste Projeto 
Nordeste correspondente ao lapso de tempo que abrange 
aquele Plano Diretor, ou seja, 3 (três) anos. 

Era isso que queríamos dizer a V. Ex' 
Indagamos se há outra documentação, se hâ algo que 

nos possa fornecer pórque o Plano Nordeste nos apre­
senta um panorama geral do que fazer. __ Ach-amos que 
não se co_aduna bem com o Prójeto Nordeste, mas 
graças a Deus que V. Ex• cuida o contrário. Logo, isso é 
um problema de quem vai executar. 

Mas aqui estamos perguntando apenas isso. Alguma 
coisa precisa este Congresso, Câmara e Senado, saber 
sobre este Projeto Nordeste, sobre o qual tanto se fala e 
cujo respeito não fOmos consultados nem no Governo 
passaao-;-nerh no atUal SObre- Cõisa: ·algUma. Esperamos 
que- o sejamos, mas não sobre uma parte dele, e sim 
sobfe o seu conjunto. Porque encontramos na súmula 
apresentada por esta Comissão Interministerial qUe se 
reuniu em fevereiro de 1984, única e exclusivamente, um 
sumário de boas intenções, que pedimos a Deus se reali­
zem. 

Por isso perguntámoS a V. Ex• se algo pode ser dado 
de esclar~cimento so_b_re o conjunto do PrtJjeto Nordeste. 

O SR. MINISTRO DO INTERIOR (Ronaldo Costa 
Couto)- Vamos por parte, porque acho que uma das 
coisaS -que c0inpl1ca o entendimento do que é o Projeto 
Nordeste é o seu própriO nome: Projeto Nordeste. 

O Sr. Virgílio Távora- Mas, não fomos nós que colo­
camos. 

· ·O SR. MINISTRO DO INTERIOR (Ronaldo Costa 
Couto)- E o Projeto Nordeste_é apenas uma das inicia­
tivas que o Govei:no da~ NOva República decidiu para o 
Nordeste, uma iniciativa riascida no governo passado, 
quando, inclusive, essas propostas estaduais foram sub­
metidas aos organísmos internacioriais, inclusive a de 
Serglj:ie e a do Rio Grande do Norte. -

O Sr .. -Virgílio Távora - Foram Pioneiras. 

O SR. MINISTRO_ DO Ji'ITERIOR (Ronaldo Costa 
Couto) - Fora_m aprovadas no "Governo anterior pelo 
Banco Mundial e houve um apelo dos Srs. GovernadoreS 
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para que o Governo da Nova República confirmasse es­
ses programas, temerosos os Srs. Governadores, de que 
uma decisão em contrário retardasse e até comprometes­
se a alocação de recursos em favor de seus Estados. . 

O que há, na verdade, Senador Virgflio Távora, o que 
há de concreto mesmo a respeito do Projeto Nordeste, 
hõje, é que ele está em revisão, está sendo redefinido com 
o acompanhamento do Banco Mundial e do BID que fi­
nancia três Estados. -:-:- o Banco Int~ramericano de De­
senvolvimento - e o fato de que há diversas propostas 
estaduais... O que o Banco Mundial e o BID estão exami­
nando são propostas dos Estados, propostas essas for­
muladas num marco de referêncía ... 

O Sr. Virgílio Távora - Quer _dizer, nenhum Estado 
ainda assinou acordo nenhum com o Banco Mundial. 

O SR. MINISTRO DO INTERIOR (Ronaldo Costa 
Couto)- Não. Os Estados de Sergipe e Rio Grande do 
Norte assinaram contrato. 

Sr. Virgílio TáVOra- MiniStrei, é isso que dizemos ao 
senhor. Jã estão assinados os contratos._ Não estamos 
culpando V. Ex~ mas _que o hábito da Velha Rep6blica 
não se transmita à Nova, e estamos aqui dando umaqon­
tribuição. Não sabemos se V. Ex~ ·sabe que este Projeto 
Nordeste nasceu, foi inspiração do Banco Mundial -
podem dizer, V. Ex~ não era Governo nesse tempo- do 
Projeto Ceará feito, aliás, pelo atual Governador de lá, 
àquele tempo Secretário de Planejamento, que o nego­
ciou com o Banco Mundial, que posteriormente achou 
interessante transplantar a experiência para o Nordeste. 
Sabemos perfeitamente que, uma vez que o americano 
assinando, não sai daquilo do que está escrito por hipó­
tese alguma. Era isso que estávamos, justamente, recla­
mando. Não queremos penetrar na órbita do Executivo. 
Mas aquilo que disseram os meios de comunicações está 
se verificando: dois Estados já assinaram seus acordos 
parciais. E isso que o Congresso, e acretitamos que não 
estamos falando pela Oposição, falamos, pensamos nós 
o que todos os Congressistas querem saber, realmente, 
tomar conhecimento, discutir, é o Projeto Nordeste. Es­
tamos vendo é que dois Estados já assinaram sua parte e 
recordamos da resp·osta furiosa de um determinado Se­
cretário de Planejamento de um dos Estados que não ti~ 
nha sido considerado, que não era verdade, e V. Ex• aqui 
diz que assinou. Realmente foi assinado. ~isso que dese­
jamos e estamos certos do empenho que V. Ex• põe na 
transparência de todos os atos do seu Ministério e do 
Governo a que tão bem serve. Vai, sem sombra de dúvi­
da, aqui, nos dar es~e auxílio. Queremos saber o que é 
realmente seu Projeto Nordeste, queremos ter conheci­
mento dele. Não vamos aqui ter intuito demolidor, o co­
nhecimento a que nos referimos não se destina a criticas, 
mas precisamos, pelo menos, saber seus delineamentos 
maiores. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Fazendo soar 
a campainha.)- Sr. Senador, V. Ex• sabe que seu tempo 
já está esg_otado. 

O Sr. Virgílio Távora- Terminamos já. Já sabiamos 
que o horário com V. Ex• em se tratando do vice-Líder 
do PDS, é tratado com todo-o rigor. Pelo menos, queria­
mos, Sr. Ministro, que fOsse dado ao conhecimento deste 
Plenário, daquilo que realmente vai envolver recursos da 
ordem de 12 bilhões de dólares. Permitimo-nos lembrar 
-à Casa, que dÇIIar, ao câmbio de hoje, vai o Projeto en­
volver recursos de 90 trilhões de cruzeiros. 

Era o que queríamos dizer a V. Ex.• desculpando-nos a 
insistência, Ministro, em síntese: precisamos de ter maio­
res esclarecimentos sobre o Projeto Nordeste. 

O SR. MINISTRO DO INTERIOR - (Ronaldo 
Costa Couto) --Permita-me, Sr. Presidente, só um es­
clarecimento? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Pois não. 

O SR. MINISTRO DO INTERIOR (Ronaldo Costa 
Couto) - Concordo inteiramente com o Senador 
Virgílio Távora. Esta também é a minha opinião, e daí a 
instrução à SUDENE para que proceda à revisão e rede­
linição do projeto;- or[(mtação essa com a qual os pró­
prios órgãos financiadores concordaram. Eles estão par­
tiçipando dessa re(OrTTJUlação. Lem~ro-gte que existe 
uma estratégia geral qtie foi aprovada-pelo Governo ari­
terior, foi _aprqvad_a pela SUDENE e foi aprovada pelos 
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próprios financiadores. No marco dessa estratégia, 
reformularam-se as propostas estaduais. E a execução do 
programa do Projeto Nordest_e começa pelo segmento 
fundiário, que é o segmento cõmum a todOs os Estados. 
Essas iniciativaS relacionadas com o segmente fundiârio, 
indispensãveis ao pfojefO.-e que eStão em curso no Rio 
Grande do Norte e em SergípC. -

E trago-lhe mais uma informação, Senador Virgílio 
Távora: é que existe umá ·estratêgia global com relação 
ao Projeto Nordeste, estratégia essa mais detalhada para 
os primeiros cinco anos, para a· Primeiro qmnqUênio, 
quando as aplicações estão estimadas em 3.6 milhões de 
dólares. Agora, no marco dessa política dQ desenvolvi­
mento global são formulados planos operativos anuais. 
Esses planos operativos anuais não estão aprovados, eles 
podem ser modificados e terão que ser submetidos ao 
próprio Governo. Então, não se trata de fato totalmente 
consumado. S6 isto que eu gostaria -de esclarecer e parti­
cipo, inclusive, de suas dúvidas e _suas criticas com re­
lação ao Projeto Nordeste. Eu diriii q-ue, tal como o rece­
bi, sou até mais ci'"ítíOO do que V. Ex~ 

O Sr. Virgílio Távora- Agradecendo a V. Ex• a genti­
leza das respostas, fazemos um apelo para que nos man­
de documentação esclarecedor;1 a respeito. Este- Co n­
gresso não pode ficar ao largo da definição de um proje­
to que envolve, praticamente, 90 trilhões de cruzeiros aO 
câmbio óficiaJ., repetimos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - COncedo a 
palavra- ao nobre Senãdor Moacyr Duarte. 

O Sr. Moacyr Duarte (PDS- RN.)- Sr. Presidente, 
Sr. Ministro, Si"s. Senadores: 

Sr. Ministro, já se disse que os homens públicos do 
Nordeste trazem inoculado em suas artérias o sentido da 
tragédia, tragédia das secas, tragédia das crises, tragédia 
da servidão e até tragédia dos contrastes, porque atraves­
samos 5 longos anos _de seca, e logo em seguida fomos vi­
timados por 12 longos meses de inundações. E no nosso 
modo de entender, esse estigma da tragédia permanecerá 
sempre na alma do povo do Nordeste, se o projeto que 
hoje estamos debatendo não vier a obter o êxito deseja­
do, porque ele se constitui em uma de nossas últimas es­
peranças, e se frustrar e cairá no esquecimento e no des­
caso como tantos outros projetos. 

Cremos, Sr. Ministro; que foi a Fundação João Pi­
nheiro, entidade de estudos econômicos e sociais vincu­
lada à Secretaria de Estado do Planejamento de Minas 
Gerais, quando V. Ex• era titular do cargo, que elaborou 
um judicioso trabalho, sob o título, parece-me, d~:."Um 
Reexame da Questão Nordestina". E quer me parecer 
que foi esse estudo que, em verdade, se constituiu no 
embrião do Projeto Nordeste. 

Sabemos e procuramos analisar o Projeto Nordeste 
sob os seus mais variados aspectos. E a nova política de 
desenvolvimento da região, delineada nesse documento, 
em sua concepção básica e original, define três grandes 
estratégias para ensejar e possibilitar a execução desse 
grande projeto, e que são: a estratégia de desenvolvimen­
to rural, a estratégia de desenvolvimento industrial e a 
estratégia de serviços e de infra-estrutura. Essas estraté­
gias se subdividem em diversas linhas de ações, de natu­
reza e espacial. f: sabido que o Projelo Nordeste, fundin­
do os diversos planos diretores regionais da SUDENE, e 
outros tantos projetos similares e assemelhados, se cons­
titui agora num documento fundamental sobre o qual re­
pousam as grandes expectativas do povo daquela região. 

V. Ex~ preconiza como uma das metas a sei-em al­
cançadas na execução do projeto uma área de cerca de 1 
milhão de hectares a ser irrigada, e nós temos de conside­
rar que existem apenas 250 mil hectares irrigados em 
toda a Região Nordestina. 

~sabido e é curial, Sr. Minístro, que a escassez hídrica 
é o principal fator limitante na economia do Nordeste. 
V. Ex• o disse muito bem, que a seca sendo um fenômeno 
exógeno o Governo não poderâ ficar etern-amente, a 
exemplo de D. Quix-ote, batalhando contra moinhos de 
vento. O Governo tem que procurar, essencialmente, 
não combater a seca, mas conviver com a seca. E essa foi 
a grande filosofia de um projeto idealizado pelo eminen­
te Senador José Lins, quando Superintendente da SU­
DENE, que foi o Projeto Sertanejo, cuja filosofia era do 
não combate à seca. mas o da convivencia com a seca. 
Ora, para convivermos com a seca precisamos afastar o 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

grande fator limitante da economia nordestina, que ê a 
escasez hídrica. 
Sabemo~ pelos estudos hidrológicos, feitQs- na SUDE­

NE, e pelos estudos de prospecção hídrica,- realizados 
pela SUDENE, que o Nordeste tem um grande manan­
cial de âgua subterrânea, cerca de 300 milhões de metros 

- cúbicos de água. Sabemos também que as chuvas caídas 
no Nordeste, se racionalmente aproveitadas, esse volume 
de água seria suficiente para transformar totalmente a 
paisagem nordestina. No meu Estado, por exemplo, ape­
nas 20 milhões de metros cúbicos de água dariam, sufi­
cientemente, para torná-lo um quase oásis, e a média 
plilvioinétrica anual do meu Estado é superior a 20 mi­
lhões de rnetros __ ç_ú_biços d'_água. Toda essa dissertação 
Sr: Presidente. 

- O SR. PRESIDENTE (José Fragelli. Fazendo soar a 
campainha.) - V. Ex• tem um minuto para tenninar 
suas perguntas. 

O Sr. Moacyr Duarte - Eu procurarei ser menos pro­
, lixo do que tenho sido até agora. Toda essa dissertação, 
Sr. Mirii-stro, é para indagar apenas o seguinte de V. Ex•: 
no Rio Grande do Norte construíram a barragem Ar­
mando Ribeiro Gonçalves, o maior reservatório d'água 
do Nordeste, com 2.4 milhões de metros cúbicos d'água. 
No projeto de execução estava prevista uma ârea a ser ir­
rigada por esta reserva da ordem de 22 mil hectares. 
Construíram a barragem, a barragem encontra-se cons­
truída há dois anos, e até agora o projeto de irrigação, 
previsto do plano, não foi sequer iniciado. 

Eu perguntaria então: V. Ex• não considera um gasto 
execessivo de recursos armazenar âgua para servir ape­
nas à alimenta~o animal ou humana, e não_.aproveitar 
esse reservatório para que ele transfonne_a_economia de 
uma região e de um Estado, e venha a produzir, efetiva­
mente,_ aquilo que dele se: espera. E por que razão até 
agora não se iniciou a sua execução? Apenas isto. 

O SR. MINISTRO DO INTERIOR (Ronaldo Costa 
Couto)- Caro Senador Moacyr Duarte, V. Ex• vem de 
encontro às prioridades da Nova República. Vamos 
aproVeitar o potencial de Armando Ribeiro Gonçalves, 
vamos aproveitar o potencial de Mirorós, vamos apro­
veitar o potencial de Jaíba, vamos dar um sentido útil a 
todos esses projetos desenvolvidos em governos anterio­
res que~1rmeu·ver, âeviam ter sido pensadõS e exeCUtá­
dos como projetos de finalidades múltiplas, e não apenas 
cotn o objetivo de armazenar água. Esse é um dos segre­
-'dos do programa de irrigação do Governo. E sei que se 
os governos anteriores tivessem desenvolvido esse traba­
lho no sentido de c·onstruir grandes reservatório d'água, 
o nosso programa de irrigação, pelo menos para um 
nível de 1 milhão de hectares, não seria exeqüível no pró­
xirriõ qUinq-iiênio. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. _(Pausa.) 

S. Ex~ não está presente: 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy_Maga­

lhães. 

O Si: Jutahy Magalhães (PDS - BA. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Ministro: 

Embora digam que os baianos costumam falar muito, 
procurarei ser suscinto e· objetiVo. 

Em primeiro lugar, gostaria de receber de V. Ex• uma. 
promessa, a de remeter, para conhecimento do Senado, 
os projetos que existem na área do seu Ministério, sobre 
o-trabalho que se faz necessário para evitar as enchentes 
que anualmente se repetem no Nordeste. Nós do Nor­
deste falamos muito em seca e nos esquecemos das en­
chentes, mas os prejufzos causados pelas enchentes tamM 
bém são grandes e quase que anuais. 

Sabemos que os projetos existem mas não sabemos 
quais serãO exeCutados. Então uma das minhas inda­
gações: quais os Projetos que serão executados de ime­
diato, pelo Ministério de V. Ex', para evitar- os prejuízos 

-constantes causados_ p-elas enchentes no Nordeste? Nós 
sempre ouvimos falar de projetos, e agora temos o Proje­
to Nor-deste que pretende atingir 2 milhões e 800 mil 
famflias. E não seí como se faz um projeto lig3.do muito à 
área da agricultura, problema de terra e de produção, e o 
Minist_éti_Q_daAgricultura não é ouvido, as Secretarias de 
Agricultura dos_divers__os Estados também não são ouvi­
daS. Sei, por exeniplo, como se faz um Projeto Nordeste 
para atingTrlantasTamflias e também conhecemos uma 
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razão, retira-se a área do extremo Sul da Bahia da área 
que poderia ser beneficiada por esse projeto, excluindo 
assim algumas centenas de milhares de famflias baianas, 
desse projeto. - -

·"Mas V. Ex• fez bem. Estávamos pensando que iríamos 
tratar, aqui, apenas de Projeto Nordeste. Mas este, como 
V. Ex• mostrou na sua exposição, é um todo, e não so­
mente esse Projeto Nordeste. ~tudo o que se refere ao 
Nordeste. 

Por isso também gostaria que V. Ex' me informasse o 
que pode ser feito pelo seu Ministério para evitar mais 
um grande prejuízo para o Nordeste. 

Por exemplo, a CABONOR, empresa predominante­
mente nacional, que pretende edifiCar no Pólo Petroquí­
-mko de Camaçari uma planta para a produção de ácido 
salicílico e acetilsalicílico. No entanto, a Rhodia procura 
fazer a mesma coisa no Centro-Sul do Pafs, retirando to­
das as possibilidades de a CABONOR fai:er essa indús­
tria, no PólO Petroquímico, atendendo, portanto, aos in­
teresses do Nordeste, da Bahia, e também interesse do 
País, porque ê uma empresa naciOnal, enquanto a outra 
é multinacional. 

Então, gostaria de saber de V. Ex• o que pode ser feito 
em benefício do Nordeste, para evitar mais esta espo­
liação? 

Gostaria taffibém de perguntar,jâ que V. Ex• disse que 
o Congresso iria ser ouvido a respeito do Pólo Nordeste, 
do Plano Nacional, não sei se o 111 ou IV Plano - onde 
seria incluída a parte do Projeto Nordeste. 

Mas sabemos, e o Senador Virgílio Távora já expôS is­
so, que, pelo menos nos noticiários dos jornais, esse pro­
jeto já teve illiCio, a sua e'xecução já teve início sem a au­
diência do Congresso. Os Governador~ de Sergipe e do 
Rio Grande do Norte jâ assinaram os cOiltratos neces­
sáriOs para o inicio -da execução desse projeto nos seus 
Estados. Já esta,mos com um projeto iniciado qué dizem 
que vão mandar para o Congresso para ser apreciado, se 
vai ou não aceitar esse plano. Acho que isso E: uma inc(»o 
rência que está havendo a respeito deste assunto, porque 
se é um projeto quejâ está iniciado, não Csfá depenâendo 
da aprovação do Congresso e parece que houve, por par­
te dos Líderes do Governo, pelo menos, o desejo de que 
o Congresso fosse ouvido a respeito deste assunto, e isso 
não foi atendido. 

GOstaríamos de saber do projeto de irrigação que exiP-· 
te para o Nordeste, porque isso é da maior importância 
para o desenvolvimento da região, e só podemos aplau­
dir a essa intenção de se fazer irrigação de um milhão de 
hectares na nossa região. Também gostaríamos de sabe-r 
quais os projetos que terão suas execuções iniciadas ain­
da este ano, ou no inicio do próximo, e quais os recurseos 
já alocados para atender a esses projetos? Porque nós, no 
N ardeste, estamos cansados, eu, pelo menos, estou can­
sadíssimo de fazer soma de recursos que dizem terem 
sido alocados para nossa região. Se fôssemos somar to· 
dos os recur.;:os anunciados na imprensa, não digo deste 
Governo mas de todos, para atender às necessidades do 
Nordeste, já teríamos a nossa região, como um n·ovo 
país, porque os recursos já seriam suficientes para que ti­
v~semos um progresso sempre constante. No eritanto, 
esses recursos. ficam pelo meio do caminho. Não sei se é 
a seca qu'e derruba esses recursos, que impede que eles lá 
cheguem, ou se ê a enchente que leva o dinheiro para o 
mar; sei que não chegam até lá. A f, gostaria de saber, 
exatamente, o que a Nova República está fazendo. 

Por últimO, -S-r; Ministro, ouvimos falar muito que a 
Nova República é um governo transparente. Nós nilo te­
mos, aqui, força para exigir que atendam as nossas soli­
citações de informações; não existe nada na lei que obri­
gue aos Srs. Ministros a responderem os nossos pedidos 
de informação. Mas gostaria de aproveitar a presença de 
V. Ex• aqui para solicitar que V. Ex• nOs permita exami· 
nar a denúncia que foi feifa pela Folha de S. Paulo, de 
que o FINO R deu um prejuízo de um trilhão de cruzei­
ros para a SUDENE e para a região nOrdestina; parece 
que de 254 projetos que foram aprovados pelo FINOR, 
235- não haviam sido concluídos. Sabemos que várioade­
les têm razões para não serem conclu[dos, razões climáti­
cas e de _outros tipoS, mas gostaria que V. Ex• enviasse, 
para conhecimento do Senado, para que pudéssemos 
formar o nosso juízo e fazer um julgamento a respeito do 
FINO R; saber se devemos ou não modificar aquilo que, 
hojC, ·a legislação determina, recursos para esses projetos 
que s~o feitos lâ na região. Pediria a V. Ex•, tam~m •. 
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essa promessa de remeter, para cã, tudo a respeito dess~ 
denúncia que foi feita pela Folha de S. Paulo. 

Era isso que eu desejava perguntar. 

O SR. MINISTRO DO INTERIOR (Ronaldo Costa 
Couto) - Muito obrigado, Senador Jutahy Magalhães. 
A promessa de remeter ao Senado o Trabalho que está 
sendo executado para combate às enchentes, essa, eu as­
sumo desde logo. Ela se resume, a curto prazo, à exe­
cução do programa de recuperação das áreas atingidas 
pelas enchentes, que mencionei durante a exposição e a 
isso devo acrescentar um grande esforço que está fazen­
do, o Sistema de Defesa Civil, no sentido de estar sempre 
preparado para enfrentar esses fenômenos que intermi­
tentemente ocorrem no Nordeste. 
E~ queria, a propósito, creditar ao Sistema de Defesa 

Civil Nacional, pela forma como atuou durante as en­
chentes, quando muitas vidas foram salvas. O País con­
seguiu atuar com grande eficiência e, inclusive, como 
destaquei também na exposição, houve uma solidarieda­
de enorme do setor privado. Para V. Ex• ter uma idéia, 
tivemos mais de um milhão e meio de pessoas desabriga­
das, mas estima-se que o número de pessoas atingidas, 
pessoas, inclusive, que perderam suas moradias, supere 
dois milhões de pessoas. 

Sabe V. Ex•, meu caro Senador Jutahy Magalhães, 
que mais que em outros lugares do Brasil e do mundo, 
no Nordeste o rio é a própria Vída; o rio é a pesca, o rio 
fornece a água, o río permite as lavouras; então, o n(lme­
rode população ribeirinha no Nordeste é muito grande. 

Em conseqüência o número de famnias atingidas por 
essas últimas enchentes foi enorme. Mas acho que ficou 
demonstrado ao País que o nosso Sistema de Defesa Ci­
vil estava preparado para operar nas enchentes._ E o fez, 
a meu ver, com grande eficiência e eficácia. -

O programa de recuperação, agora formulado, não 
pretende combater apenas os efeitos, ele está também 
tentando ir às causas, a fim de preparar a infra-estrutura 
fisica do Nordeste e, se possível, até a economia do Nor­
deste, juntando-se aos demais programas, para que se 
torne menos vulnerável a esses fenômenos, como as secas 
e as enchentes. 

A economia do Nordeste é muito pouco integrada. é 
uma economia extremamente-vulnerável, e eu diria mais 
vulnerável às enchentes do que às secas. ~ o caso das 
obras públicas e das moradias das famíliãs- pobres, que 
não foram apropriadas para enchentes, e se o foram me­
nos que em outras regiões. O despreparo do Nordeste 
para conviver com enchentes é muito" griinde, muito 
maior, por exemplo, do que o despreparo do Sul, que hã 
poucos anos também sofreu caril esSa calamidade. Com 

Com relação à participação do Ministério da Agricul­
tura e das Secretarias Estaduais de Agricultura, o Minis­
tério da Agraicultura participa da formulação do Projeto 
Nordeste desde o Governo passado. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Perdão, Sr. Ministro, 
permita-me interromper V. Ex•, fugindo até um pouco 
ao Regimento, mas até para um esclarecimento: o ex­
Ministro Nestor J ost estava se recusando a assinar o 
Projeto Nordeste porque não foi ouvido, e o Ministro 
Pedro Simon, no início desta administração, quase tam­
bém se recusa a assinar este projeto pOrque-também não 
tlnha sido ouvido. E as Secretarias de Agricultura sei 
que, realmente, também, não foram ouvidas. 

O SR. MINISTRO DO INTERIOR - (Ronaldo 
Costa Co rifo)-.:.:... O que eu posso dar o ffieu testefuiinhO é. 
sobre Minas Gerais, onde eu era Secretário do Planeja­
mento, do saudoso Presidente Tancredo Neves. Em Mi­
nas GeiàiS, a Secretaria de Agricultura não só se envol­
veu como tem uma participação rrtuito ativa na: formu­
lação da proposta mineira. Isso ocorreu em alguns Esta­
dos, e não ocorreu em outros; agora, o Projeto Nordeste 
estava muito concentrado no Ministêrio_ do Interior. 
Desde o início deste Governo foi aberta a formulação do 
Projeto, sobretudo a reformulação, a participação dos 
demais Ministérios e de órgãos executores: Eu não acre­
dito em planejamento realístic"o, em planejamento prag­
mático-; que não envolva os órgãos executores. Eu acho 
que os executores têm que participar da formulação. Isto 
está sendo feito agora, quando estamos redefinindo o 
Projeto Nordeste. 

O que eu acho importante sublinhar, enfatizar, deixar 
cl~o, é que, do ponto de vista da Nova República, não 
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há um Projeto Nordeste pronto e acabado. Há um Proje­
to Nordeste que veio do governo anterior, que está sendo 
ieformulado. A própria iniciativa do Governo Sarney de 
aprovar o Projeto Nordeste, por decreto, foi uma cir­
cunstância que decorreu de conveniência de assegurar re­
cursos junto ao Banco Mundial e ao BID, porque o e­
xercício fiscal dessas instituições dá-se de junho a junho e 
fomos avisados por estas instituições de que os recursos 
alocados para o primeiro ano se perderiam, seriam des­
locados para projetos de outro país latino-americano, 
caso o projeto não fosse formalmente criado. 

Daí Q fato, a decisão do Presidente Sarney em tê~lo 
criado. Não houve nenhuma intenção de driblar o CQn­
gresso, tanto que o projeto volta ao exame desta Casa, 
desta Egrégia Casa, embutido no Plano Diretor do N ar­
deste, que está sendo-preparado pela SUDENE. Com re-­
lação aos projetos que V. Ex• mencionou, Cabonor ou 
Rhodia, o que eu sugiro é um contato com o Con_selho 
de Desenvolvimento Industrial do Ministério da Indús­
tria c dQComérciQ, e com o próprio Ministro Roberto 
GusinãÕ, que em nome do Governo é quem se pronuncia 
com relação à essa opção. 

O Sr. Jutahy Magalhães ~A- ele foi solicitado. Agora 
~ peço é a ajuda do Ministro do Nordeste. 

O SR. MINISTRO DO INTERIOR (Ronaldo Costa 
Couto) - Conte com esta ajuda. _É que, petas infor­
mações que tenho, não cabem as duas plantas. Então há 
que se decidir por uma. 

Irrigação. Quais os projetos que serão iniciados e se os 
recursos estão assegurãdos. 

Primeiro, meu caro- Senador Jutahy Magalhães, vou 
ao_final da pergunta respectiva. Eu concordo com V. Ex" 
Uma das minhas grandes preocupações pessoais e do 
Governo da Nova República foi a de fazer com que os 
recur§os, reªlment~t_çhegassem aos beneficiários. Numa 
análise de programas executados no Nordeste, constata­
mos que boa parte deles não chegavam ao alvo, perdia-se 
no meio daquilo que na minha exposição chamei de "pa­
rafernália burocrática administrativa e excessos de con­
troles", e até em desvios para outros projetos. Estamos, 
no caso do Nordeste, mas também da Amazônia e de ou­
tras regiões, no que diz respeito ao Ministério do Inte­
rior, exercendo uma fiscalização severa. 

Para que V, Ex•_tenha uma_ idéia, no caso do Progra­
ma de Recuperação do Nordeste, a SUDENE_está usan­
do a sua própria estrutura de fiscalização, que normal­
mente só era utilizada para fiscalizar projetos privados e 
está utilizando toda a estrutura de fiscalização do Banco 
do _Nordeste do Brasil, que está presente praticamente 
em todqs os municípios, ou muito próximo de todos os 
municípios. E a aplicação desse_s recursos, também em 
projetos públicos, está sendo fiscalizados como se fosse 
em projetos privados. E, mais do que isso a liberação das 
parcelas de recursos só ocorre _quando comprovado o 
oso, no respectiv_o prOgrama ou projeto, da _parcela ante­
rior, exatamente como se exige no setor privado. Não 
vou ser irônico, mas vou fazer apenas um comentário. 
Nós achamos que essa fiscalização deve ser rigorosa e vi­
gorosa, porque são pessoas, por suposto, honestas, que 
estão trabalhando com esses recursos. E pessoas de mãos 
limpas, pessoas honestas, não se importam de ser fiscaH­
z_ad~s_._ O~ recursos para 1986 do programa de irrigação 
estãO assegurados no que diz respeito às fontes da União 
Federal. Com_ relação aos financiamentos externQs, esta­
mos em plena negociação com o Banco Mundial e o 
BID, com receptividade plena de ambos os organismos. 
Agora, não há, ainda, compromisso formal de qualquer 
um.deles. Inclusive opinam esses dois organismos de que 
a irrigação é talvez a maior das prioridades para o Nor­
des.t:e e também para outras regiões do Brasil. O Minis­
tério do Interior está interessado em programas de irri­
gação em outras regiões dO País. 

-QUanto à denúncia da Folha de S. Paulo, houve expli­
cações--do superintendente da SUDENE, Dr. José Rei­
naldo Carneiro Tavares; que posso passar às mãos de V. 
Ex"s caso o deseje, e também quero deixar a SUDENE e 
o pr6priõ Ministério do Interior abertos para prestar-lhe 
os esclarecimentos que julgar úteis. Realmente, 
conStataram-se algumas distorções, não no nível regis­
trado no próprio jornal, conforme esclareceu o Sr,_Supe­
rinieridente. Tanto isso era procedente, Sr. Senador Ju­
tahy Magalhães, que passamos a uma reformulação am-
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pla e profunda no 'FINúR-, em termos de fiscalização, 
em termos de critérios para a eleição de projetos e em 
termos de abrir espaços para os pequenos, para as mi­
croempresas,· para as peqUenas empresas, que são o 
grande universo econômico do Nordeste, não apenas u­
niverso industrial, mas também agrícola e tambêm de 
serviços. Essa crítica naturalmente resume um balanço 
que não diz respeito ao Governo da Nova República, 
mas nem por isso achamos que somos menos responsá­
veis, sobretudo porque, como em boa parte ela é proce­
dente, não podemos senão cuidar de revisar procedimen­
tos e inovar em termos de FINO R, inclusive usando a já 
larga experiéncia da própria SUDENE em termos de 
política de incentivos. 

Eu acho que eram essas as indagações. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Eu agradeço a V. Ext as 
explicações e aguardo a remessa das in formações que so­
licitei. Obrigado a V. Ex• 

O SR. MINISTRO DO INTERIOR (Ronaldo Costa 
Couto)- Obrigado, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O Sr. Gastão Müller (PMDB- MT)- Sr. Presiden­
te, Sr. Ministro; Srs. Senadores: 

Ocupo a tribuna, neste momento, mais como Líder do 
PMDB no Senado, eventualmente substituindo o nosso 
eminente colega Senador Humberto Lucena, a quem tive 
a honra de, há poucos minutos, quando estava ausente 
deste plenário, recebê-lo no Aeroporto de Brasflia, recu­
perado da doença grave que o acometeu e com a oportu­
nidade de retornar ao comando da Liderança do PMDB 
que, repito, eventualmente assumi. 

Sr. Ministro, ouvi a primeira parte da exposição de V. 
Ex• e o que me-írhpreSsidnou foi o realismo com que V. 
Ex• analisou o fato e o acontecimento do Nordeste neste 
País. Talvez nesses 8 anos que estou no Senado, nãO te­
nha visto e nem ouvido um Ministro falar com tanta frie­
za, com tanto realismo, com tantos dados estatísticos im­
pressionantes quanto à problemática nordestina. Isso é 
bom, porque a Nova República tem como princípio qtiC 
o Governo seja transparente. Assim o fazendo, V. Ex• es­
tã dentro da filosofia da Nova República. Aprendi uma 
coisa muito Interessante, com V. Ex• e não sei se outro já 
alertou sobre isso, mas V. E.xt me impressionou'dizendo 
que o problema brasileiro do Nordeste não é ir contra a 
seca, porque a seca é uma realidade meteorológica, que 
está acima das forças humanas impedir; a mesma coisa 
se dá com as enchentes. O Governo deve fazer e as comu­
nidades n_ordestinas têm 9e compreender que temos de 
conviver com esses fatos meteorológicos e atmosféricos. 
Diante_dessa realidade, adaptar-se à necessidade de 
sobreviver na região. 

Já ouvi falar, Sr. Ministro- e V. Ex• também já deve 
ter ouvido falar- como é impressionante a impotência 
do homem diante de um terremoto, não hâ o que se fazer 
-é procurar sobreviver. Nos países onde há terremoto, 
nas nações onde existem esse fenômeno, procura-se viver 
e conviver com ele. Por exemplo, eu soube que no Chile 
as obras de construção civil são feitas por engenheiros 
especializados que calculam para que o prédio resista e 
seus habitantes sobrevivam àqueles tremores de terra. 
De modo que, mal comparatido, é o caso do Nordeste; 
nós temos de conviver com a seca e conviver com--as â­
guas, 

De modo que, Sr. Ministro, eu queria saudá-lo em 
nome da Bancada do PMDB, congratular-me com o 
meu Partido, com o Governo, por ter à frente do Minis­
tério do Interior um jovem e brilhante brasileiro Que, te­
nho certeza, levará, a bom termo a direção desse Minis­
tério, um dos mais importantes do Brasil. Muito obriga­
do. 

O SR. MINISTRO DO INTERIOR (Ronaldo Costa 
Couto)- Sr. Presidente, permita-me trinta segundos só 
para comentar com o Senador Gastão Milller, um fato 
curioso e pitoresco. Este País fundou, há cerca de setenta 
anos, um departamento importante, vinculado ao meu 
Ministério, que se chama Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas. ' 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador América de Souza. 
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O Sr. Américo de Souza {PFL- MA. Pronuncia o se~ 
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, Sr. Ministro Ronaldo Costa Couto, 

Trazendo para o Senado a responsabilidade de ter sido 
suplente do Ex.celentíssimo Senhor Presidente_ Qa Re_­
públíca, José Sarney, tendo sido nesta Casa um 3.terif0 
observador da obra de V. Ex~ à frente do Ministério do 
Interior. O papel da SUDENE no setentrião brasileiro é 
realmente expressivo._ Mas, podemos dizer a V. Ex' que 
esperamos todos, marenhenses e nordestinos, que a SU­
DENE corrija, na Nova República, os erros e os desacer­
tos da antiga. 

Disse V. Ex• muíto bem, que devemos conviver com a 
seca e resolver os problemas causados por ela. Mas as 
cheias, Sr. Ministro, tenho a impressão que são muito 
mais devastadoras que a própria seca. As enchentes, pelo 
rastro de_devastação que deixam, nos inquietam bastan­
te. 

Pediría a V. Ex• que, em poucas palavras, me tranqui­
lizasse, para dizer, se, como com as secas, devemos tam­
bém conviver com as enchentes. E quais as providências 
que o Ministério do Interior pretende adotar, se ê que 
não está adotando, para que possamos, em futuro próxi­
mo ou até remoto, ver nossas populações nordestinas li­
vres do medo que as enchentes provocam até mesmo 
quando antes de elas existírem, ou seja, ao começar as 
chuvas das épocas próprias. Agradeceria a V. Ex• que fi­
zesse a gentileza de nos dar essas informações. 

-. 
O SR. MINISTRO DO INTERIOR (Ronaldo Costa 

Couto)- Sr. Senador, com relação às enchentes, eu di­
ria que, não em termos de custos, mas em termos de pos­
sibilidade técnica, há mais Coisas objetivas a fazer qUe fa­
cilíta a convivência- COm i::las. Por exemplo, programar as 
obras de barragens, açudes, de forma que resistam às en­
chentes. Muitas obras públicas do Nordeste, inclusive a 
cargo do DNOCS, que ê vinculado_ ao Ministério, foram 
programadas sem considerar, a um nível desejado,_ a pos­
sibilidade das próprias enchentes, e muitas dessas obras 
se perderam. O Estado de V. Ex• mesmo, sabe quantos 
açudes perdemos agora nas enchentes, e no Nordeste 
todo foram centenas de açudes, de barragens. Isso pode 
ser corrigido e é um problema de projeto; isso estâ sendo 
considerado pelo Governo. Outra questão ~ o assorea­
mento de rios, de canais_. Sobre isso o Governo pode fa­
zer coisas obje(ivas. O terceiro aspectO é;pon:xei'npfo, a 
questão do uso do solo, particularmente no que diz res­
peito à população ribeirinha. Há uma série de coisas ob­
jetivas que podem ser consideradas, para facilitar a con­
vivência, por veZeS -ínevitável, do Nordeste com as en­
chentes. Quer dizer, podemos preparar a região para so­
frer menos com as enchentes. 

O Sr. Américo de Souza- Sr. Ministro, fico satisfeítO 
em ouvir de V. Ex• essas explicações e nada mais me res­
ta, nesta tribuna, a não ser cumprimentá-lo pelo excelen­
te trabalho que vem realizando à frente do Ministério do 
Interior. 

Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. MINISTRO DO INTERIOR (Ronaldo Costa 
Couto)-- Muito obrigado, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Concedo a 
palavra ao Senador Lourival Baptista. -

O Sr. Lourival Baptista- Sr. PresideritC, Sr. Ministro, 
desejo inicialmente felicitá-lo pela exposição de V. Ex• e 
dizer que o eminente Senador Jutahy Magalhães jã for­
mulou, justamente, as perguntas que eu iria fazera V. 
Ex•: a respeito do Projeto Nordeste, convidado que fui 
pelo Senhor Presidente José Sarney~ no dia l'i' de abril, 
tive a satisfação de estar presente no Palácio do Planalto, 
onde V. Ex•, como os demais Ministros, lá assinaram o 
decreto referente ao Projeto Nordeste. E também, para 
dizer que Sergipe e Rio Grande do Norte foram os dois 
primeiros Estados incluídos nas obras do referido proje­
to_. 

Também aqui, abordou o eminente Senador Jutahy 
Magalhães um assunto do que eu iria falar, sobre irri­
gação. Sabemos que, no Estado de Sergipe, o eminente 
Governador João Alves, que tem contado com o apoio 
de V. Ev, muüo tem realizado neste setor. Nesta hora, 
só quero dizer a V. Ex• que continue ajudando o peque­
nino Sergipe. 
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O SR. MINISTRO DO INTERIOR (Ronaldo Costa 
Couto)- Muito obrigado, n_obre Senador. 

0 SR. 'PRESIDENTE _(José Fragelli) - CÕncedo a 
palavra, cOmo Líder, ao nobre Senador César Cals. 

O Sr. César Cals· {Como Líder)- Sr. Presidente, Sr. 
Ministro do I.nterior Ronaldo Costa Couto, Srs. Senado­
res: 

Em nome da Liderança do PDS, quero cumprimentar 
V. Ex• pela disposíÇãõ de vir à Casa, e pela franqueza de 
suas respostas. Na realidade, V. Ex• disse aqui que o 
Projeto Nordeste não está pronto. Como bom carioca e 
mineiro, pois parece que a terra de origem é o Río de Ja­
neiro.~~-

O SR. MINISTRO DO INTERIOR (Ronaldo Costa 
Couto)- Perdoe-me, nobre Senador, mas eu nasci onde 
nasce o rio São Francisco, aquele rio que desistiu de ir 
para a região rica e resolveu correr para o Nordeste. 

O Sr. César Cals - Desculpe-me V. Ex• por eu ter 
misturado as coisas. Mas V. Ex•, como bom m[neiro, 
disse, procurando dourar a pílula, que o Projeto Nordes­
te não está pronto, falando: "vamos redefinir o Projeto 
Nordeste." O PDS, como partido da Oposição, anotou 
aqui seis pontos, e vamos perseguir o andamento deles. 
Nós estaremos vigilantes no cumprimento da palavra de 
_V. Ex~. que sabemos bem intencionado, sabemos que é 
·um homem correto, leal, mas nem sempre as coisas cor­
rem como pretende o detentor do Ministério. Nós vamos 
perseguir. Anotamos que o Projeto Nordeste, primeira 
afirmativa estará pronto até o fim do ano e será enviado 
ao Congresso Nacional, para debater antes de ser defini­
do. 

Segundo, anotamos que,_em 1986, serão irrigados cem 
hectares dentro dos projetos já preparados ... 

O SR. MINISTRO DO INTERIOR (Ronaldo Costa 
Couto) -Cem mil hectares. 

O Sr. César Cals- V. Ex• disse, terceira afirmativa 
que anotamos, que será procurado o possfvel equilíbrio 
entre os Estados; quarta anotamos que o setor privado 
terá grande participação) e para isso haverá estimulo 
nesse setor; quinta, anotamos que o Presidente José Sar­
ney vai dar ou continuará dando prioridade ao Nordes­
te, mas reclamamos maior fluxo de recursos financeiros," 
principalmente nos créditos agrícolas. Não está havendo 
recur_so_s_ financeiros corripatíveis com as -necessidadeS do 
Nordeste nos créditos agrícolas. Finalmente, anotamos 
que a SUDENE volta a ter orçamentos dignos e vamos 
verificar na proposta orçamentária que vai ser enViâ.êia ã 
este Congresso. Estes são pontos que o PDS estará aten­
to, vigilante e convicto de que V. Ex~ estará tambêm uni­
do, nesses pontos, ao nosso Partido para que o Nordeste, 
de fato, seja prioridade na Nova República. 

O SR. MINISTRO DO INTERIOR (Ronaldo Costa 
Couto)- Obrigado, Senador César Cals. Seremos com­
panheiros nessa vigília. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, como Líder, ao nobre Senador Josê Lins. 

O Sr. José Lins (PFL- CE) Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, eminente Ministro Costa Couto, a quem tenho a 
honra de cumprimentar pela brilhante exposição com 
que nos brindou. - -

V. Ex.' é hoje a esperança do Nordeste. V. Ex• e o Pre­
sidente Sarney. O Presidente Sarney êum nordestino; V. 
Ex•, um mineiro, mas um nordestino, pelo destino e pelo 
coração. Isso está patente nas atitudes de V. Ex• há anos, 
interessado pela Região, como demonstra pelos seus es­
tudos, suas vigílias e seus trabalhos. 

-o momento, meu caro Ministro Costa Couto, é de 
grande expectativa. O Nordeste já sofreu demais. No sé­
culo passado, morreram milhões de nordestinos de fome 
aguda, de peste, pela ingestão_ desesperada de alimentos 

_ ínadequados, e até pelo ataque de animais- que os san­
gravam - quando inermes, tornavam-se incapazes de se 
defenderem. A História está cheia dessas estórias que pa­
recem contos de terror. O Imperador disse atônito, no 
século passado, que venderia o último brilhante da sua 
coroa, mas que não morreria mais um nordestino de fo­
me. E eles continuaram a morrer e a emigrar. E eles con­
tinuaram a sofrer; Só não fizeram desesperar. Admira-
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me, meu caro Miriistro, como aquele povo ainda tem 
cérebro para pensar e pês para fugir. As secas-se sucede­
ram e as catãstrofes nos perseguiram, soltas, até que, em 
1909, o Governo Federal criou um órgão adm[râvel que, 
durante meio século, foi a única voz a se levantar em de­
fesa do Nordeste: o velho Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas. O primeiro Diretor do Departa­
mento de Obras Contra as Secas, meu caro Ministro, foi 
um grande homem; chamava~se Arrojado Lisboa. Com 
pouco mais de um ano no cargo, pediu demissão, alegan­
do qu-e precisava estudar os problemas daquela pobre re­
gião. Deslocou-se altruisticamente para a Sorbonne, 
onde se especializou nas técnicas de defesa contra a seca. 
Viajou o mundo todo, foi à Africa, ao Egito, aos países 
da velha Europa, a quase todos que, àquela época, dis­
punha de conhecimento e experiência eln irrigação. Vol­
tando, foi novamente Diretor do Departamento de 
Obras Contra as Secas, em 1920. Este homem trouxe da 
Europa as melhores equipes, estudou os problemas da 
Região, a Geologia, a fauna, a flora, a Hidrologia, e 
traçou um programa que hoje deveria chamar-se "plane­
jamento integrado do desenvolvimento", tal era a abran­
gência de suas idéias. E o que sucedeu? Todo esse pro­
grama foi esquecido. E os Governos só se lembraram, a­
pesar dos gritos e clamores daquela gente, de obras de e­
mergência; nos-nossos momentos de sofrimento, durante 
as secas: Vinham, então, concentrações enormes, milha­
res de flagelados empregados nas frentes de serviço, onde 
ficavam suJeitos, da mesma forma, à ganância dos ricos, 
fornecedores, ao ataque das epidemias e da fome. Arro­
jado Lisboa deixou, porém, uma obra cons-olidada pela 
açudagem, incompleta é certo, porque água parada nas 
bacias dos açudes serve apenas a voracidade do soL Fe­
lizmente, essa água permitiu pelo menos que os nordesti­
nos já não morres-sem de sede~ Mas, Ministro, não mor­
rendo, eles se multiplicaram mais ainda, agravando a 
pobreza em que vivem até hoje, mais pobres do que o fo­
ram na década de 30. A mesma terra e a mesma água de­
saproVeitada, servindo a uma população maior, só pode­
tiam:-diluir a própria pobreza em que vivem. 

Os tempos passaram e o destino me levou à Direção 
Geral do Departamento de Obras Contra as_Sec:as, onde 
realizei, com o apoio de Costa Cavalcanti, um programa 
de irrigação. Qui!Tíamos utilizar os açudes, para molhar 
a terra; tomar daquela ágUa estagnada para molhar a 
raiZ das plantas, o mínimo, Ministro, que se pode fazer 
por um povo faminto que, Por <i nos e anos, assiste apa­
vorado o sol acinzentar o verde das colheitas. O Presi­
dente Emílio Médici, indo ao Nordeste, chorou na mi­
nha terra, vendo uma família, com os filhos alimentar-se 
de farinha com sal. Chorou que as lágrimas lhe caíram 
dos olhos, molhando o chão. De lá saiu e, _chegando à 
SUDENE, fez o discurs_o mais patético que já ouvi na 
minha vida. Talvez mais patético do que aquela célebre 
frase do Imperador; prometeu, também, que tudo ii'ia­
mudar. Mas as coisas não mudaram, Ministro. 

Fui Superintendente da SUDENE. Novamente, tentei 
reVigorar o programa de irrigução, porque não acredito, 
Mtnisfró, que uma agricultura sujeita a secas periódicas, 
à estiágem quase todos os anos, possa sobreviver, com a 
inSegUrança com que ali se planta. 

Quando nos oferecem crédito para custeio -agríCola -
a meu ver a principal linha ºo Projeto Nordeste- fico 
pensando n-a figura do emprcstador. Como-apenas em­
prestar, é para urna atividade insegura, realizada pór um 
homem pobre, como ê o agricultor nordestino'? No míni­
mo, se isto não é uma agiotagem, já que, os juros são bai­
xos, pelo menos é uma operação duv;dosa e ilusória que 
mostra a irresponsabilidade daqueles que se restrigem a 
emprestar sem pensar no ugricu!tor, :.::m água. 

Esses não podem pagar, Ministro, a não ser, que co­
lham. Mas para isso é pred~o preparar a terra, assim 
como Deus a preparou em S:'·~l Paulo, para que a agricul­
tura possa ter um mínimo Jc segurança. 

Por isso, Ministro, quero cumprimentar V. Ex~ e o 
Presidente José Sarney. A úgua é o recurso escasso Qa­
quela terra. Há pouco tempo as secas se sucederam por 
cinco anos, Ministro, e se ab 'leram violentas, sobre nós. 
Três milhões e meio de nordestinos foram alistados nas 
frentes _de trabalho! Nunca, Ministro, nunca as secas ti­
nham flagelado rnais do que quinhentos e oitenta milho­
mens, nas épocas passadas. 

O problema portanto se agrava. Agora já são três mi­
lhões ~ meio de vítimas da calamidade. Quatrocentas ci-
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dades, quase metade das cidades do Nordeste passaram 
sede, bebendo água transportada por caminhões, lança­
da em tanques, no meio das ruas, de on_d_e_mulheres, jo­
vens e crianças abasteciam os seus lares. Depois desses 5 
anos de seca, 2 anos de enchentes tOrrericiais. Bilhões e 
bilhões de metros cúbicos de água perdidos na terra da 
sede, correndo para o mar. As cidades sedentas, agora i­
nundadas. E ninguém se lembra de colocar uma pinça 
hemostática nesses rios que correm, carregando o pró­
prio sangue da vida e da economia do Nordeste. 

Agora, as nossas esperanças se renovam. 
Ministro, é difícil para os riCoS compreenderem os 

problemas dos pobres. Até os economistas parecem não 
saber, que aqueles pobres sertanejos gastain -80% do que 
ganham só em alimentação. Como podem esses homens 
ter capacidade_de investir numa terra que precisa não só 
de investimento, mas de pré-investimentos, para ajustá­
la à ecologia da região? 

Por isso, MinistrO, eU acredito que os olhos do Nor­
deste, do N ardeste todo, voltam-se hoje preOcupados. 
Preocupados com as velhas promessas vãs. Mas com 
uma grande esperança em V. Ex• e no Presidente Sarney, 
A exposiçãO que V. Ex• fez, nos comoveu pelo entusias­
mo. Nós confiamos em V. Ex• e nO Presidente, na sua ju­
ventude, na sua inteligência, na sua competência, na sua 
compreensão e na sua dedicação. 

Cumpriinento V. Ex~ pelo que hoje nos disse. Trans­
mita ao Presidente a confiança do Nordeste, nestes tem­
pos novos, nesta República Nova que veio para encher 
de entusiasmo o coração da genteA A nossa preocupação 
é grande, mas ela não ê, de modo nenhum, Ministro, 
maior do que as nossas esperanças. 

Parabéns a V. Ex', em nome do PFL. Muito obrigado 
pelo que nos disse. ___ _ 

O SR. MINISTRO DO INTERIOR (Ronaldo Costa 
Couto)- Muito obrigado, Senador José Lins. Também, 
fiquei corria-vida com as palavras· de V. Ex• 

O Senador José Lins tem sid_g_ u_rn dos meus professo­
res de Nordeste. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!H) - Srs. Senado­
res, Sr. Ministro, chegamos ao término desta sessão em 
que S. Ex•, o Ministro do Interior Ronaldo Costa Couto, 
veio a es_ta_ Casa para prestar aos Srs. Senadores o seu de­
poimento sobre o Nordeste, sobre os planos para o Nor­
deste, para prestar suas informações, e ouvir as interpe­
lações dos Srs. Senadores. 

Eu não precisaria, em nome da Mesa Diretora da Ca­
sa, ressaltar os méritos da exposição feita pelo Sr. Minis­
tro _do Interior. Ele teve, sobretudo, as qualidades que 
realmente recomendam um Ministro de Estado, quando 
vem prestar ã uma Cãsa do Congresso as informações 
solicitadas. Tivemos posição clara, objetiva, muito níti­
da, muito sincera, abordando com simptic(dade todos os 
pontos que houve por bem de esclarecer à Casa. Desse 
maneira, podemos dizer que a sessão de hoje do Senado 
valOrizou ao mesmo t-empo, o Poder Legislativo e _o Po­
der Executivo, atrav~s de um de seus representantes mais 
emlne_ntes, neste momento. 

Agradeço, Sr. Ministro do Interior, sua presença e a 
exposição que fez. Estou certo de que desses debates sur­
giram, sem dúvida, idéias claras e informações adequa­
das aos Srs. Congressistas. 

~uito obrigado, portanto, pela presença de V. Ex' 
nesta Casa. 

O SR. MINISTRO DO INTERIOR (Ronaldo Costa 
Couto)-- Muito obrigado, ~r. Presfdente. 

O SR. PRESIDENTE (José -Fnlgelli) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, convo­
cando os Srs. Senadores para uma sessão extraordinária 
a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 
-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le­
--gislativo n~' 34, de 1983 (n~> 29/83, na Câmara dos Depu-
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tados), que aprova o texto do protocolo de 1978, relativo 
à Convenção Internacional para Salvaguarda da Vida 
Humana no Mar, de 1974, concluído em Londres, -a -17 
de fevereiro de 1978, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS,- sob n~>s 475 e 476, de 
1985, das Comissões: 

-De Relações Exteriores; e 
-:-De Transportes, c Comunicações e Obras Públicas. 

-2-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n"' 19, de 1980, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que autorizª q_ Poder_ Executivo a criar curso~_ no­
turnos, em todas as instituições de ensino superior vincu­
ladas. à União, tendo 

PARECER, sob n"' 503, de 1985, da Comissão 
-De Redação, oferecendo a redação do vencido. 

-3-

Discussão, em primeiro t_urno, do Projeto de· Lej da 
Câmara-ri'i 11, de t98-5 (n~>- 4.024/84, na Casa de_ origem), 
que- disPõe sobre a- criação -d~ cargos na Secretaria- do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Alagoas e dâ 
outras providências, tendo 

PARECERES FAY_QRÁVE!S,_sob nos 533 e 534, de 
1985, das Comissões: 

- De Serviço Público Civil; e 
- D-r Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estã encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 5 mirmtos.) 

Ata da 154~J. Sessão, em 29 de agosto de 1985 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fâbio Lucena - Raimundo Parente -
Alcides Paio - Galvão Modesto - Odacir Soares -
Gabriel H6rmes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa­
América de Souza - Alberto Silva - Helvídio Nunes 
- Cesar Cals- José Lins- Virgilio Tãvora- Moacyr 
Duarte - Martins Filho - Marcondes Gadelha - A­
derbal Jurema - Cid Sampaio - Nivaldo Machado­
Carlos Lyra- Luiz Cavalcante --Lourival Baptista­
Heráclito Rollemberg -Jutahy Magalhães- Lomanto 
Júnior - Luiz Viana - João Calmon - José Ignácio 
Ferr!ira- Moacyr Dalla- Amaral Pei;lc_o_to- Nelson 
Carneiro -Itamar Franco- Murilo Badaró- Alfredo 
Campos - Amaral Furlan - Severo Gomes - Henri­
que Santillo - Mauro Borges - Gastão Müller- Ro­
berto Campos - José Fragelli - Marcelo Miranda -
Saldanha Derzi - Roberto Wypych -- Enéas Faria -
Jaison Barreto- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli~­
Alcides Saldanha - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 55 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do Sr. José Fragelli, 

SOb a JirOteÇãCi-de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. J9.Secietário irã proceder à leitura do Expedien­

te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO 

Do Ministro·Chefe do Gabinete Clvll da Presidência da 
República 

N'i' 520/85, de_2_9 do corrente, encaminhando os escla­
re'címentos do Ministério das Relações Exteriores, de:sti­
nados a instruir o estudo do Projeto de Decreto Legisla· 
tivO n?-24, de 1983 (n~> 6/83, ria Câmara dos Deputados), 
qife--aprova a correÇão do art. xv-, alínea b, do Acordo 
R""elatiVa à Organizac;ão lnternadonal de Telecomuni­
cações-por Satélite -- INTELSAT; asslnadO pelo Brasil 
em Washington, a 20 de agosto de 1971, aprovado pelo 
Decreto _Legislativo n9 87, de 5 de dezembro de 1972, e 
promulgado pelo Decreto n"' 74.130, de 28 de maio de 
1974. 

(À CQrnissão de Relações Çxten'ores.) 

OFICIOS 
Do Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 

N~> 440/85, de 28 do corrente, comunicando a apro­
vação, sem emendas, do Projeto de Lei do senado n9 
124, 'de 1985-COinplementar (n<? 314/85, naquela Casa), 
de autoria do Senador Henrique SantHio, que "altera 
dispositivos da Lei Complementar n~> 25, de 2 de julho de 
1975, modificada pelas Leis Complementares n"'s 38, de 
13 de novembro de 1979 e 45, de 14 de dezembro de 
1983". -

N~> 44-1/85, de 28 do corrente, comunicando a apro­
vação, sem emendas, do Projeto de Lei do Senado n"' 
299, de 1977 (n~> 3.!0lf80, naquela Casa), de autoria do 
Senador Lázaro Barbosa, que "dá nova redação ao art. 
246 do D_ecreto-Lei n~' 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
- Código Penal". 

N~> 442/85, de 28 do corrente, comunicando a apro­
vação da emenda do Senado, ao Projeto de Lei da Câma­
ra n9 67, de 1977 (n~' 1.885/76, na Casa de origem}, que 
"exige a inScriçãO do CP_F e do RG dos devedores, nos 
títulos de crédito que eSPecifica; e dá outras providên­
cias." 

N~> 443/85, de 20 do corrente, comunicando a apro­
vação, sem emendas, do Projeto de Lei do Senado n9 
290, de 1983 (n"' 4.064/84, nãquela Casa), de autoria do 
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Senador Nelson Carnciro, que.''revoga a Lei n~'7.138, de 
8 de novembro de 1983". 

(Projetos enviados à sanção em 28-8-85) 

Do Sr. ]"'-Secretário da Câmara dos Deputados encami­
nhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes pro­
jetos: 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS AO PROJETO DE 

LEI DO SENADO 
N• 184, de 1984 

(N9 5.729, de 1985, naquela Casa) 

Dê-se ao projeto-a se8:uirite redação: 

Altera dispositivos da Lei n"' 5.682, de 21 de julho 
de 1971, modificada pelas Leis n9s 5.697, de 27 de 
agosto de 1971, 5.781, de 5 de julho de 1972,6.444, 
de 3 de ontubro de 1977, e 6.767, de 20 de dezembro 
de 1979, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta 

Art. l"~ Aplicam-se ao Distrito Federal as normas da 
Lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971, com a redação dada 
pela Lei n9 6.767, de 20 de dezembro de 1979, c-om as al­
terações previstas nesta lei. 

Art. 2~" Haverã Comissões Provisórias para as uni:.­
dades administrativas ou zonas· eleitorais. 

Art. 31' Cada unidade administrativa" ou zona eleito­
ral será equiparada a município, para efeito de orgarii-
zação partidãria. --------

Art. 41' Os delegados constituirão, também, a Con­
venção N acionai. 

Art. 59 A inexistência do líder de bancada será su­
l prida por mais um vogal na Comissão Executiva. 

l Art. 69 O Diretório Regional de partido político 
constituído no Distrito Federal, depois de efetivamente 
registrado, serã contemplado com a menor quota do 
Fundo Partidário destinada à Sessão Regional de Esta­
do, tomando-se por base a filiação partidária que cons­
tar da diplomação dos candidatos eleitos para a Câmara 
dos Deputados. 

Art. 7"~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em conti"ãdo; 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.682, DE 
21 DE JULHO DE 1971 

Lei Orgânica dos Partidos Politicos 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 
............... ·-·-- .... ·-·-----·~ ·-~~ ... · .. -:-· .. ~· 

TITULO Il 
Da. Fundação e do Registro dos Partidos 

Art. 6"~" A ComisSão Diretora Nacional__Provisóriã.­
designará, em ata, para os Estados, Comissões com igual 
número de membros, que, autorizadas por aquela, no­
mearão, na respectiva área territorial, Coniissões para os 
MunicíPioS e para as Zonas Eleitorais existentes nas SUas-
Capitais. · · ·· 

Art .. 79 Os membros das Comissões Regionais e Mu­
nicipais Provisórias assinarão declaração individual ou 
coletiva de apoio ao estatuto e programa do Partido, 
juntada obrigatoriamente a ata a ser enviada à Justiça 
Eleitoral. 

Art. 10._ Após as ·providências a que se refere o art. 
81', a Comissão Diretora Nacional Provisória expedirá 
instruções às Comissões Diretoras Regionais Provi­
sórias, e estas às Comissões Municipais Provisórias, às 
quais serão anexados o estatuto e o· programa parti­
dários~ a sC:Cein dlséutidÕs e aprovados' nas Convenções 
que elegerem os Diretórios respectivos. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Parágrafo único. As Comissões Diretoras Provi­
sórias Regionais e Municipais deverão providenciar cre­
denciamento, perante o Tribunal Regional Eleitoral e o 
Juiz Eleitoral, respectivamente, dé até cinco representan­
tes do Partido em formação. 

TITULO IV 
Dos Úrgios dos Partidos 

CAPITULO I 
Das Disposições Gerais 

ArL 22. São Órgãos dos Partidos Políticos: 
I- de deliberação: as Convenções Municipais, Re­

gionais e Nacionais; 
-11 - de direção e de ação:_ os Diretórios Distritais, 

Municipais, Regionais e Nacionais; 
Ill - de ação parlamentar: as bancadas; e 
IV- de cooperação: os· Cons.elhos de Ética Parti­

dãria, os Conselhos Fiscais e CODsultivcis, ás Departa­
mentos Trabalhistas, Estudantis, Femininos e outros 
com a mesma finalidade. 

§ l'l Em Estado ou Território não subdividido em 
Municípios e em Municípios com mais de I (um) milhão 
de habitantes, cada unidade administrativa oU Zona 
Eleitoral será equiparada a Município, para efeito de or­
ganização partidária. 

§ 29 Os Diretórios Distritais serão organizados pelos 
Dii:etórios Municipais e não estarão sujeitos a registro 
na Justiça Eleitoral. 

§ 3• (Vetado). 

CAPITULO li 
Das Convenções e dos Diretórios 

- dos Partidos 

. . . ~ ................................... ~· .... . 
Art. 38. Constituem a COnvenção Municipal os elei­

tores inscritos no Município e filiados ao Partido. 
Art. 39. Cada grupo de, pelo menos 10% (dez por 

cento) dOs eleitores filiados com direito a votar iia Con­
venção requererá por escrito, à Comissão Executiva Mu­
nicipal, até lO (dez) dias antes da Convenção, o registro 
de chapa completa de candidatos ao Diretório, acrescida 
dos candidatos a suplente. 

§ li' O pedido serã formulado em duas vias, devendo 
a Comissão Executiva passar recibo na segunda, que fi­
cará em poder dos requerentes. _ 

§ 2'1'- Facultativamente, o pedido de registro poderã 
ser apresentado ao Juiz Eleitoral que, no mesmo dia, 
através de des_pacho, fará CO!J.star a data do rece.bimento. 
A primeini-via será apresentada à COmissãõ Executiva, 
sob r_ecibo passado na segunda, que ficará arquivada no 
Juízo Eleitoral. 

§ 39 Se a Zona Eleitoral estiver vaga, ou se o Juiz 
Eleitoral se encontrar ausente, a providência referida no 
parágrafo anteriOr·- poderã ser tomada pelo Escrivão 
Eleitoral, que certificará a data da apresentação e colhe­
rá o recibo do Diretório Municipal na segunda via. 

Art. 46. Constituem a ConvençãO Nacional: 
I- os membros do Diretório Nacional; 
11 -os Delegados dos Estados e Territórios; 
III- os representantes do Partido do Corigresso Na­

cional. 

Art. 55. No Diretório Naciorial haverã, pelo menos, 
-um membro eleito de cada seção partidária regional, de­

vendo os Partidos, sempre que possfvel, dar participação 
às categorias profissionais. -

§ 19 Os Dii"etórios Regionais e Nacionais fixarão, 
até 45 (quarenta e cinco) dias antes das respectivas Con­
venções; o número de seus futuros membros; que não.~e­
vetão ultrapassar, respectivamente, os limites mãximos 
de 45 (quarenta e cinco) e 71 (setenta e um), incluídos os 
Líderes nas Assembléias Legislativas, na Câmara dos 
Deputados e no Senado Federal. 

§ 29 Os Diretórios Regionais fixarão, atê 60 (sessen­
ta) dias antes das Convenções Municipais, o número dos 
membros dos Diretórios Municipais, respeitando o limi­
te máximo de 45 (quarenta e cinco) inclus_ive o Líder da 
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Câmara Municipal, comunicando a decisão imediata­
mente àqueles e à Justiça Eleitoral. 

Art. 58. .ü Presidente da Convenção convocará os 
Diretórios eleitos e empossados para, em local, dia e 
hcira"CJ.iiC: frxarâ, escolherem, dentro êm 5 (cinco) dias, as 
respectivas Comissões Executivas que terão a seguinte 
composição: 
I-Comissão .. Executiv.a Municipal: um Presidente, 

um Vice-Presidente. um Secretário, um Tesoureiro C o 
Líder de bancada na Câmara Municipal; 

11 - Comissão Executiva Regional: um Presidente, 
um Pri~eiro e_ um Segundo-Vice-Presidente, um 
Secretário-Geral, um Secretãrio, um Tesoureiro, o Líder 
da bancada na Assembléia Legislativa e dois vogais; 

111- Comissão Executiva Nacional: um Presidente, 
um Primeiro, um Segundo e um Terceiro-Vice­
Presídentes, um Secretâdo-Geral um Primeiro e um 
Segundo-Secretârios, um Primeiro e um Segundo­
Tesoureiros, os Líderes de banCada na Câmara dos 
Deputados e no Senado Federal e quatro vogais. 

§ 19 Nos Territórios Federais a inexistência do Líder 
de bancada será suprida por mais um vogal na Comissão 
Executiva. 

§ 21' Juntamente com os membros da Comissão Exe­
cutiVa súãO.-escOihidos suplentes, para exercício em ca­
sos de impedimento ou faltas. 

§ Jii- -Nos casoS -a que se refere a parte final do pará­
grafo anterior, serão convocados suplentes na medida 
em que seja necessârio para completar a composição do 
órgão . 

§ 4q Na hipótese de vaga, o Diretório, dentro de 30 
(trinta) dias, elegerã o substituto. 

§ 511 Cada Partido poderã credenciar respectivamen­
te: 
I- 3 (três) Delegados perante o Juízo Eleitoral; 
II- 4 (quatro) Delegados perante o Tribunal Regio­

nal ~leitor_al; 

-III- 5 (cinco) Delegados perante o Tribunal Superior 
Eleito.ral. 
- -§ 69 Os Delegados serão registrados no órgão com­
petente da Justiça Eleitoral, a requerimento do Presiden­
te do respectivo Diretório. 

§ 79 Os Delegados credenciados pelOS "Diretõl-íos 
Nacionais representarão o Partido perante quaisquer 
Tribunais ou Juizes Eleitorais; os credenciados pelos Di­
retórios Regionais, somente perante o Tribunal Regional 
e os Juízes Eleitorais do respectivo Estado ou Território 
Federal; e os credenciados pelo Diretório Municipal so­
mente perante o Juizo Eleitoral da Zona. 

. ....... -.............. -.... ~ . ~ ..... ~~· ........ ~.-
TITULO Vlll 

Do Fundo Partidário 

Art. 98. Da quota recebida·, os DirCtórios Nacionais 
redistribuirão, dentro de 30 (trinta) dias, 80% (oitenta 
por cento) no mínimo, às suas Seções Regionais, em pro­
PO!ção ao núrriero de representanteS de que estas-dispu­
serem nas Assemblêias Legislativas, observado o dispos­
to no parágrafo único do artigo anterior. 

Parãgrafo único. O Diretório Regional de Território 
Federal serã contemplado com a menor quota destinada­
à Seção Regional de Estado. 

. TlTULOXll 
Das Disposições Transitórias 

Arts. 122 a 127, revogados pela Lei n9 6.767, de 20 de 
di:zembro de f919". 

(Às Comissões de Constituiçdo e Justiça e do Dis­
trito Federal.) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 27, de 1985 

(N9 106/85, na Câmara dos Deputados) 

Autoriza o Senhor Presidente da RepiÍblica a 
ausentar-se do País nos últimos dez dias do mês de se­
tembro pr6ximo, a fim de participar da abertura da 
XL Sessão da Assembléia Geral da Organização das 
Nações Unidas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I'~' Estão Senhor Presidente da República, José 
Samey, autorizado a ausentar-se do País nos últimos dez 
dias do mês de setembro próximo, a fim de participar da 
abertura da XL Sessão da Assembléia Geral da Organi­
zação das Naçõ_es Unidas. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 395, DE 1985 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

A Assembléia Geral da Organização das Nações Uni .. 
das inaugura, em setembro próximo, seu XL período de 
sessões. 

As Nações Unidas, a que peltencem hoje I 59 Estados- ~ 
membros, constituem o foro mais elevado e universal 
para o debate e a busca de_ soluções para os problemas 
mundiais. A Ass_embléia Geral, cujo temário estâ com­
posto por mais de 140 ítens, examina ~mpfa E_ complexa 
gama de questões de relevância para a humanidade, 
como as que dizem respeito à paz e à segurança interna­
cionais, ao desarmamento, à promoção do d~erlvolv_i­
mento econômico e social e à proteção dos direitos hu-
manos. __ _ _ 

Num mundo em que a capacidade de atuação singular 
dos Estados se vê crescentemente limitada por fatores in­
ternacionais, acentua-se o interesse do Brasil em partici­
par ativamente, e em alto nível político, das decisões e 
debates das Nações Unidas. Para o Brasil, a organização 
mundial, baseada que estâ no direitO in1ernãcional e em 
princípios caros à tradição da política externa brasileira, 
como a da igualdade soberana dos Estados, o da proi­
bição do uso da força, o da não-intervenção e o_ da so­
lução pacífica de controvérsias, apresenta-se como valio­
so canal para a condução das relações internacionais de 
maneira justa e democrática, Cabe-nos, assim, justamen­
te com outros Estados que partilham dos mesmos ideais 
de convivênciã inlei'nacio_nal, prestigiar as Nações Uni­
das e propugnar pela revalorização dos foros multilate­
rais, afetados, na presente críse internacional, por uma 
inquietante reversão, tanto em assuntos políticos quanto 
em questões econômicas, a cursos de ação baseados no 
interesse unilateral. -

A comemoraçãO, na próxima ASsembléia Geral, do 
409 aniversário da fundação das Nações Unidas dará en~ 
sejo a urna solene reafirmação aos Propósitos e princí­
pios consagrados na Carta das Nações Unidas. Expressi­
vo número de Chefes de Estado e de Governo manifesta­
ram já a decisão de comparecer à Assemblêia Ge!ãl nesta 
ocasião. 

Julguei assim Oportuno eStar preSerite à XL Sessã.o da 
Assembléia GCral da ONU; oride terei oportunidade de 
enunciar, em discurso de abertura do debate geral, as po­
sições do Brasil sobre a atual Conjuntura internacional. 

Venho assim solicitar ao Congresssó Nacional, riõs 
termo~ dos arts. 44, item 111, e 80 da C_onstituiÇão, a ne~ 
cessána autorização para ausentar-me -do País nos últi~ 
mos dez dias do mês de setembro próximo, provavel~ 
mente entre os dias 21 e 26. -

Brasflia, 20 de a~osto de 1985. -José Sarney. 

EXPOSIÇÃO 
DE MOTIVOS DNU/SRC/87/103.(000) DE 
19 DE AGOSTO DE 1985, DO SENHOR 
MINISTRO DAS RELAÇ01(S EXTERIORES 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor José Sarney 
Presidente da República 

Senhor Presidente, 
Tendo em vista a decisão tomada por Vossa Excefên· 

• çia de com parecer à XL Sessão Ordinâria da Assembléia 

Geral das Nações Unidas e de pronunciar o discurso de 
abertura do aebate geraf-daquela sessão, faz-se neCes­
sária, nos ternios da Constituição Federal, a autorização 
do Congresso Nacional para o afastamento de Vossa Ex­
celência do País. 

2. Submeto assim à elevada consideração de Vossa 
Excelência, projeto de mensagem que solicita ao Con· 
gresso Nacional licença para afastamento do Pais no 
período de 21 a26 de setembro próximo. 

Aproveito ·a oportunidade para rénovar a Vossa Exce~ 
lência, Senho_r Presidente, os protestos do meu mais pro~ 
fundo rçgpeito. - Olavo Setúbal. 

(Ãs Comfssões de Constituição e Justiça e de Re~ 
{ações Exteriores.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 28, de 1985 

(N'i' 95/8~, na _Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação 
Científica e 1'ecnol6gica entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Governo da República De­
mocrática ;\lemã,_conclnído em Brasília, a 22 de no­
vembro de 1984. 

O Congresso N<J.cional decret;;t: 

Art. t 'i' Fica aprovado o texto do Acordo Básico .de 
C_o_operaçãq CientífiCie Tecnológica entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca Democrática Alem_ã. çoncluído em Brasflia, a 22 de 
novembro de 1984. 

Páfágrafo único. -Fíêain sUjeitos à aprovação do Con­
greSso Nacional quaisquer atos de que possam resultar 
revisA o do Acordo, bem c9m0 aqueles que se destinem a 
estabelecer ajustes complementares. 

Art. 2'i' Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publkação. 

MENSAGEM N• 45, DE 1985 

Excelentíss.imos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

.Em conformidade com o disposto no art. 44 inciso I, 
da Constituição Federal, tenho a honra de submeter à 
elevada cQosideração de Vossas E_x,c~lênci~. ac_o~pnha­
dQ de Exposição de Motivos dQSenhor Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores, o texto do Acordo Básico 
de Cooperação Científica e Tecnológica, entre o Gover­
no da República Federativa do BrasH e o Govern.o da 
República Dert!ocrática Alemã, concluído em Brasília, a 
22 de novembro de 1984. 

Brasília, 17 de janeiro de 1985.- Joio Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS OE 11/DAI-292/692 
·-(B46) (F33), DE 21 DE DEZEMBRO DE 1984, DO 

MINISTiõRIO DAS RELAÇOES EXTERIOREs: 

A Sua Exçelência O Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de referir-me ao Acordo de Coope­

ração Científica e Tecnológica, entre o Brasil e a Re­
p-ública Democrá~ica Alemã, recentemente fi-rmado pOr 
ocasíão da vfSltã ao Brasil do Vice-Ministro de Comê'rcio 
Exterior daquele pais, Senhor Wilhelm Bastian. 

2: Este novo instrumento, resultado de cuidadosa 
negociação, possibilitará em condições mutuamente fa­
voráveis' a· co"Opefação bilateral no campo científico­
tecnológico, principalmente através das seguintes for­
mas: 

- intercâmbio de delegações de cientistas e represen­
tantes de organizações indu·striais e comerciais interessa.: 
das nessa cooperação; 

-intercâmbio de informações e documentação cientf~ 
fica e tecnológica; 

-organização de seminários e simpósios e conferên­
cias; 
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-investigação conjunta de questões científicas e têc~ 
nicas com vistas à utifiú1ção prática ulterior dos resulta~ 
dos obtidos; 

-intercâmbio de resultados de pesquisas e inclusive 
de licenças e patentes, entre institutos, universidades, 
companhias e outros organismos; 

-outras formas de c_ooperação científica e tecnológi~ 
ca a serem acordadas pelas Partes Contratantes. 

3. A cQnclusão do aludido instrumento decorre da 
necessidade de se prover um arcabouço institucional às 
relações que os dois países jâ mantêm neste setor, pre­
vendo diversas modalidades de cooperação científica e 
tecnológica, além da possibilidade de serem concluídos 
ajustes _complementares sobre pontos especfficOS. 

4. O presente Acordo cria, no âmbito da Comissão 
Mista Brasil - RDA, a Subcomissão de Cooperação 
Científica e Tecnológica~ encarregada de acompanhar e 
sup~ervlsii:mã:r regi.J.Iãrmente o andamento dos assuntos 
relacionados ao Acordo. O Acordo terá uma vigência de 
5 anos sendo, salvo denúncia de uma das Partes, renova~ 
do automaticamente por períodos iguais e sucessivos. 

5. Como exemplo de cooperação ora em curso entre 
o Brasil e aRDA, saliento a assinatura, em fevereiro de 
1982, de contrato entre a firma alemã-oriental UEB 
CARL ZEISS-JENA e o CNPq para fornecimento e re­
posição, entre 1983 e 1986, de equipamentos e máquinas 
sem similar nacional para uso em laboratório de insti­
tuições públicas brasileiras de pesquisa, num 
de.~u······---··· dólares - Convênio RDA), acrescido de 
CU RDA. 10 milhões suplementares por meio de aditivo 
a ser assinado proximamente. 

6. Menciono ainda a existência, em contrapartida à 
aquisição de ap-arelhos óticos da ROA; de um programa, 
a cargo- do MEC, de transferência de tecnologia no cam~ 
po do vidro ótic~~ o.:isando possibilitar a fabricação, no 
Brasil, de instrumentação ótica e êriar condições de ensi~ 
flo e pesquisas nas áreas de química de vidro, mecânica 
fina e ótica instrumental. Estão previstos investimentos 
da ordem de USS 25 milhões para a aplicação do referi~ 
do programa. 

7. Como outra ilustração das possibilidades a serem 
exploradas no domínio científico-tecnológico com a 
RDA, destaco as seguintes propostas recentemente apre­
sentadas junto ao Ministério d~ Minas e Energia: 

-participação em projetos de mineração a céu aberto 
de carvão no Sul do Pais; 

-exploração de potássio na Amazônia; 
-liquefação do gãs natural extrafdo no Alto Juruá; 
-transferência de tecnologia na fabricação de cloreto 

de potássio- do qual a ROA é o nosso atual fornecedor 
e na gazeificação de carvão com baixo teor_ calorffico. 

8._ À_yista do exposto, Permito-me encarecer a Vossa 
Excelência a conVeniência tle o Governo Brasileiro ratifi~ 
car ç __ presente Acordo, sendo para tanto necessária a 
prévia "autorização do Congresso Nacional, na forma do 
art. 44, inciso I, da Constituição Federal. 

9. Nessas condições, tenho a honra de submeter pro~ 
jeto de Mensagem ao Congresso Nacional para que Vos­
sa ExcelE:ncia, se assim houver por bem, encaminhe o 
texto do anexo Acordo à consideração do Poder Legisla­
tivo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce-­
lência, Senhor Presidente. os protestos do meu mais pro-­
fundo respeito. - Ramiro Saraiva Guerreiro. 

ACORDO BÃSICO DE COOPERAÇÃO E TECNO-

e 

LOGIA ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA 00 BRASIL E O GOVERNO DA 
REPÚBLICA DEMOCRÃTICA ALEMÃ, 

O Governo da República Federativa do Brasil 

O Gõv~rno da República Democrática Alemã, 
Desejosos de fortalecer a cooperação entre ambos os 

parses no cámpo da ciêrida e da tecnologia. com base nos 
princfpios do respeito à soberania e da não-ingerência 
nos assuntos internos: 
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Consídirando o mútuo benefício que o desenvolvi­
mento das relações científicas e tecnológicas poderá fa­
zer para ambos os países, 

Convêm no seguinte: 

ARTIGO I 

As Partes Contratantes promoverão a·desenvolvimen­
to da cooperação científico-tecnológica entre os dois paí­
ses com base no interesse e benefício mútuos, igualdade e 
reciprocidade, em setores a serem estabelecidos por via 
diplomãtica. 

ARTIGO 11 

A cooperação científico-tecn-ológica a que se refere o 
presente Acordo será desenvolvida, especialmente, atra­
vés de: 

a) intercâmbio de delegações de cientistas e represen­
tantes de organizações IndustriaiS-e cOmerciais interessa­
das nessa cooperação; 

b) intercâmbio de informações e documentação 
científica e tecnológica:; 

c) organização de seminários, simpósios e conferên­
cias; 

d) investigação conjunta de questões científicas e téc­
'nicas com vistas à utilização prática ulterior dos resuJta~ 
dos obtidos; 

e) intercâmbio de resultados de pesquisas e experiên­
cias, inclusive de licenças e patentes, entre institutos, uni­
versidades, companhias e outros organismos; 

f) outras formas de cooperação_ científica e tecnológi­
ca a serem acordadas pelas Partes Contratantes. 

ARTIGO III 

I. As Partes Contratantes poderão concluir Ajustes 
Conij:llementares ao presente Acordo, com base nos 
quais se desenvolverá cooperação, determinará os lirriites 
de.~ ............ resções e companhias competentes de am-
bos os países. 

2. Cada Ajuste Complementar estabelecerá as con­
dições eÕl que se realizará a cooperação, determinará os 
limites de responsabilidade de cada um dos organismos, 
instituições e companhias interessados no projeto especí­
ficO~ bem como fixará o número de cientistas e especialis­
tas necessários para a execução dos projetos indicados. 

3. Os citados Ajustes Complementares serão nego­
ciados por via diplomática e aprovadOs por troca de no­
tas. 

ARTIGO IV 

As Partes Contratantes convêm na criação, no âmbito 
da Comissão Mista Brasil -_República Democrática 
Alemã de uma Subcomissão de Cooperação Científica e 
Tecnológica, que terá a iricunibência de tratar dos assun_- _ 
tos relacionados com a execução do presente Acordo, es­
pecialmente pelo exame e elaboração dos programas des­
tiandos à consecução de seus objetivos, pela avaliação 
periódica dos resultados ·da cooperação científica e tec­
nológica, e pela formulação de recomendações para am­
bos os Governos. 

ARTIGO V 

A menos que o Ajuste Complementar disponha de for­
ma inversa, cada organismo, instituição ou compãnhia 
arcará com as despe~s decorrentes de sua participação 
nas atividades de_cooperação previstas no presente Aco_r~ 
do, de conformidade com as leis vigentes em cada país. 

ARTIGO VI 

1. Cada Parte Confrtttartte informará a outia, pOr­
via diplomática, dos organismos que, por seu lado, terão 
o encargo da exec_ução- do presente Acordo, e o progra­
ma de atividades dele decorrentes. 

2. Os referidos organismos deverão submeter à Sub­
comissão de Cooperação CientífiCa e Tecnológica os re­
sultados dos seus trabalho~ e suas propostas para o de­
senvolvimento ulterior da cooperação. A Subcomissão 
deverá submeter à Comissão Mista os menciOilados re­
sultados e propostas. 

3. Nos intervalos entre as reuniões da Comissão Mis­
ta e da Subcomissão de CooperaçãO Científica- e Tecno-

lógica, os contactos entre os organismos executivos, no 
quadro do presente Acordo, serão assegurados por via 
diplomática. 

ARTIGO VII 

Os cientistas e especialistas enviados por uma das Par~ 
tes à outra, para os fins de que trata o At:_tigo li do pre-­
sente Acordo, submeter-se-ão às disposições da legis­
lação nacion"I do país receptor e não poderão dedicar-se 
a qualquer atividade alheia a suas funções !!em a autori­
zação pTévia de ambas as Partes. 

ARTIGO VIII 

As Partes Contratantes tomarão todas_ as medidas cabí­
veis para o_ cumprimento do disposto no presente Acor­
do, e,. para tanto, proporcionarão as facilidades neces­
sárias, de: conformidade c_om as leis vigentes em cada 
país. 

ARTIGO IX 

I. Cada Parte Contratante in_fõriTúlrá- à outra, por no­
ta,- do cumpriffiento dos requisitos legais internos neces_­
sáriõS ~ aprovação do presente Acordo, o qual entrará 
em vigor na: data da segunda notificaçãõ. -

2. O presente Acordo terã vigência de cinco anos e se­
rá renovado automaticamente, por períodos iguais e su­
cessivos, a menos que uma das Partes Contratantes noti­
fique a outra de sua decisão de denunciá-lo. Neste caso, 
a denúncia surtirá efeito noventa dias após a data do re-­
cebi_mento da notificação. 

3. O término do presente Acordo não afetará-O cUm­
primento de Ajustes Complementares em vigor, que· se­
rão -iinj:llementados até sua conclusão, a menos que am­
bas as Partes decidam de forma diversa. 

Feito na cidade de Brasília, aos 22 dias do mês de no­
vembro de 1984, em dois exemplares originais, nas 
línguas portuguesa e alemã, sendo amb_os os textos igual­
mente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Ra­
miro Saraiva Guerreiro. 

Pelo Governo da República Democrática Alemã: Wi-
thelm -BaStian. - ---

(Às Comissões áeRe!ações Exteriores e de Ciência 
e Tecnologia.) 

O SR. ~RESIDENTE (José Fragelli)- Do Expedien­
te lido_consta o Projeto de Decreto Legislativ9 n'>'27,-de 
1985, qUe" de acordo com os arts. 100, inciso I, item 18, e 
111,-inCiso 1;-ã.línea g, do Regimento Interno, será reme­
tido às Comissões de COnStituição e justiça e· de RelaÇões 
Exteriores, devendo ser submetido à deliberação do Ple­
nário após a Ordem do Dia, em virtude do_que se acha 
previsto a alínea do inciso H do art. 388 da Lei Interna. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
requeriinento que vai ser lido pelo Sr. I "'-SeCretário. 

t lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N'>' 333, de 1985 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Senado 
n'>' 69, de 1985, de autoria do Senador Amaral Peixoto, 
que inclui Tancredo de Almeida Neves na Galeria dos 
ex~Presidentes da República. 

Sala das Sessões, em 29 de agosto de 1985.- Murilo 
Badaró -- Gastão Müller- Aderbal Jurema. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O requeri­
mento lido será objeto de deliberação após a ordem do 
Dia nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. }'i'­

Secretári o. 

t lida a seguinte 

COMUNICAÇÃO 
OFICIO GAB/N"' 055/85 Brasília, em 27 de agosto de 
1985 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa _E_xcelência, de 

acordo com o disposto no art. 43, alínea a, do Regimen-

Agosto de 1985 

to lriterno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa du­
rante o período de 4 a 15 de setembro de 1985, em via­

. gem ao estrangeiro, para estudos e coilferências. 
Aprove"üri-a-OPortunidade para renovar a Vossa Exce­

lência meus protestos de estima e consideração. - Ro­
berto Campos. 

O SR. PRESIJ)ENTE (José Fragelli)- A Comuni­
cação lida vai 'à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
comunica que, nos termos do art. 278 do Regimento In­
terno, por ter recebido pareceres_co_ntrários, quanto ao 
mérito, das Comissões a que foi distribuído, determinou 
o arquivamento do Projeto de Lei do Senado n"' 88, de 
1984, de autoria do Senador Gastão Milller, que inclui a 
utiHzação de agentes químicos desfolhantes e de agrotó~ 
xicos, fora das condições legais previstas, entre os crim(;S 
definidos na Lei de Segurança Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 

. ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo n"' 34, de 1983 (n'~ 29/83, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Protocolo 
de.1978, relativo à Convenção- Internacional para 
Salvaguarda da Vida Humana no Mar, de 1974, 
concluído em Londres, a 17 de fevereiro de 1978, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 475 e 
476, de 1985, das Comissões: 

---:- de Relações Exteriores; e 
-:..::....de Transportes, Comunicações e Obras Públi-

cas. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

1:. o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 34, de 1983 

(N"' 29/83, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Protocolo de 1978, relativo à 
ConVenÇão Internacional para Sahaguarda da Vida 
Humana no Mar, de 1974, concluído em Londres, a 
17 de fevereiro de 1978. 

O -Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' Fica aprovado _o texto do Protocolo de 1978, 

relativo à Convenção Internacional para Salvaguarda da 
Vida Humana no Mar, de 1974, concluído em Londres, a 
17 de fevereiro de 1978, com a ressalva de que o Brasil se 
compromete a implementar o Protocolo dentro do prazo 
de três anos, a contar da data de sua entrada em vigor. 

Art. 2"' Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE {José FrageUi)- Item 2: 

Discussão, em segundo turno, Projeto de Lei 
do Senado n"' 19, de 1980, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que autoriza o Poder Executivo a 
criar cursos noturnos, em todas as instituições de 
ensino superior vinculadas à União, tendo 

PARECER, sob n'~ 503, de 1985, da comissão 
-de redação, oferecendo a redação do vencido, 

Em discussão o projeto, em segundo tUrno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer~ 

rada. 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como definiti­

vamente aprovado, n9s termos do art. 315 do Regimento 
Interno. 
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O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o proJCto apro.va_?o. 

Redação do vencido, para o 2~' turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado nl' 19, de 1980, que auto­
riza o Poder Executivo a criar cursos noturnos, em to­
das as instituições de ensino superior vinculadas à 
União. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. Jl' S o Poder Executivo autorizado a criar cur­

sos noturnos, em todas as instituições de ensino superior, 
vinculadas à União. 

Art. 21' O Poder Executivo, ouvido o Conselho Fe­
deral de Educação, regulamentará esta Lei no prazo de 
60 (sessenta) dias, defmindo os· cursos e respectivos currí­
culos e números de séries, que serão ministrados no 
período noturno pelas instituições de ensino superior 
vinculadas à União. 

Art. 311 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposi~ões ell! cçmtrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragolli) - ltem3. 

Discussão, em primeiro üirnO, do Projeto de Lei 
da Câmara n~' ll, de 1985 (n9 4.024/84, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a criação de cargos na Se­
cretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado 
de Alagoas e dá .outra$ providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 533 e 
534, de 1985, das Comissõ_es: 

-de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação a matéria que, nos termos do inciso 11, le­

tr(l.. ''b", do artigo 322 do Regimento Interno, depende, 
para ·a sua aprovação, do voto favorável da maioria ab~ 

(ANEXO A LEI N.0 

s_oluta da composição da Casa, devendo ser feita pelo 
processo eletrônico. Tendo, porém, havido acordo entre 
as Lideranças, a matêria será submetida a Plenário pelo 
processo simbólico. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado em primeiro turnO o projeto será inCluído 

em Ordem do Dia para apreciação em segundo turno, 
após o interstício de 48 horas previsto no artigo 108, § 39 

-Jia Constituição. 

É o seguinte a projeto aproVado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 11, de 1985 

(N9 4.024/84,. na Casa de origem) 

Dispõe sobre a criação de clllgos na Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Alagoas, e 

______ dli---,-outras provi~ências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 Ficam criados, no Quadro Permanente da 

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 
Alagoas, os cargos constantes do Anexo a esta leí. 

Parâgrafo único. O preenchimento dos cargos de 
piovimC:nto efetivo pÍ'evlstos neste artigo far-se-á de 

--acordo com as normas legais e regulamentarés.estabele­
cidas para os demais Tribunais Eleitorais, observadas as 
disposições do§ 29 do art. 108 da Constituição Federal. 

Art. 211 As despesas decorrentes do disposto nesta lei 
correrão à conta das dotações orçamentárias próprias do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Alagoas ou dlt 
outras para esse fim destinadas. 

Art. J9 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 411 Revogam-se as disposições em contrário. 

, ~ de_ _ de 198 ' 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 00 ESTADO DE ALAOOAS 

car81J! criadO.\: f Art. 1.o) 
GRUPO-SERVIÇOS AUXILIARES - Cód. TRE-SA-800 

Ca'C'P Caterorla Funcional c Chuise Códl&'O Rdt:rênela 

1 As;cn~ Admlnls.trat.1vo E TRE-SA-801 NM-ao a- 32 
2 Agente AdmlnL'Itrat.ivo c TR,E...SA-8{)1 NM-25 a 2~ 

' A&"en~ AcUnlnL'I-t.rativo B TR:s:-SA-801 NM-Zl a. 24. 

• A~tent.e Mmlnlstratl.vo A TRE-SA-801 NU-l'l a. 20 

10 
2 Datilógrafo E TRE-SA-BC2 NU-21 a. 2S 

' Datilógrn!o B TRE-SA.-802 NMA'l a. 20 
8 naUlósrMo A TRE-SA-®2 NM-9al8 

" 
GRWQ-OUTltAS ATIVIPADES OE N!VEL ~UP~IOR - Código TRE-NS-900 

C•rco.• Cate&'Orl• Funcional o C~c Cõdi&'o ~ter~ocla 

1 Aud.ltor A TZU:-NS-934. NS-5all 

1 
1 C.:mt.ador 

--r 
A TRE-N8-92f. NS~5'1l.ll 

ORUPO-OUTR.AS ATIVIDADES DE Ntv&. MliDIO - Cô41g.:. TRE·NM-11){10 

Car.-o• Catccorb. ~~Ciaue cidJjO ::' ltdtréocla 

1 
1 

Teenleo d.e OOn~P!Udllde 8 'l'RE-NM-104.2·: NM-2f. a 29 
Téc-nico dê Con(abilld.B.de A T~'E-NM•l04.2 NM-17 B. 23. 

' 1 ., Telefonista A TR'E-NM-1044 NM~"o.ll 

ORUPO·SERvtÇOS PE TRANSPORTE OFIÇIAL E :PORTARIA -
Cõd.Igo TRE-TP-1200 

1 
1 

' 2 

' ,. 

Catecoria FuncloDal c etassC 
Mot.Oriaf.& Oficial B 
Motórlata Oficial A 

~te de Po:tarl& B 
Agente de Port.u:la A 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Esgotada a 
matéria da Ordem do Dia, passa-se à apreciação do Pro~ 
jeto de Decreto Legislativo n'~ 27, de 1985, lido no expe­
diente. e que, nos termos regimentais, deve ser discutido 
e votado nesta oportunidade. 

Discussão, em turno único. do Projeto de Decre­
to Legislativo n9 27, de 1985 (n~' 106(85, na Câmara 

Cõdlio· 

TRE-TP~i2oi 
TRE-TP-1201 

TRI!l"-'l'P:1202. 
'I'Rl!:-'l'P-1202 

NM~'lal8 
NM- 1 a 8 

dos Deputados), que autoriza o Senhor Presidente 
da República e ausentar~se do País nos últimos dez 
dias do mês de setembro próximo, a fim de particu~ 
par da abertura da XL Sessão da Assembtêia Geral 
da Organização das Nações Unidas. 

(Dependendo de Pareceres das Comissões de 
ConstitUiçã"o e Justiça e de Relaç_ões Exteriores.) 
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Solicito do nobre Senador Nivaldo Machado o pare­
cer da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL - PE. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem que vem ao exame desta Comissão, 
o Senhor Presidente da Repú.bHca solicita autorização 
para se ausentar do País ... nos últimos dez dias do mês de 
setembro próximo, provavelmente entre os dias 21 e 26". 

Com o pedido, cumpre~se a preceituação contida nos 
artigos 44, item 111, e 80 da Constituição. E a esta Comis­
são de Constituição e Ju.s_ti_ça do Senado- por força do 
art. 100, I, n~' 18, do Regimento Interno- cabe apreciar 
o méritO dã matéria. --

A ausência do território nacional do Senhor Presiden­
te da República dar-se-ã para que Sua Excelência posSa 
participar da inauguração da XL Assembléia Geral das 
Naç_ões Unidas, a realizar~se em sua sede, em Nova Ior­
que, Estados Unidos. 

E ao Brasil, colno se sabe, incumbe honrosamentC, por 
f10bilitante tradição, o discurso de abertura do debate 
gerai. . 

t dada ao nosso País, por conseguinte, a rara oportu­
nidade de fazer ouvii suas opiniões sobre poUtia interna* 
cional, no mais notável fórum do concerto das Nações. 
Se essas opiniões forem sábias, no contexto de conjuntu.: 
ra tão difícil vivida pelo mundo, elas haverão de repercu~ 
tir funda e duradouramente. 

Por todos os motivos, portanto, faz~se de alto interesse 
nacional a presença do Senhor Presidente da República, 
Dr. José Sarney, à referida Assembléia das Nações Uni~ 
das. 

-Destaquem-se, a seguir, as motivações do Senhor Pre­
sidente da República, que respaldam a Mensagem n~' 
395, firmada a 20 de agosto corrente: 

"Excelentíssimos Senhores Membros do Con~ 
gresso Nacional: 

A Assemblêia Geral das Nações Unidas inaugu­
ra, em setembro próximo, seu 4()9 período de ses­
sões; 

As Nações Unidas, a que pertencem hoje 159 
Estados-membros, constituem o foro mais elevado e 
universal para o debate e a busca de soluções para 
os probleJllas mundiais. A Assembléia Geral, cujo 
temário estâ composto por mais de 140 itens, exami­
na ampla e complexa gama de questões de relevân­
cia para a humanidade, como as que dizem respeito 
à paz e à segurança internacionais, ao desarmamen.~ 
to, à promoção do desenvolvimnto econômico e so­
cial e à proteção dos direitos humanos. · 

Num mundo em que a capacidade de atuação 
singular dos Estados se vê crescentemente limitada 
pó1' fatores internacionais, aceil.tua-se o interesse do 
Brasil em participar-ativ-amente, e ein alto nível polí~ 
tico, das decisões e debates das Nações Unidas. 
Para o Brasil a organização mundial, baseadã que 
está no direito internacional e em princípios carOs à 
tradição da política externa brasileira, como o da 
igualdade soberana dos Estados, o da proibição do 
uso da fotça, o da não-intervenção e o da solução 
pacífica de controvérsias, apresenta-se como valioso 
canal para a condução das relações internacionais 
de maneira JUSta e democrática. Cabe-nos. assim, 
juntamente com oUtros Estados que partilham dos 
mesmos ideais de convivência internacional, presti-

.·,,,_giar-as Nações Unidas e propugnar pela revalori~ 
zação dos foroS multilaterais, afetados, na presente 
crise internacional, por uma inquietante reversão, 

- tanto em assuntos políticos quanto em questões eco­
nômicas, a cursos de ação baseados no interesse uni­
lateral. 

A comemoração, na próxima Assembléia Geral, 
do 409 aniversário da fundação das Nações Unidas 

-=-""'-'dará ensejo a uma solene reafrrmação dos propósi­
tos e princípios consagrados na Carta das Nações 
Unidas. Expressivo n6mero de Chefes de Estado e 
de Governo manifestaram já a decisão de compare­
cer à Assembéia Geral nesta ocasião. 

Julguei, assim oportuno estar presente à XL Ses­
são da Assemblêia-Geral da ONU, onde terei opor­
tunidade de enunciar, em discurso de abertura do 
debate geral, as posições do Brasil sobre a atual con­
juntura internacional. 
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Venho, assim, solicitar ao Congresso NaciOnal, 
nos termos dos artigos 44, item I li, e 80 da Consti­
tuição a necessária autorização para ausentar-me do 
País nos 61tímos dez dias do mês de setembro próxi­
mo, provavelmente entre os dias 21 e 26." 

Isto posto, e pelas razões já aduzidas, opinamos favo­
ravelmente à concessão da licença solicitada. 
~ o nosso parecer. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista, para profe­
rir parecer da Comissão de Relações Exteriores. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL - SE. Para 
proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Chega a esta Casa do Congresso Nacional a Mensa­
gem n' 395, de 1985, do Senhor Presidente da República, 
soljcitando autorização para ausentar-se do País no 
período compreendido entre 21 e 26 de setembro do cor­
rente ano. 

Na conformidade do disposto no artigo 44, inciso Til, 
da Constituição, é da competência exclusiva do Congres­
so Nacional autorizar o Chefe de Estado a ausentar-se 
do País. 

Esclarece o Presidente da República que o motivo da 
viagem ao exterior ê a conveniência do seu compareci­
mento à XL Sessão da Assembléia Geral da Organização 
das Nações Unidas, a realizar-se na cidade de Nova Ior­
que no curso do próximo mês de setembro, onde deverâ 
proferir. ••discurso de abertura do debate geral" fixando 
a~. "posições do Brasil sobre a atual conjuntura interna­
cional ... 

Ainda segundo o Primeiro Mandatârio da Nação: 

.. "A Assembléia Geral, cujo temãrio estâ comPos­
to por mais de 140 itens, examina ampla e complexa 
gama de questões de relevância para a humanidade, 
como as que dizem respeito à paz e à segurança in­
ternacíomiis, ao desarnlamentO, à promoção do de­
senvolvimento econômico e social e à proteção dos 
direitos humanos." 

Desta forma, é dever de todos os Estados prestigiar a 
entidade e, notadamente: 

.. ••Pfopügnar pela revalôi'izaçãõ dõsfõros mültila­
terais, afetados, na presente crise internacional, por 
uma inquietante reVersão, tanto em assuntos- políti­
cos quanto em questões econômicas." 

Na Câmara dos Deputados, foi a licença concedida 
nos termos do Proje:tQ de Oeçr~tQ Legislativo O''' 27/85, 

Cumpre ressaltar que este ano comemora-se o 4()9 ani­
versário de fundação das Nações Unidas, sendo espera­
do para o evento expressivo número de Chefes de Esta­
do. Nestas condições, além da importância em si do 
comparecimento do Presidente àquele foro mundial, jul­
gamos de especial relevância a sua presença pelo marco 
histórico que a próxima sessão representa. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do pedido 
formulado na forma da Projc;to de Decreto Lcgrslativo 
oriundo da outra Casa do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Os pareceres 
são favoráveis. - -

Completada a instrução da mate:ria, passa-se à discus­
são do projeto, em turno único. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jose: Fragelli)- V. Ex• tem a 
palavra pela ordem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pela or­
dem, sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, mais 
uma vez, já veja atê p sorris,Q d~ V, Ex•, para reclamar e 
insistir, junto ao Senado da República, do projeto d~ lei 
de nossa autoria, que levou o n9 133, veja V. Ex•, de 
1980. Tenho até receio, Sr. Presidente, de terminar o meu 
mandato nesta Casa e não ver este projeto, pelo menos, 
discutido no Plenãrio. Recordo, aqui, com muita sauda­
de, do Senador Nilo Coelho, quando Líder do Governo, 
que aprovou, inclusive, este nosso projeto de lei. 

Não temos nada contra a ida do Senhor Presidente da 
República à ONU e é o próprio Senhor Presidente da 
República que diz da oportunidade de enunciar, em dis­
curso, ria abc::l'tura do debate geral, as posições do Brasil 
sobre a atual conjuntura interfiacional. Mas quero apro-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) -

veitar o ensçjo para recordar à Casa a importância desse 
nosso projeto, que regulamenta o artigo 80 da Consti­
tuição, quando diz: 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !9 O Presidente e o Vice-Presidente da Re­

pública só poderão ausentar-se do País quando pre­
viamente autorizados pelo Congresso Nacional. 

Parágrafo único. A autorizãção a que se refere 
este artigo serã solicitada com antecedência mínima 
de 30 (trinta) dias. 

Art. 29 O pedido de licença serâ acompanhado 
de justificação -na qual esclarecerâ: 

a) o período de ausência; 
~) a razão determinante da viagem; 
c) a natureza dos entendimentos a serem manti­

do com as autoridades estrangeiras, se for o caso; e 
d) os integrantes da missão. 

Agora, o mais importante, Sr. Presidente, é o art. 3'~ 
Veja que Sua Excelência foi, agora, à República do 

Uruguai e o que diz o nosso art. 3'1, neste projeto? 

Art. 3'1 Quando do retorno ao território nacio­
nal a autoridade que se tenha ausentado s,y_bm_eterã 
ao Congresso Nacional, no prazo de 30 dias, rela­
tório circunstanc!iado sobre a viagem contendo: 

a) resultado dos entendimentos, mantidos; e 
b) cópia dos tratados, ajustes, convênios, proto­

colos ou outros instrumentos firmados; em nome do 
País. 

Art. 49 A Câmara dos Deputados e o Senado 
Federal regulamentarão, no prazo de 90 dias, a tra­
mitação do documento a que se refere o artigo ante~ 
rior. - - -

Portanto, Srs. Senadores, a importância do projeto é 
atualíssima. E nós, Presidente José Fragelli, esperamos 
que V. Ex•, que preside o Congresso NaCional e o Sena­
do da República, neste momento em que se fala na Nova 
República, quando se tenta que o Pafs caminhe, não só 
para a sua normalidade constitucional, mas quando se 
deseja dar as prerrogativas do Congresso Nacional, que 
esse nosso projeto de 1980 venha, pelo menos, ser discu­
tido pelo Plenário do Senado._ 

E claro- que pode haver dúvidas da sua aprovação ou 
não, Sr. Presidente, mas o importante ê que ele seja sub­
metido ao debate do Plenário. 

É o ape!Ó que fazemos a V. Ex~ neste sentido, para que 
ele seja colocado, neste momento em que discutimos o 
pedido de licença do Senhor Presidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V.· Ex• sabe 
que eu dei parecer favorável ao projeto de V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO- Faço justiça a V. Ex• e 
é por isso que V. Ex•, estando agora na Presidência do 
Senado, poderá ordenar, regimentalmente, a sua colo­
cação na Ordem do Dia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Continua em 
discussão. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, encerro a dis-
cussão. -

Em votação. 
Q~ Sr~. Senªç!or~ que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
AprovadO. 
A matéria vai à Cpmissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
o parecer da Comissão de Redação, que será lido pelo 
Sr. I 9-Secretário. 

E lido o seguinte 

PARECER 
N• 579;<)e 1985 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
27, de 1985 (n"' 106/85, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 27, de 1985 (n'~ 106/85, na Cârna-
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ra dos Deputados), que autoriza o Senhor Presidente da 
República a ausentar-se do Pafs nos últimos dez dias do 
mês de setembro do corrente ano, a fim de participar da 
abertura da XL Sessão da Assembléia Geral da Organi­
zação das Nações Unidas. 

Sala dé Reuniões da Comissão, 
em de de 1985. - Jorge Kalume, 
Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Martln~J Filho •. 

ANEXO AO PARECER N• 579, de 1985 
Redação final do Projeto de Decreto Leglslatho o9 

27, de 1985 (n"' 106/85, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, item 111, da Constituição, e eu, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• DE 1985 

Autoriza o Senhor Presidente da República a 
ausentar-se do Pais nos últimos dez dias do mês de se­
tembro do corrente ano, a fim de participar da abertu­
ra da XL Sessão da Assembléia Geral da Organi­
zação das Nac;ões Unidas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' ~ o Senhor Presidente da República, José 

Sarney, autorizado a ausentar-se do País nos últimos dez 
dias do mês de setembro do corrente ano, a fim de parti­
cipar da abertura da XL Sessão da Assemhléia Geral da 
Organização das Nações Unidas. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra. em vigor na 
data de sua. publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetli) - Discussão da 
Redação Final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESiDENTE (josé Fragelii)- Vai-se passar, 
agora, à apreciação do Requerimento n9 333, de 1985, 
lido no Expediente, de urgência para o Projeto de Lei do 
Senado n9-69, de 1985. 

Em votação o Requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n'l 69, de 1985, de autoria do Senador 
Amaral Peixoto, qu~ ... inclui Tancredo de Almeida 
Neves na galeria dos ex-Presidentes da Rep1iblica 
(dependendo de pareceres das Comissões de Consti­
tqição e Justiça e de Educação e Cultura). 

Solicito t;IÇI nobre S~nador Martjns Filho o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O Sl!. MARTINS FILIIO (PMDB- RN, Para pro­
ferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De autoria do nobre Senador Amaral Peixoto, a Pro­
prosição sob nosso exame manda incluir o Presidente da 
Rc;pública Tancredo de Almeida Neves, eleito e não em­
possado por motivo do seu falecimento, na Galeria dos 
ex-Presidentes da República, como seu trigésimo Presi­
dente eleito. 

Na justificativa, declara-se: 

.. "O povo brasileiro, como um só e como um to­
do, por seu gesto e pelo seu carinho, empossou o 
Presidente eleito Tancredo de Almedia Neves na 
Presidência da República. 

A ausência do ato formal foi substituída, de ma­
neira maior, no ato da Nação que acompanhou o 
sofrimento de Tancredo Neves nos seus dias de luta 
contra a doença e na sua morte." 

Depois de lembrar as multidões que acompanharam, 
nas ruas ou no râdio e na televisão, dia e noite,. "a triste 
viagem de Tancredo Neves, quando da volta, pela l1ltima 
vez-, à sua cidade natal", conclui, afirmando que a sua 
colocação naquela galeria precisa, também, de uma ca-
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racterística formal, que complete sua entronização pelo 
povo brasileiro. 

O Projeto, preliminarmente, apresenta-se constitucio­
nal, jyricUçQ ~ fiel ª" téçnicil legislativa, merecendo, pelo 
seu mérito indiscutível também, a aprovação do Con­
gresso Nacional. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema, para proferir 
parecer da Comissão de Educação e Culti.U"a. 

O SR. ADERBALJUREMA(PFL- PE. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Proposíção em apreço, de autoria do eminente Se­
nador Amaral Peixoto, estabelece a inclusão do Presi­
dente Tancredo de Almeida Neves, eleito e não empossa­
do por motivo de seu falecimento, na Galçria dos ex­
Presidentes da República. 

Na sua justifiCativa o Autor, ilt.ú;tre Parlamentar da 
Oposição, declara qu~. "a ausência do ato formal (de 
posse) foi substituída, de maneira maior, no ato da 
Nação que acompanhou o sofrimento de Tançr~;do N~;­
ves nos seus dias de luta contra a do~nça, e na sua mor­
te". 

O Proj~to Ç digno dos maior(:s encômios. As manifes­
tações públicas realízadas antes e após a eleição do Presi­
dente Tancredo de Almeida Neves cleixam patente o ele­
vado grau de consenso em torno do seu nome e do seu 
projetO político. Sua assunção ao cargo de Presidente da 
RepúbliCa revestiu-se, pois, de integral legitimidade. A 
ausência dos atos formai!!i de posse e transmissão d~ car­
go têm mínimo significado diante dos fatos. 

Somos, pois, pela integral aprovação do Projeto em 
análise, para que mais uma vez se faça justiça à memória 
de Tancredo de Almeida Neves. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -O parecer da 
Comissão de Constituição e Jqstiça conclui pela consti­
tucionalidade e j~ri~icidade do projeto. 

O parecer da Comissão de Educação e: Cultura~ favo-
rável ao projeto. -

Completada a instrução da maféria, passa-se a sua 
apreciação. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pa:usa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadpres desçjar cfiscuti-lo, en­

cerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto, em primeiro turno e estando a 

matéria em regfme de urgência, pass-a-se imediatamente 
a sua apreciação, em segundo turno. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. 
Se nenhum dos Srs. Senadores d~~j:u disct.~.ti~lo, V9Q 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Encerrada, 
Encerrada a discussão, o projeto~ dªdo çomg g~;finiti­

vamente aprovado, nos termos do art. 315, do Regimen­
to fnterno. 

A mat~ria vai à Comis:s.ãQ Qe: R!:dação, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Sobre a Me· 
sa, o parecer da Comissão de Redação, que serã lido pelo 
Sr. 1"'-5ecretário. 

t lido o seguinte 

PARECER 
N• 580, de 1985 

Dª Comissão de Redação 

Redaçilo final do Projeto de Lei do Senado n"' 69, 
de 1985. 

Relator: Senador Martins Filho. 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n9 69, de 1985, que inclui Tancredci de Al­
meida Neves na Galeria dos ex-Presidentes da Repúbli­
ca. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 29 de agosto de 
1985 . ......,-Jorge Kalume, Presidente- Martins Filho, Re­
lator - Saldanh~;~ Derzi, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

ANEXO AO PARECER No 580, de 1985 

Redação fin!Jl do ProJeto de Lel4o Senado n9 691 
de 1985, que inclui Tancredo de Almeida Neves na 
Galeria dos ex-Presidentes da República. 

O Senado Federal decreta: 
Art. }9 O Presidente da República, Tancredo de Al­

meida Neves, eleito e não empossado por motivo de seu 
falecimento; passa a figuiar na Galeria dos ex­
Presidentes da República Federativa do Brasil. 

Art.-2\' O Oóirie de Tancredo de Almeida Neves figu~ 
rará, na referida Galeria, como o trigésimo Presidente da 
República. 

Art. J9 Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Eni discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-la, en­
cerro a discussão. 

Em votação. 
Qs_ Srs. Senadore& que a aprovam queiram permanecer 

s~ntados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vaí à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­

ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente; Srs. Senadores: 

O repasse- dos reajustamentos salariais ao custo das 
mercadorias e serviços resulta, evidentemente, na re­
dução drâstica da correção salarial promovida que, 
como todo o mundo sabe, apenas este ano- dentro de 
um Qec~nio - superou a correção monetária. 

Além disso, a medida afeta a população inteira, quejã 
está atravessando graves dificuldades econômicas decor­
rentes da alta do custo de vida gerada pela inflação, en­
quanto Coloca sob quarentena as próprias reivindicações 
salariais, consciei:lti:Zado o povo de qUe elas se refletirão 
em sua bolsa. 

Tªmbém Q Npasse, nos serviços essenciais, como o 
transporte coletivo, a eletricidade, os correios e telêgra­
fos, ós telefones, o serviço de água e esgotos, ocasiona 
problemas sociais da maior gravidade, atingindo toda a 
população, especialmente a de menor renda. 

O caso recente de São Paulo, onde os preços das pas­
sagens nos coletivos subiu oitenta pof cerito, saltando de 
qUinhentos para novecentos cruzeíros- ocorrendo caso 
semelhante em Brasília - levou os trabalhadores a um 
desembolso de mais noventa rpil cruzeiros por mês, antes 
que rçcebesse o .Primeiro salário majgradg, 
g_pr~i~o policiar os aumentos aos servrços essenciais, 

principalmente quando explorados pelo Estado, tanto 
quanto é necessário vigiar os preços dos supermercados e 
feiras-livres, onde os produtos agrícolas se têm tornado 
os maiores incentiva dores da inflação, sem que os lavra­
dores tirem çlisso maior proveito, abocanhado pelos in­
saciáveis intermediários. 

_Q@n"º ªç çmpenham as autoridades federais na re­
dução dos gastos públicos e buscam conter o aumento 
do cu"StO de vida, freando o avanço inflacionário, o re­
passe dos aumentos nos custos de men;:aQorias e serviços 
resulta num claro enfrentamento das intenções governa­
mentais e deve ser punido, principalmente quando pro­
cura transferir para a população o pagamento das majo­
rações salariais, que devem ser enfrentadas pelas empre­
sas com seus próPrios recursos. 

Ademais, a Lei n9 6.708, de 1979, proibe expressamen­
te esse repasse, abusivamente utilizado pelos supermer~ 
cados e quitandas, mas, também, por movelarias, farmâ­
cias e firmas prestadoras de_seryiços. 

A Nova República deve-se caracterizar, também, pelo 
cumprimento das leis e sua vigorosa aplicação aos recai~ 
citrantes, principalmente quando agiidtml a ~an9rnia 
popular. 

Queremos, nesse particular, ressaltar as insistentes de­
núnCias da Federação dos Empregados no Comércio do 
Estado de São Paulo contra esse caviloso e abusivo com­
portamento das empresas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml) 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Scn~dor- Enéas Fã.ria. 

O SR. EN~AS FARIA (PMDB - PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadore~: 

Completaram-se, ontem, seís anos de vigência da Lei 
de Anistia votada pelo Congresso Nacional como culmi­
nância de uma campanha memorável, pertinaz e consis­
tente da Oposição, representada, inicialmente, pelo vaiaM 
rosa e denodado MDB e, depois, pelo PMDB, apoiado, 
a ~sa ªltu.ra, não apenas pelos novos partidos de Opo­
sição mas, principalmente, pela unanimidade da socieda­
de brasileira. 

Não houve, na prãtica, segmento social omisso quanto 
ao des~jo u.nârúniç ele pacificação da família brasileira, 
através da concessão d1; uma anistia ampla, total, irres­
trita a todos quantos, na defesa de suas convicções -
para cada qual, as mais legítimas -cometeram excessos, 
de um e outro lado. 

Destaque-se, porém, que a anistia só formalmente foi 
uma concessão do poder imperante porque, na sua es~ 
sência e nos seus fundamentOs históricos ela foi, e é, an­
tes de tudo t.tma conquista de todo o povo brasileiro, do 
nosso povo que, no passado, em numerosos episódios, 
sobejamente tem demonstrado elevado espírito concilia~ 
c;!or, tantg nas questões internas quanto no posiciona· 
menta do Brasil diante de situações conflituosas interna· 
cionais. 

Louve-se, por oportuno, a atitude da grande maioria 
dos militares, principalmente dos responsáveis por co­
mandos, em todo o País, que enceraram com seriedade, 
interes~ e cCtmpreensão a necessidade de colocar-se uma 
pá de cal em cima de divergências e animosidades entre a 
sociedade civil e o estameilto castrense, a fim de que o 
País, acima de todas as quizílias, pudesse emergir da cri­
se institucional que se delongava, notadamente da crise 
económ[co-finanCeira em que cada vez mais fundo mer~ 
gulhava. 

Louve-se, também, por igualmente oportuno, o alto 
nível de compreensão da sociedade civil e do nova Go~ 
verno instalado a 15 de março, que vêm mantendo os 
compromissos decorrentes da aniStia, colocando, acima 
de quaisquer dissenções, os interesses da concórdia e da 
pacificaçâo da familia brasileira por força do perdão 
fecíprocO entre os desavindos implícitos na anistia. 

Ressentimentos e mágoas, evidentemente, persistem 
ainda, mormente entre os que sofreram, de ambas as 
partes, na própria carne, no seio familiar, no âmbito das 
amizades e do companheirismo, a marca dos ernbªtes 
cruentos, travados ao longo dos anos, mas a eles só o 
tempo dará lenitivo. Respeitada, porém, a dor particular 
de cada um, cumpre a todos- civis e militares- deten­
tor~ pp não d.e posições de responsabilidade, mas prin­
cipalmente estes, dar tudo de sr em prol de um clima de 
paz e tranqililidade social que cada vez mais distanta.ncie 
f!Q tçmpo episódios que jã pertencem à História, mas que 
o futuro terá condiç-ões de jMlgar. 

E para que se consolide mais o projeto de pacificação 
da família brasileira, resta-nos, apenas e tão-s-omente, 
examinar com o maior carinho e interellse, os casos de ci· 
dadãos ainda não reintegrados na comunidade nacional 
porque excluídos, qualquer que tenha !iido a motivação 
- nãº y~m ?pelo dela cogitar-:..se agora- da grande con­
ciliação que a Lei de Ariistia proCurou materializar. 

A esses brasileiros e brasilei'ras ainQa marginalil:RdQs 
da grande SoCiedade que todos temos em mçnte, deve­
mos oferecer os meios legais e legítimos de reingresso 
honn:>&a, t~rppestivo e ~colhedor que estão a merecçr, E 
vai daqui, nàõ uma convocação, Irias um convite a todos 
os OQSSOS colegas- Senadores e Deputados- para que, 
irmanado~. com o elevado objetivO de eliminar d~ v~ 
quai!iquer injustiças que ainda restem, eleboremQS um 
projetO de l~i dc;~tinadQ a reparar eventuais omiss_õe$ da 
Lei de Anistia, hoje no seu sexto aniversârio, 

é: preciso que, unidos, sem distinções partidârias ou de 
qualquer outra espêcie, sepultemos, em definitivo, os dl­
timos resquícios de cisão entre brasileiros, que todos 
queremos ver incorporados no esforço nacional de er~ 
Suer nos trópicos urila civilização digna de nossos filhos 
e netos. 

Não pode uma Pátria ser grande entre os grandes~ se 
mantiver qualquer ~e seus cidadãosexc1uido, por motivo 
g~ convicções político-filosóficas, da com unidade que a 
integra. 
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Não pode, por outro lado, uma comunidade pretender 
participar do concerto internacional de nações vanguar~ 
deiras se entre seus fil}Jos hâ cidadãos diferenciados por 
suas idéias em categorias superiores e i-nferfores, estigma-
tizados por delitos de opinião. -

Uma Pátria, para ser grande, partícipe da comunidade 
internacional e respeitada precisa apresentar-se ante as 
nações livres monoliticamente, sem dissenções internas, 
falando uma só linguagem- a do amor e da concórdia 
-, manifestando uma só vontade, a do progresso e da 
paz social. E isso só se dará quando, internamente, ine­
xistam compartimentos estanques a separaras cidadãos, 

Esta, parace a nós, uma postura que convém estimular 
e, no prol dela, todos devemos pelejar. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Mais uma vez - como aHâs estâ se tornando habituãl, 
-se quer desfechar um golpe traiçoeiro e repulsivo con­
tra os mais legítimos e indiscutíveis direitos e interesses 
da Amazônia. Região altamente discriminada, afastada 
das benesses, dos beneplâcítos e dos favoritisinoS do Po­
der Central, a Amazônia vem sofrendo, ao longo- dos 
anos, toda a sorte de injustiças, como se rião repreSentas­
se, em verdade, o mais pujante manancial de potenciali­
dades do nosso País. 

Programas, planejamentos, medidas emergenciais, re­
cursos de toda ordem, tudo é destinado às chamadas 
âreas de flagelo, como o Nordeste, por exemplo, ao tem­
po em que, para a Amazônia, vítima também das mais 
violentas adversidades advindas da própria natureza, é 
destinada à omisSão e à alienação, com as marcas revol­
tantes do desinteresse e do descaso. 

Agora mesmo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, venho 
de t_omar conhecimento, através do Sindicato da Cons­
trução Naval de Manaus, de mais uma manobra, visan­
do a ferir os interesses sócio-econômicos da Amazônia. 

De acordo_ com a denúncia, a Empresa de Navegação 
SION S/ A, sediada em Belêm, está pleiteando, junto ao 
Conselho Diretor do Fundo da Marinha Mercante, um 
financiamento da-ordem cfe 7b0 mil ORTNs, equivalente 
a 34 bilhões e 900 milhões de cruzeiros, para a cons­
trução de 20 embarcações, entre balsas e empurradores. 

Até aí, tudo bem. Ocorre, porém, qUe de aCordo tam­
bém com a denúncia formulada, a contrução dessas uni­
dades fluviaiS, está-sendo direciOnada, pelo próprio Con­
selho Diretor do Fundo da Marinha Mercante, para um 
estaleiro sediada no Sul do País, com a transação se pro­
cessando dentro do mais absoluto sigilo, sem que tivesse 
havido, como seria de praxe, nenhuma consulta aos esta­
leiros da região, todos eles detentores de reconhecida tec­
nologia, de inquestionável capacidade profissional e, o 
que ê mais grave, enfrentando grandes ociosidades em 
suas linhas de produção. 

Como se trata de recursos públicos, oriundos do Fun­
do da Marinha Mercante, e além disso, tendo em vista as 
diretrizes que o Governo da Nova República afirma ha· 
ver implantado, com vistas à probidade administrativa e 
à correta.aplicação de recursos, tudo isso a par da neces­
sidade inadiável de soerguer o setor naval na Amazônia, 
não se pode aceitar o alijamento desse mesmo setor, em 
operação de tal monta, quando e não é demais repeti-lo, 
a indústria naval da Amazônia está perfeitamente capa­
citada a realizar a empreitada que, absurdamente, que­
rem entregar a uma indústria sulista, em detrimento dos 
interesses legítimos do nosso setor naval. 

Fica aqui, devidamente registrada, a deinúncia de ffiilis 
esse atentado contra a Amazônia, na esperança de que os 
mandat.ários da Nova República, tomando ciência dela, 
não permitam que essa manobra sub-reptícia seja con­
cretiz'ada, desacreditando a figura de probidade admi­
nistrativa com que se quer mostrar a Nova RepúblíC:a. 

Era o que tinha dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL(Seção 11) 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte disCurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado· 
res: 

Acabamos de tomar conhecimento de medidas inova­
doras, no que concerne o limite máximo de idade para 
prestação de Concurso Público no Banco do Brasil S.A. 

O Governo Federal vem anunciando a adoção de di­
versas providências no campo econômicO, com Vistas à 
retornada do desenvolvimento do País, primordialmente 
pãra para afastar o desemprego. Não obstante, vem notí­
cia de que o Banco do Brasil S.A., sociedade de econo· 
mia mista, onde o Governo integra asua administração, 
reduziu para 28 anos, o limite máximo de idade para os 
candidatos à prestação de concurso, cujas inscrições se­
rão realizadas na primeira quinzena de setembro próxi­
mo, em desacordo com as normas vigentes de seu regUla-· 
menta, que estipula o limite máximo de 36 arios de idade 
incompletos na data da abertura das respectivas ins­
Crições. 

Estamos recebendo apelo de jovens de todos os qua-
-- drantes do Brasil, que se constituem no contingente de 

desempregados e que se vêm preparando com empenho, 
sacrifício e dedicação, inclusive com despesas em Cursos 
Preparatórios Especializados, no sentido de pleitearmos 
providênciaS-Urgentes que venham corrigir esta incoeren­
te medida adotada por aquela instituição oficial de crêdi­
to, pois que o limite de idade, ora exigido, irá frustrar, fe­
çhar, impedir e obstaculizar a pretensão de centenas de 
milhares de moços e moças. 

o que se pretende, não é solicitar uma exceção nas 
normas de seleção de pessoal daquela instituição de cré­
dito, e sim, que seja restabelecido o limite regulainentar 
inserido na codificação de suas instruções. sobre a ma­
téria, que como jâ dissemos ê de 36 anos incompletos na 
data da abertura das respectivas inscrições, norma obser­
vada até a realização do concurso· anterior. 
--se-acatãi:iã for a nossa ponderação, estamos certos que 

contribuirá para restabelecer uma norma justa e com­
patível com os angustiosos momentos de crise, em que 
vive o povo brasileiro. (Muito -beffi!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
_palavra ao no9re Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR- JOSI!: IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: -

BRASIL' A NECESSIDADE DA 
REFORMA URBANA 

A sociedade brasileira vive questionando a Nova Re­
púbiica, no anseio de ver os seus inúmeros macrÇl_proble­
mas devidamente resolvidos. Com a plenitude democrâ"­
tica, recupera-se a esperança da solução de questões 
como o desemprego, a inflação, a queda do poder aquisi­
tivo, a malversação do dinheiro público, a violência ur­
bana, etc. Porém, posso afirmar que questões complexas 
como esras terão seus resultados frustrados, se os gover­
nos- federal e estaduais não derem a adequada relevância 
ao tema da reforma urbana, diretamente vinculado a 
questões como a distribuição demográfica, a migração 
interna e o altíssimo índice de concentração urbana que, 
no Brasil,jâ atinge 70%, de acordo c-om o censo do IBGE 
de 1980. Sem dúvida, é uma tarefa dificílima enfrentar 
tais d_esafioS, mas, se eles não são ençarados seriamente 
pelas autoridades competentes, equacioná-los, num futu­
ro próximo, ·será praticamente impossível. 

A edição de agosto da National Geographic Magazine 
mostra uma alarmante reportagem sobre a explosão ur­
bana mundial. Baseada em dados e projeções das Nações 
Unidas, ela nos revela que, se em 1950 apenas 7 cidades 
póssuiam mais de 5 milhões de habitantes, atualmente já 
temos mais de 24 cidades com 5 milhões de habitantes e 
no ano 2.025 serão 93 cidades, sendo que 80 delas nas 
nações hoje emergentes. 

A cidade do México, que em 1970 possuía 8 milhões 
de habitantes, atualmente conta com 16 milhões e, no 
ano 2.000, terâ 30 milhões, é o exemplo mais evidente 
desse desafio com que se defronta a humanidade. A cida­
de de São Paulo com seus l3 milhões de habitantes al­
cançará a faixa dos 25 milhões no ano 2.000. Isto sem fa­
lar nas outras capitais brasileiras que hoje já contam com 
mais de 3 milhões de habitantes. O problema apresenta-

Agosto de 1985 

se de forma tão preocupantequeontem em São Paulo foi 
aberto Q, .. Congresso Internacional Cidades do Futuro", 
reunindo os nomes mais expressivos na área de arquite­
tura e urbanismo no mundo, como o arquiteto inglês Pe­
ter Cook, o polonês Stanislaw Jankowski, o norte­
americano Charles Moere, o japonês Kenzo Tange e o 
nosso Oscar Niemeyer, 

A lenta mas contínua migração humana do campo 
para a cidade transformou-se no sêculo XX num avanço 
ameaçador. Senão vejamos, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, há 83 anos, menos de 15% da população mundial ha~ 
bitavam zonas urbanas, só onze cidades possuíam mais 
de 1 milhão de habitantes e apenas três constituíam me­
trópoles com mais de 2 milhões de pessoas. Na metade 
do sêculo, os moradores das cidades representavam 30% 
da população do globo e, em 1975, hâ haviam passado 
para 40%. Alguns urbanistas afirmaram que, em 1985, 
cerca de 2,2 bilhões de pessoas, quase a metade da popu­

Jação mundial, viverão em zonas urbanas. Nesse ano, 
pelo menos 170 cidades estarão com mais de 1 milhão de 
habitantes e sessenta terão ultrapassado os 2 milhões. 

A ONU estima que, em 1990, maiS-da metade da po-­
pulação mundial estará vivendo nas cidades e que, no fi­
nal do século, esse índice será de 85%_ Este organisnio 
tambêm prevê que, nos próximos anos, as megalópoles 
se desenvolverão em ritmo muito mais acelerado que o 
atual, multiplicando os inúmeros problemas decorrentes 
dessa inchação urbana. ~ importante distinguir, porém, 
o crescimento urbano nos países subdesenvolvidos e nos 
países desenvolvidos. Nos países em desenvolvimento ou 
subdesenvolvidos, as megalópoles terão elevadfssirila 
concentração demográfica, enquanto nos países de tec­
nologia avançada, ao contrário, sua população seria di­
luída em periferias cada vez mais vasta, chegando inclu­
sive a constituir uma espécie de ... cidade-regíão" integra­
da por uma densa rede de comunicação. 

Por isso, sem perder a perspectiva mundial, o processo 
de urbanização é mais atabalhoado nos países do Tercei­
ro Mundo. De fato, o crescimento de favelas, monstruo­
sos engarrafamentos, desemprego crônico, insuficiência 
no fornecimento dos serviços públicos básicos como á­
gua, energia, telefone, educação e lazer, preço de alimen­
tos e combustível em permanente elevação, a marginali­
zação de amplos setores da sociedade com o conseqUente 
aumento da criminalidade, dificuldades na aplicaÇão de 
uma política flabitacional coerente com o poder aquisiti­
vo da grande massa de trabalhadores urbanos e a po­
luição sonora, visual e atmosfêrica, tudo isso exercendo 
uma pressão stressante no homem, que passa a viver 
como um autômato, está entre os priilcipais problemas 
_que se encontram intrinsecamente ligados à formação 
dessas megalópoles no Terceiro Mundo. 

Naturalmente, Srs. Senadores, uma expansão urbana 
de tais proporções demanda um enorme volume de re­
cursos naturais renováveis oli não, gera um progressivo 
acúmulo de lixos industriais e dejetos urbanos, trazendo 
o risco da contaminação de rios e a devastação da natu­
reza. Ontem mesino, a Folha de S. Paulo publicou ma­
téria sobre o lixo atômico, despejado a 18 quilômetros da 
cidade de ltu, que polui a nascente da âgua consumida 
por essa cidade. Apesar de o hidróxido_ bruto de tório, 
acumulado na nascente do Rio Taquaral, ser_de baixara­
dioatividade, conforme rCvelou José Mauro Esteves dos 
Santos, coordenador de pesquisas do repositório de re­
jeitas radioativos da NUCLEBRÁS, o ris-co ameaça os 
moradores de Itu. 

CubatãQ, conhecida por todos como o Vale da Morte, 
após sofrer a tragêdia do incêndio da Vila Socó, provo­
cado pelo rompimento de oleodutos da PETROBRÁS, 
vive hoje o risc-o de constantes dislizamentos de terra 
provenientes da Serra do Mar, em função do desmata­
mento de suas encostas provocado pela insuportâ.vel po­
luição da atmosfera. Para evitar que isso aconteça, as 
seis indústrias que podem ser mais atingidas com os des­
lizamentos, a COPEBRÁS, ULTRAFiiRTIL, Union 
Carbide. ALBA, PETROBRÁS e CARBOCLORO, es­
tão construindo bloqueios de concreto entre as fábricas e 
as e~CO_!t~_s ~a Serra. Como se isso não basta_sse, os gases 
tóxicos expelidos das chaminês das grandes fábricas são 
tambêm responsáveis pelo nascimento de crianças sem 
cêrebro, além de outras deformações genéticas. 

Dentro desse contexto, cabe esclarecer alguns pontos, 
a título de contribuição, para compreensão e solução 
desses problemas. Em primeiro lugar, é evidente o cresci~ 
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mento das cidades nesses últimos cfnco anos, a hil ponto 
de diversos estudiosos terem confundido a explosão de­
mogrãfica do mundo com a expansã_o urbana desordena­
da. No Brasil, os imensos vazios geogrâficos e os grandes 
aglomerados urbanos comprovam este fato. Portanto, o 
que existe no País é má distribuição populacional, oca­
sionada por um crescimento econômico desordenado 
nesses últimos 20 anos. -- -

Em segundo lugar, é preCiso criar, no Brasil, condições 
para descentralizar as grandes cidades, criar uma infra~ 
estrutura que permita fixar o homem à terra e dar con­
dições para que ele produza em abundância. Uma políti­
ca agrícola que não procure conciliar a mecanização da 
agricultura com a capacidade de mão-de-obra rural exce­
dente neste País estará incorrendo_ em erro para uma me­
lhor distribuição populacional. 

É por isso,-Sr. Presidente, que eu sempre afirmei que 
qualquer proposta de reforma neste País de dimensões 
imensas só serã completa, quando inserir ri Um só projeto 
a reforma urbana adequada às suas diferenciações r~gio­
nais. 

Por outro lado, uma política habitacional c;orreta serã 
sempre prejudicada, se estiver voltada para tapar os bu­
racos das grandes metrópoles. Desta forma, teremos que 
projetar ·um homem para habitar a cidade do futuro em 
vez de planejar uma cidade futura para o homem. t com 
esta preocupação que diversos urbanistas têm apresenta­
do suas idéias. Assim, nasceram cidades como Brasflia, 
Chandigarah na fndia, Arcosanti na Itália e Sun City no 
Arizona, que, mesmo com seus defeitos, são uma expe­
riência viva de novas propostas para uma polític3. habi­
tacional e urbanística. Cr!:jQ __ que não existe ainda um 
modelo perfeito da cidade a ser desenvolvida no Brasil 
mas, de antemão, posso adiantar que qualquer proposta 
urbanística que não leve em consideração a necessidade 
de distribuir a população pelos vazios geográficos, estarâ. 
fadada no fracasso. Por isso, somente a abordagem séria 
da questão urbana, vinculada a um projeto de desenvol­
vimento nacional, permitíra O enfrentamento e _a supe­
ração desse gravíssimO desafiO nacional. 

Muito obrigado, era o que tinha a dizer. (MuitO bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PDS- RO: Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. SenadOres: 

A situação dos produtores de Cacã.u do Estado -de 
Rondônia ê das mais graveS- e. preocupantes, diante da 
quebra de safra estímada em 50 a 60 por cento da pro­
dução para a próxima colheita. 

Tenho em mãos memorial às autoridades federais e es­
taduais de Rondônia, redigido pela Associação dos Pro­
dutores de Cacau de Ariquemes - APROCAR, região 
maíor produtora desse importante alimento no meu Es­
tado, no qual demonstra as numerosas e justas razões 
para pleitearem o imediato e pleno apoio aos produto­
res, a fim de que possam sobreviver a essa crise que pode 
levá-los à ruína financeira-e causar incalculãvel prejuízo 
à economia de Rondônia. 

O Presidente da APROCAR, Antoine Ferrandis, nes­
se memorial datado de22 dejuJho último, seguido de ou­
tro documento datado de IS_de agosto corrente, manifesM 
ta todos os aspectos relativos à situação vivida pelos pro­
dutores de cacau_ em relação à _colheita deste ano. 

Dou o meujnteiro apoio a esSe pleito, porque conheço_ 
a verdadeira situação dos produtores de cacau de todo o 
meu Estado, como conheço a palma de minha mão, e 
bem sei que são homens sêrios, denodados, que têm em­
pregado suas vidas no incremento dessa importante pro­
dução para a economia nacional. -

Desde 25 de julho último que o Sindicato dos Pro­
prietãrios Rurais de Ariquemes alertava as autoridades 
ligadas à Agricultura- como a EMA TER, a CEPLAC 
e os agentes financeiros repassadores de recursos - -
como o Banco do Brasil, o Banco do Estado de Rondô­
nia e outros, particulares, sobre situaçãO Vivida por seus 
associados, os quais manifestavam a certeza de uma· 
quebra de safra de grandes dimensões, 

Por inicilitiva de alguns produtores foi realizada re\l­
nião com autoridades fed_~ai§ ~_estaduais, os gerentes 
das agências locais dos ban®s_fina_nciàdores, o deputado 
estadual José do Prado, o prefeito e vereadores de Ari­
quemes, ocasião em que se confirmaram as informaçõeS 
iniciais de uma perda estimada entre 50 a _60 por cento: 

Naquela reunião, os produtores manifestaramMse 
apreensivos quanto ao custeio por eles financiado e à imM 
possibilidade de honrarem os seus compromissos, quejã 
começaram a vencer no final de julho último. 

A angustiante situação levou os produtores de cacau a 
constituírem comissão de cinco metnbros, encarregada 
de se entender com a CEPLAC e com os bancos finan~ 
dadoreS-- ou -·repã.ssadores--de recursos, para a prorro­
gação dos prazos dos financiamentós. A comissão foi 
também incumbida de aaoo-rar e encaminhar memorial 
às autoridades e entidades envolvidas_ no _problema_. 

Ao receber_ o ofício do Sindic_ato, a CEPLAC el~borou 
programa de visita de seus técnicos a todas as áreas pro­
dutoraS"; para levantamento_ de -informações que permí­
tissein elab-orar parecei' sobre a efetiva SitUação da lavou~ 
ra cacaueira em Rondônia. 

AS infOrOiaçõeS colhidas não poderiam ser outras: a si­
tuação é_ grave e eXige efetiva e rápida ação governamen~ 
tal de amparo aos produtores de cacau de Rondônia. 

De posse dos dados, a Associação dos Produtore_s de 
Çã.cau de Ariqu_çmes elaborou_ relação de pleitos visa-ndo 
ao equacionamento d;1 difícil conjuntura que atravessal_!l 
os produtores, com evidente risco de falência e perda do 
investimento que com seriedade executaram nesse cam­
p-o da produção agrícola, 

As c;onclusões, consubstanciadas no memorial,_ são 
bastante claras: -

- baverã uma efetiva quebra importante de safra, da 
ordem de 50 a: 60 pó r cento~ fato que aflige pratiCamente 
a totalidade_ dos produtores do Mun_icípio; 

-algumas parcelas de reposição do n"nanciamento do 
custeiO jâ venceram ou vencerão nos próximos dias, o 
que re-quer solução imediata para o problema, sob pena 
de graves prejuízos ao patrimônio dos produtores; 

-as deSpéSas de CUsteio da lavoura cacaueira são ava­
liadas em 40 a 50 por cento da produção normal; 

-as lavouras de cacau de Ariquemes têm, no máxi­
mo, sete anos, o que significa que até hoje só proporcio­
naram três safras aos seus proprietários: 

---:-os preços do pi-oduto continuam deprimidos n_o 
mercado inlernacional; 
-o produto dessas safras, em sua maior parte, foi 

empregado com seriedade na melhoria das instalações de 
beneficiamento para aperfeiçoamento da qualidade do 
produto e na infraestrutura produtiva; 

-pelas razões expostas, os produtores ainda não tive­
ram tempo de se capitalizar para poderem enfrentar uma 
situação adversa como a da presente safra; 
-o finan_ciamento de custeio deve ser pago pela pró­

pria produção, não tendo sentido que seja de outra ma-
neirii; - - -
-a próxima safra, finalmente, poderá ser seriamente 

comprometida se tratamentos adequados não forem mi­
nistrados lOgo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: Os produtores de cacau 
de Rondônia estão justamente apreensivos com a grave 
situação que jâ os domina, que acontece independente de 
qualquer tipo de ação ou omissão da parte deles, mas 
tão-somente devido a problemas supervenientes, deter­
minados pela própria natureza. 

Diante desses fatos é que a Associação dos Produtores 
de Cacau de Ariquemes elaborou o memorial que anexo 
a este discurso e para cujos pleitos peço a rápida, sêria e 
competente ação das a,utoridades envolvidas, notada­
mente a CEPLAC, o Banco do Brasil, o BERON, a 
EMATER, no sentido de que haja compreensão e 
auxílio efetivo aos produtores nesse quadro difícil que 
todos atravessam. 

Como _medidas reais, concretas, eles pleiteiall): 
-sustação_ da cobrança das parcelas, vencidas ou vin­

cendas, de amortização dos financiamentos coilcedidos 
aos produtores de cacau; 
~prorrogação da totalidade dos finanCiamentos pelo 

prãZó -de quatro anos, sendo dois de carência e dois de 
pagamento, segundo as taxas do contrato original. Esse 
prazo permitirá ao~ produtores que refaçam as suas fi­
nanças podendo prosseguir nos seus planos de investi-

~ m_enJQS __ sem que sofram o impacto de grandes desencai­
xes, ao mesmo tempo mantendo intacto o seu patrimô­
nio e q_s_ rqeios. de QI_qdução; 

- concessão de novo custeio para a safra de 1986, 
possibilitando a execução de todas as tarefas necessâ.rias 
a iimi:i-Di:::iã. produção. O valor desse custeio deverá ser_re_­
visto -e atualizaâõ em bases reais, levando-se em conta 
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que o valor financiado varia de 40 a 60 por cento do 
VBC e que todos os produtores da região de Ariquemes 
estão desca pitalizado_s; _ 

- finalmente, liberação imediata de recursos para 
custeios técnicos, visando principaihente ao controle da 
Vassoura de Bruxa e da adubação, quando e onde for ne­
cessário. 

Alguns passos iniCiais já forãm dados. MaS o resulta­
do efeiívo ainda_não se fez sentir, o que angustia os pro­
dutores. Entende a Associação dos Produtores de Cacau 
de Ariquemes que o ideal, além das medidas jã propos­
tas~ seria o Banco Central, depois de competente estudo, 
baixar circular regulamentando a prorrogação dos. finan­
ciamentos, -medida que, aliâs,já foi adotada para os soji­
cultores.. Isto unificaria e uniformizaria as medidas a se­
rem adotadas pelos bancos financiadores. 

No _e.ntanto. Senhor Presidente, Senhores Senadores, 
faltam os passos seguiiites, estes, sirii, conclusivOs. sob 
pena de o problema não ser solucionado. E o que restará 
aos produtores da região mais a oeste do Brasil, que es­
tão dando o seu sangue e o seu suor pelo crescimento do 
nosso País1 Nada restarã.Só a fome, o fracasso, a deson­
ra de não cumprirem os seus compromissOs banCãrios, 
com todas as seqUelas daí decorrentes. E isto eles não 
querem. Isto, nenhum de nós deseja, estou certo. 

Por isto é que, ao traduzir o apelo que me fizeram os 
produtores de cacau, atravês da sua legítima associação e 
dos líderes políticos regionais, faço deles as minhas pala­
vras e a eles me associo neste momento de angústia, de 
sofrimento e de desesperança. 

t necessário que as autoridades da Nova República 
digam a que vieram e demonstrem com ação efetiva, sem 
retórica nem demagogia, a real determinação de apresen­
tarem a solução para o problema do cacau, este ano, em 
Rondônia. 

Para finalizar, Senhor Presidente, Senhores Senado­
res, é necessãrio que a CEPLAC faça a imediata divul­
gação, para as autoridades, do parecer elaborado pela 
sua Divisão de Rondônia, sobre a quebra de safra ocor­
rida este ano. É necessário e urgente que o Banco Central 
emita circular reconhecendO a quebra de safra e regula­
mentando a prorrogação dos financiamentos de custeio. 
E, finalmente, que a CEPLAC e o Banco Central conce­
damo reajuste de Cr$130.000 por arrobado YBC para a 
safra 85/86,levand_o-se em conta as condiç_ões peculiares 
da Região Amazônica. 

Estou certo de _que õ apelo que faço desta tribuna será 
atendido, por ser de mérito e por ser de justiça! 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

(DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO): 

MEMORIAL ÀS AUTORIDADES 

A Associação dos Produtores de Cacau de Ariquemes 
- APROCAR, por seu Diretor Presidente Antoine Fer­
randis, abaixo assinado vem expor o que segue: 

I) Por Ofício datado de 25 de julho o Sindicato dos 
Proprietários Rurais de Aríquemes, alertava as autorida­
des figadas à agricultura: EMA TER, CEPLAC,- e os 
agentes financeiros repassadores de recursos Banco do 
Brasil SfA, Banco do_Estado d_e Rondônia S/ A, Co­
mind, particularmente, da situação vivida pelos produto­
a:es de cacau em relação à colheita de 1985. 

O Sindicato comunicava as informações, por ele rece­
bidas de diversos produtores, de uma queda de produção 
importante e manifestava a preocupação dos seus filia­
dos. 

2) Por iniciativa de alguns produtores, foi promovida 
uma reunião da qual participaram, além dos produtores, 
o representante da Secretaria da Agricultura, o Diretor 
da EMA TER em Porto Velho e sua equipe de extensio­
nistas locais, os gerentes das agências locais dos bancos 
financiado_res, o deputado estadual José do Prado, o pre­
feito e vereadores de Ariquemes. 

Os debates confirmaram a expectativa de quebra de 
produção generalizada, avaliada entre 50% e 60%. 

Foi dada ênfase à apreensão dos produtores que finan­
ciaram o custeio e que não terão condições de honrar os 
seus çompr()l!l_issos que começam a vencer a partir do 
fim do presente mês, -~ - -
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3) Diante dessa situação foram adotadas as reso­
luções seguintes: 

-Designação de uma comissão de 5 membros encar­
, rcgada de contatos junto à CEPLAC e os Bancos visan­
do con~guir uma prorrogação dos financiamentos. 

-Elaboração, pela Associação dos Produtores de Ca­
cau, de um documento levando às Autoridades e Entida­
des envolvidas a reivindicação da classe produtora. 

4) A CEPLAC informou que ao receber o oficio do 
Sindicato, elaborou um programa para que seus Técni­
cos visitassem todas as ãreas, levantando dados que per­
mitissem eÍaborar um parecer técnico sobre a situação da 
lavoura .cacaueira. 

Esse levantamento seria terminado até fins de julho e 
encaminhado a todos os órgãos envolvidos. 

A Comissão de deslocou até Porto Velho para uma en­
trevista com o Presidente do Banco do Estado de Ron­
dônia, o maior financiador de custeio neste ano. 

A receptividade às pretensões dos produtores foi mui­
to boa, o Presidente solicitou que fosse elaborado, pela 
entidade de classe, um documento que serVírá de base 
para estudos das solicitações. 

5) De posse desses dados, a Associação dos Produto­
res de Cacau de Ariquemes: 

- Considerando a realidade de uma quebra de safra 
importante. da ordem de 50 a 60% que aflige a grande 
maioria dos produtores do MunicípiO; 

-Considerando o levantamento em curso pela CE­
PLAC com o objetivo de confirmar essa quebra e emifir 
parecer sobre as causas que a provocaram; 

-Considerando que o laudo da CEPLAC deverâ fi-
car pronto até o fim do presente mês; 

-Considerando que algumas parcelas de reposição 
do financiamento do custeio jâ venceram ou vencem até 
31 de julho; 
~Considerando que as despesas de custeio da lavou­

ra de cacau são avaliadas entre 40 e 50% da produção 
normal; 

-Considerando que as lavouras de cacau mais velhas 
de Ariquemes têm 7 anos, o que significa que até hoje 
proporcionaram somente três safras aos seus proprie­
tários; 

-Considerando ·que os preços-do produto continuam 
deprimidos no mercado internacional; 
. . - Considerando que os resultados adquiridos foram 
em inúmeros casos, investidos em instalações de benefi­
ciamento para melhoramento da qualidade e infra­
estrutura; 

-Considerando_ que pelos fatores acima citados, os 
produtores não conseguiram ainda se capitalizar para 
poder enfrentar uma situação adversa como a da presen­
te safra; 

- Considerando que financiamento de custeio deve 
ser pago pela própria produção; 

-Considerando que a realização de patrimônio para 
honrar os compromissos assumidos para custeio é con­
trário ao espírito da instituição do financiamento do cus­

, teia; 
-Considerando, enfim, que a próxima safra poderá 

ser comprometida se os tratamentos adequados não fo­
rem ministrados; 

Em .nome dos seus associados formula as seguintes 
propostas: 

a) sustar a cobrança das parcelas de amortização d_os 
finançiamentos vencidas ou vincendas; 

b) prorrogar a totalidade dos financiamentos pelo 
prazo de 4 (quatro) anos, sendo dois de carência e dois· 
de pagamento às taxas do contrato original; esse prazo 
pennitirá aos produtores refazer suas finanças, prosse­
guir os seus planos de investimentos sem sofrer impacto 
de grandes desencaixes, e manter intactos os seus patri­
~ônios e os seus meios de produção; 

c) co'nced.er novo custeio paia a· safra 86, possibili­
tando a execução de todas as tarefas necessárias para 
uma boa produção. 

Ó valor desse custeio terâ que ser obrigatoriamente re­
visto e atualizado em bases reais, levando em conta que o 
valor financiado varia de 40 a 60% do VBC e que todos 
~s produtores de nossa região estão descapitalizados; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

d) liberar imediatamente recursos para custeios téc­
nic_os visando principalmente controle de Vassoura de 
Bruxa e Adubação onde necessáriO; 

Encarecemos a importância e a urgência dessas provi­
dências sem as quais corremos riscos de ver perdidos os 
esforços do Governo e dos agricultores que com tantos 
sacrificios tornaram ·realidade o pólo cacaueiro de_ Ron­
dônia,do qual Ariquemes representa o maior peso. 

Ariquemes-RO, 22 de julho de 1985. --Antoine Fer­
randls, Presidente da APROCAR. 

APROCAR - Ass_oCiação dos Produtores de Cacau de 
Ariquemes. 

Ot) Já remetemos a Vs• o .. Memorial às Autorida­
des" elaborado por nossa Ass_ociação e encaminhado ao 
Banco do Brasil, Beron, COmind, Banco Econômico, 
Banco Nacional, Cepiã.c, Secretaria da Agricultura, Go­
vernador do Estado, Prefeito e Câmara Municipal de 
Ariquemes. 

02) Nossa--principal reivindicação é a prorrogação 
do financiamento do custeio 84/85 para quatro anos 
com dois anos de carência. Os bancos evidentemente so­
licitaram a opinião da Ceplac. 

03) A Ceplac mandou os seusl:écnicos VerifiCafem as 
nossas afirmações devendo, em seguida, elaborar um pa­
recer a ser-encaminhado aos órgãos finariceifos envolvi­
dos para as devidas providências. O pareêer, por ins­
truções superiores recebidas pela Divisão de Porto Ve­
lho, foi remetido para a Secretaria Geral da Ceplac em 
Brasília, que deverá divulgá-lo. 

. 04) O ideal seria o Banco Central, depois de estudos, 
baixar uma circular regulamentando a prorrogação dos 
finaõciamentos, como foi feito no caso dos sojeicultores. 
Isso uniformizaria as medidas a serem adotadas pelos 
bancos· financiadores. 

05) O ValÕr Básico- de Custeio (V BC) para a safra 
84/85 tinha sido fixado por arroba em Cr$ 63.000 (ses­
senta e três mil cruzeiros) para a Amazônia e Cr$ 44.000 
(quarenta e quatro mil cruzeiros) para a Bahia pela Cir­
cular n\'1 1.095, de 28-9-84. Houve uma polêmica em tor­
no dessa diferenciação e o Banco Central baixOu a Circu­
lar n\'1 1.216, de 24-5-85, fixando os dois custeios nomes­
mo patamar: Cr$ 44.000 (quarenta e quatro mil cruzei­
ros) e determinando que para a safra 85/86 o VBC se"ria­
de CrS 63.000 (sessenta e três mil cruzeiros). 

06) Conforme a classificação em pequeno, médiO ou 
grande produtor, o mutuário é financiado em respectiva­
mente 1~·- 70 OIJ: 50% do VBC ou seja: 

-pequeno produtor CrS 63.000 por arroba. 
-médio produtor Cr$ 44.100 por arrOba. 
-grande produtor Cr$ 31.500 por arroba. 
Considerando que o volume financiavel é fixado em 

40% da produção estimada, o financiatrii:nto é reduzido 
a: 

-pequeno produtor Cr$ 25.200 por arroba da pro­
dução estimada; 

-médio produtor Cr$ 17.640 por arroba da pro­
dução estimada; 

- grande produtor Cr$ 12.600 por arroba da pro­
dução estimada. 

Em ~elação_ao preço de comercialização do cacau hoje 
(CrS 150.000) por arroba os valores acima são ridicula­
mente defasados. 

07) O combate à "Vassoura de Bruxa" é o iteni que 
mais _pesa no custeio na noSsa região. 

Para se ter uma idéia, nas áreas mais- atingidas, que 
são as mais velhas 8/9 anos, a despesa de poda da "Vas­
soura de Bruxa" gira em torno de Cr$ 1.800 por pé ou 
CrS 1.800.000_ por hectare. 

Suponho uma produção aproveitável de 60 arrobas 
por hectare combate a "Vassoura de Bruxa" absorve CrS 
30.000 por arroba da produção estimada, quer o produ­
tor seja ·pecfueno, médio ou grande. O valor financiado 
para a totalidade dos tratos culturais não cobre, nesses 
casos, nem as despesas o com combate à "Vassoura de 
Bruxa". 

08) . Solicitamos portanto uma ação firme ·para: 
-Obter da Ceplac a divulgação imediata do parecer 

elaborado pela Divisão de Rondônia sobre a quebra da 
safra ocorrida este ano. 

Agosto de 1985 

-Conseguir do Banco Central a emissão de circular 
reconhecendo essa quebra de safra e regulamentando a 
prorrogação dos fiilanciamentos de custeio. 

-Obter da Ceplac e do Banco Central o reajuste em 
Cr$ 130.000 por arroba do VBC para a safra 85/86, 
levando-se em _conta as condições peculiares da região 
amazônica+ 

Atenciosamente 
Ariquemes, 15 de agosto de 1985.- Antolne Ferran­

dis, Presidente da APROCAR- Associação dos Produ­
tores de Cacau de Ariquemes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Para conhecimento do Plenário, transcrevo o telex que 
acabo de receber do meu Estado. 

A Bahia, por seus representantes, aos quais me asso­
cio, levanta-se em favor dos seus interesses, que são tam­
bém os do Nordeste. 

Estw,L perto, Sr. Presidente, __ de que o Presidente Sar-­
ney,-atento aos reclamos_9o Nordeste, não permitirá qUe 
nqssa região seja mais uma vez sacrificada em favor dos 
interesses das regiões mais ricas. 

A retórica não é suficiente. Para diminuir os desníVeis 
regionais é necessária a decisão política. É isto que espe­
ramos do Governo Sarney. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JU­
TAHY MAGALHÃES EM SEU DISCURSO: 

.. Excelentíssimo Senhor Doutor José Sarney 
Dignlssimo Presidente da República 

Como ·tegítim'Os representantes do povo baiano, esta­
mos acompanhando, com apreensão, os fatos seguintes: 

l} A CABONOR, empresa predominantemente na­
cional tem envidado esforços no sentido de edificar no 
pólo petroquímico de Camaçari uma -planta para pro-­
dução de àCído salicílico e acetilsalicflico, tendo, para 
isso adotado todas as providências cabíveis e contado 
com todo o apoio dos órgãos competentes; 

2) Para nossa surpresa, tivemos conhecimento que a 
Rhodia, empresa pertencente ao grupo Rhone Poulenc, 
informou ao CDI que está instalando uma unidade simiR 
lar, em outro pólo industrial localizado no centro-sul do 
País; 

3) t sabido, que em escala econômica o mercado na­
cional não comporta os dois empreendimentos e temos 
receio de_ que a empresa nacional venha a ser a grande sa­
crificada, com as desvantagens que tal fato acarreta para 
os interesses regionais e nacionais; 

4) Todas as razões de ordem técnica, política e econô­
mica recomendam a localiza-ção do referido empreendi­
mento na Bahia, diante do grande esforço desenvolvido 
pelos governos estadual e federal no sentido de consoli­
dar o nosso p61ó petroqufmicO ·e de promover a desejada 
desconcentração industrial; 

5) Não menos importante é o .fato de que no encami­
nhamento dos seus projetos ao CDI, a Rhodia também 
já informa a disposição de instalar uma unidade destina­
da à produção de para-acetaminofenol. Se isto vier a 
ocorrer, não só inviabilizará o projeto Nitroclor, consi­
derado também de relevante interesse nacional e, em 
adiantado estágio de implantação, como demonstrará., 
claramente, a determinação do grupo estrangeiro de im­
pedir iniciativas para a conSOlidação da indústria naCio­
nal da química fina; 

6) Toda a Bahia tem estado atenta ao desenrolardes­
ses fatos e, confiamos no elevado espfrito público de 
Vossa Excelência para -que o povo baiano e nordestino 
não venha a ter preteridos os seus mais legítimos interes­
ses. 

Cordialmente, - Natalício Dantas- Almir Miranda 
Fernandes- Almir Nobre de Almeida- Altamirando 
Iran Gusmão Cunha ~ Antônio HonOrato de Castro 
NetO- Antônio Olímpio Rehem da Silva --Archime­
des José Stibler Pedreira Franco- Arnaldo Murilo No­
gueira Leite - Carlos Augusto Marighella - Carlos 
Roberto da Cunha - Clemenceau Gomes Teixeira 
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Cleraldo Andrade Rezende- Colbert Martins da Silva 
-Coriolano Souza Sales - Dªni_el Gom.~ de Oliveira 
- Edivaldo Santos Lopes- Edson Quinteiro Bastos.--
Eliel Silva Martins- Ernane de Oliveira Rocha- Eujá­
cio Simões Viana - Eutácio Carlos de Araújo -F austi­
no Dias Lima - Fernando_ Mário Pires Daltro - Fila-
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delfo Pinto Meirelles Neto - Filemon Neto Matºs _:----:-__ _ 

exigências legais e técnicas estabelecidas ( ... ). Tudo 
foi reito de acordo com o procedimento que a ma­
téria exige". Se ass_im é, de fato, cabe indagar o por­
quê da retirada estratégica que fqi_ processada, tor­
nando sem efeitq o decreto e publicado outro, nú­
mero 91.395, que não mais prioriza Londrina e se 
restringe à fazenda Apucaraninha, no Distrito de 
Tarna.rana. Mas no texto anterior, revogado, visava­
Se à criação ~ 12.124 uniçiades famíliares; no últi­
mo, o que se quer são apenas 130 unidades ... Logo, 
é lícito supor que a intenção de Ribeiro, Gomes da 
Silva_ & Cia. Ltda. era mesmo subverter a. estrutura 
fundiária do município, cuja produção agrícola é 
excelente. Em face do alto lã! que se f~ ouvir, en­
volvendo ação pronta do Governador José Richa, 
retraíram-se os a[qitos, valendo-se da tática conhe­
cida de avançar até onde for possível, a ver no que 
dão as coisas, e, se for o caso, retroceder, em p"arte 
ou mesmo no todo. Nesta última hipótese, tendo 
testado o poder de fogo do inimigo. 

Florisvaldo Carneiro da Cunha - Geraldo de Almeida 
Ramos - Gilberto Dias Miranda- Gutemberg Soares 
Amazonas - Jaime Alfredo Lago Mascarenhas - Jai­
me de Souza Vieira Lima - _ _Jairo Nunes Sento Sé -­
João Carlos Paulilo Bacelar- João Emílio de Oliveira 
-Jorge Haje Sobrinho - José Alves Rocha - José 
Amando Sales Mascarenhas- José Galdino de Aragão 
Leite- José Rufino Ribeiro Tavares- Jurandy Cunha 
Oliveira - Leônidas Rocha Cardoso - Luiz Eduardo 
Maron de Magalhães - Luis Lago Cabral - Luis Hen~ 
rique Sá da Nova- Luis Humberto Ferraz Pinheiro­
Maria Abigail Freitas Feitosa- Murilo Coelho Caval­
canti - Nestor Duarte D. Guimarães Neto - Nivaldo 
Fernandes Oliveira - Nobelino Dourado Filho - Os­
car de Carvalho Marback - Paulo Virgílio Maracajã 
Pedreira- Plfnio Carneiro da Silva- Raimundo Rib_ei­
ro Carvalho - Raimundo Sobreira Filho- Raimundo 
Humberto Caíres Araújo- Reinaldo Tf;ixeira Braga­
Robério da Silva- Rosalvo Barbosa Romeu - Sebas­
tião Ferreira Silva- Sérgio Veiga de Santana- Walter 
Santos Sampaio - Edigar Dourado." 

O SR. PRESlDENTE (José Fragelli) - ConCedo a 
palavra ao nobre Senador Saldanha Derzi. 

O SR. SALDANHA DERZI (PMDB- MS. Pronuncia 
o seguinte discurso.)-:- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

O Estado de S. Paulo, um dos mais dignos e respeita­
dos paladinos da imprensa nacional, por sua longa tra­
dição de lutas em defesa dos interesses maiores e dura­
douros da sociedade brasileira, publicou, em sua edição 
de 7 de julho do corrente a_np, um editorial que caracteri­
za o clima de intranqüilidade e incerteza provocado pela 
ação irresponSável e imprudente do Ministério da Refor­
ma e Desenvolvimento Agrário rio -epiSódio da tentativa 
de desapropriação do município de Londrina. 

Trata-se de uma advertência, de um alerta, de um ver­
dadeiro libelo contra estes senhores que, a exemplo de 
antiga prátiCa govC:i'namerifal Iles1e País que eu e meus 
companhéiros de Partido, inúmeras e repetidas vezes, de­
nunciamos e nos opusemos desta Tribuna e em praças 
públicas, perpetram em seus gabinetes medidas que fe­
rem os mais leB:ítimos e autêil.ticos interesSeS do povo 
brasileiro. 

Solicito, pois, a sua transcriÇão nos anais desta Casa, 
como se segue: 

"S o -caos 
A batalha de Londrina, focalizada em editorial 

publicado anteonterq., deu margem a que o Ministro 
Nelson Ribeiro se desdobrasse em explicações que 
tiveram o condão de deixá-lo em posição exti'eina­
mente penosa -pois, além de inconvincentes, reve­
lam contradições chocantes, que cumpre registrar 
antes que versões aperfeiÇ-oadas sejam veiculadas, 
na tentativa de jogar areia nos olhos do público e 
confundi-lo. A verdade ê que o ministro levou ao 
Presidente da República o texto de um decreto ma­
roto que, assinado, deu margem a reações contun­
dentes, fadadas a provocar o malogro da iniCiativa 
de priorizar todo o Município de Londrina, no Pa­
ranâ, como reserva para a reforma agrâria. Chove­
ram justificados protestos; o Senhor José Sarney de­
clarou que seu auxiliar encastelado na Pasta daRe­
forma e do Desenvolvimento Agrârio acabaria 
matando-o do coração, desvencilhou-se de respon­
sabilidade no episódio e, cuiiOsament:e, dissuadiu o 
Sr. Ribeiro de demitir-se. Conclua-se que o chefe do 
governo, pensando melhor, confia em que só se 
morre do coração depois de muita comoção. 

Afinal, qual é a justificativa do Sr. Ribeiro, para 
divulgar o decreto malsinado, que tomou o número 
91.390? Por ele fala o Presidente do INCRA: "O 
conteúdo do decreto ( ... ) foi elaborado dentm das 

"A área priorítâria é sempre continente, do qual a 
área para desapropriação é o coilteúdo", afirma o 
S-r. Nelson Ribeiro. Logo, o Decreto n<~9l.390 esta~ 
belecia um continente_ imenso para um coriteúdo 
praticamente insignificãri:te'? Por quê'? E, novamen­
te,--pór que, tendo seus passos barrados, o Sr. Ribei­
ro chegou à fórmula continente = conteúdo'? Para 
qUe- tanto preciosismo de linguagem'? O Ministro da 
Reforma e do Desenvolvimento Agrário faz 
lembrar circunstância caricata registrada no Palãcio 
do Catete, horas antes do suicídio do Sr. Getúlio 
Vargas. Assanhado, um prócer do Instituto Supe­
rior_de_Es_tud_o_s Brasileiros se fez receber pelo chefe 
do Gabinente Militar da Presidência da República, 
general Caiado de Castro: ele tinha o diagnóstico 
preciso da crise, precisava comu_nicã-lo a alguêm 
que o utilizasse para que ela fosse· exorcizada. Ha­
vendo suscitado a atenção daquele chefe d_o Exérci­
to, disparou, à queima-roupa: "General, esta crise é 
um continente sem conteúdo!" Foi_ convidado a 
retirar-se incontinenti e nada mais pôde falar. Será 
que, pelo Decreto número 91.395, a reforma agrária 
paranaense foi transformada em conteúdo sem con­
tinente'? 

Tudo isso faria rir se, na realidade, não significas­
se sinal de advertência para graves riscos à ordem­
dos quais, infelizmente, não dá mostras de 
aperceber-se o Presidente da República, levado a as­
sinar um estranho papel, que o compromete, deter­
minando que seja jogado fora, assinando sobre o as­
sütUQ outro, depois de ouVir esclarecimentos ambí­
guos, enfim, indo na onda de titulares de cargos de 
confiança que lhe pregam- sustos brutais, mas que 
ele persevera em manter nesses mesmos cargos, não 
se sabe bem por que razões. Quem duvida de que a 
bem-sucedida associação Ribeiro, Gomes da Silva 
& Ci8.. Ltda., fortalecida pela demonstração de 
apreço que manteve tudo como dantes em Abran~ 
ches, não esteja, a esta altura dos acontecimentos, 
maquinando outras traquinadas para testar o c-o­
ração presidencial'? 

Resta saber o que espera o Sr. José Sarney desse 
tipo de auxiliares, que o expõem a sitUações comO a 
de que dã conta esta nota e se esforçam por enredá­
lo num cipoal de disposições legais de cujos ramos 
taiVCz veti.ha- a livrar-se apenas quando a confusão 
ao derredor for tamanha que a administração públi­
ca-se tenha tornado autêntica babei, 1:!. funcionar em 
b_e_nefido dos que conhecem a arte de acender a fo­
gueira e tirar, com a mão de gato, a sardinh_a a que 

_ Qão têm dir~Jtp, Ess,!! cipoal, de resto, está muito 
bem caracterizado pela existência, na s_érie, de outro 
decreto, que recebeu o número 91.391, pasme o lei­

- ter, indicando para desapropriação a fazenda Apu­
caraninha, em Londrina! Penetrou_ o leítor no qua­
dro surrealista que se lhe oferece? Um decreto, n'~ 
91.390, põe o Município de Londrina à disposição 
de Ribeiro, Gomes da Silva &- Cia. Ltda. para fins 
de refonna agrária; outro, n'~ 91.391, estipula que 
Apucaraninha. em Londrina, será desapropriada; 
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um terceiro, n'~ 91.395, revoga o de numeração mais 
baixa, porém volta a estipular que Apucaraninha se­
rã desapropriada! Todos os atos levam a assinatura 
do Senhor José Sarney, lançada em despachos com 
o Ministro Nelson Ribeiro. Terão passado sob os 
olhos dos numerosos assessores do chefe do gover­
no'? Não passaram'? Desgraçadamente, numa ou 
noutra hipótese, é preciso reconhecer. é o caos que 
começa a instalar-se na administração." 

~ cristalina a lição que nos ensina o articulista. O su­
posto equívoco com que se pretendeu escamotear a ques-. 
tão, a intenção do Ministéiio da Reforma e Desenvolvi­
mento Agrário, não houve. Simplesmente não existiu. A 
alegação de incompetência, sugerida inclusive pelo 
porta-voz da Presidência da República, na justificativa 
da ação ministerial ê improcedente. O decreto original, 
de número 91.390, levado à sanção do Sr. Presidente da 
República, objetivava efetivamente priorizar o municf­
pio de Londrina, para efeito de reforma agrária. Tanto 
assim que visava o assentamento de 12.124 unidades_ fa­
miliares. Certamente, quem tinha em mente uma quanti­
dade tão expressiva de unidades familiares não se con­
tentaria em desapropriar apenas a fazenda Apucarani­
nha, no Distrito de Tamarana, como estabelece o decre­
tO posterior, número 91.395, cuja área compo-rta tão­
somente 130 famílias. Ora, por mais despreparado e 
equivocado que possa ser o Senhor Nelson Ribeiro, não 
hã como não difefenciar 130 de 12.124 famílias, como 
desconhecer a extensão necessãria de terras para acomo­
dar uma quantidade e outra de pessoas. A intenção era, 
assim, desapropriar todo o município, subvertendo toda 
a estrutUra fundiâria de uma das regiões agrícolas mais 
produtivas do País. 

A quem interessa isso'? A quem interessa semear a de­
sordem e o caos na agricultura brasileira'? 

Certamente que não aos produtores .e trabalhadores 
rurais que, enfrentando imensas adversidades e o desca­
so governamental na hora da priorização de recursos e 
aportes financeiros para o setor, têm provido o abasteci­
mento interno e gerado os excedentes necessârios ao pa­
gamento de noss_as importações. Certamente que não ao 
homem do campo, que encontra sustento e emprego nas 
propriedades rurais, ao contrário da marginalização que 
lhe condena os grandes centros urbanos. 

A desordem e os casos não interessam, certamente, a 
quem produtivamente contribuí para a superação da cri­
se econômica brasileira, dedicando-se, diuturnamente. a 
gerar rendas e empregos necessãrios ao desenvolvimento 
nacional. 

Esta é Uma questão muitO grave, que demanda toda a 
atenção do Sr. Presidente da República. ~preciso pôr 
cobro a atuação desses au_xiliares que o induzem ao erro 
e ao descrédito, que o conduzem aos descaminhos da de­
sordem e da pãralisia administrativa·, levando a milhões 
de proprietários e trabalhadores rurais a incerteza--do 
amanhã. A questão do desenvolvimento agrário brasilei­
ro é muito séria, muito importante, para ser entregue a 
mãos despreparadas e imprudentes. E: um dos principais 
desafios deste Governo, ·que necessita urgentemente 
reordenar a atividade rural, para aliviar as graves tensões 
sociais; estancar õ êXodo e aumentr a produção. 

A solução desses problemas passa, entretanto, neces­
sariamente pela refonnulação da política econômica, 
que deve privilegiar os reais interesses da população, es­
timulando e promovendo as atividades nacionais que ali­
cerçam o crescimento econôr:t~ico e social do Brasil. O 
que vimos, ao cohtrário, "foi uma polítíca voltada exclusi­
vamente à reequilibrar as contas externas, viBbilizando 
uma maciça transferência de recursos ao exterior, que di­
minuiu a capacidade de investimentos do País e em­
pobreceu demasiadamente a Nação. O que vimos foi a 
adoção de um extenso sistema de privilégios fiscais e cre­
ditícios ao setor industrial e financeira, em detrimento da 
atividade agrícola, o que acarretou nefastas conseqüên­
cias em termos de sua capitalização e capacidade produ­
tiva. 

Foram políticas que desprezaram o fortalecimento do 
mercado interno, destruíram o pequeno produtor rural e 
encareceram o custo de vida, além de condenarCm ao de­
semp~ego milhões de brasileiros. 
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A Nova República, nascida do clamor popular, veio 
para equacionar essas questões, para promover o reen­
contro do Estado com a Nação, para construir um go­
verno submetido ã vontade e ao interesse do povo brasi­
leiro. Não veio, Sr. Presidente, para difundir a deSOrdem 
e edificar o caos. - -
~a lei, Senhores Senadores, apenas a lei, como nos ad­

vertia Tancredo Neves, o amparo e o alicerce da liberda­
de. Não o caos, não a desordem, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno únicci (apreciação preliminar daju­
rididdade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmar_a nl' 79, de 1979 (n~> 
1.511/75, na Casa de origein), que acresce"iita paiágiãf6. 
ao art. 5~> da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
rada pela Lei n~' 5.890, de 8 de_junho de 1973, tendo 

PARECERES, sob n's 692 e 693, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Legislação Social, favorável, nos termos de subs­
titutivo cjue apresenta; e -

-de Constituição e Justiça, pela injU.ridicidade do 
projeto do substitutivO da ComiSsão de Legislação So­
cial, com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montara. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 313, de 
1985., do Senador José Ignácio Ferreira, solicitando te­
nham tramitação conjunta os Projetos de Lei do Senado 
n9s 291, de 1981, de autoria do Senador Humberto Luce­
na; 38, de 1984, de aUtoria do Senador Fernando Henri­
que Cardoso; e o Projeto de Lei da Câmara n9 140, de 
1983 (n~'4.214/80, na Casa de origem), alterando a Lei n~' 
4.090, de 13 de julho de 1962, que institui" a gfatificação 
de Natal para os trabalhadores. 

3 

Discussão, em turno único {apreciação preliminar da 
constitUcionalidade e juridicidade, nos termos do art, 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 100, de 1983 (n9 2.971/80, na Casa de origem), que 
cria a Junta de Conciliação e Julgamento de Cotia, no 
Estado de São Paulo, e determina outras providências, 
tendo , _ 

PARECERES, sob n~'s 667 e 669, de 1984, das Comis­
sões: 

- de Constituição. e Justiça - 11' pronunciamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade; 29 pronunciamento -
pela inconstitucionãlidade e injuridicidade, com ·voto 
vencido dos Senad_ores Fernando Henrique Cardoso e 
Hélio Gu_eiros; e 

-de Legislação Social, solicitando o reexame da Co­
missão de Constituição e Justiça. 

4 

Discussão, em turno único {apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei da Câma­
ra n<J 134, de 1983 (nl' 4.111/80, na Casa de origem), que 
acrescel'l.ta dispositivo ao Decreto·lei n' 3.347, de 12 de 
junho de 1941, que instituiu o reginle de h~>nefícios dos 
segurados do I PAS E, tendo 

PARECER, sob n9 16, de 1984, da Comissão 
-de Constituição e Justiça (audiência solicitada pela 

Comissão de Serviço Público Civil), pela inconstitucio­
nalidade e injuridicidade. 

5 

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara n~> 93, de 1984 (n~' 
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2.932/76, na Casa de origem), que introduz alterações na 
Lei n'i' 5.988, de 14 de dezembro de 1973; que regUla os 
direitos autorais, e dá outras providêilcias, tendo · 

PARECER, sob n"' 539, de 1985, da Comissão 
-de Çonstituição e Justiça, pela inju~idic_idade. 

6 

Discussão, em turno único, do Parecer n~> 460, de 1985, 
da Comiss_ão de Constituição e Justiça, sõlicíiando, nos 
termos do art. 100, 111, b, 1, do Regimento Interno, auto· 
rização do Plenário para examiriar o Projeto de Lei da 
Câmara n~' 200, de 1983 (n9 5.311/81, na Cas.ã de ori­
gem), .que assegura ao guarda noturno o direito à apo­
sentadoria especial aos 25 (vinte e cinco) anOS de serviço, 
e determina outras providências. 

7 

Discussão, em primeiro turno~ do Projeto de Lei da 
Cânlara n~> 18, de 1985 (n~> 4.337/84, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Santa Catari­
na e._dâ __ outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 526 e527, de 
1985, das Comissões: 

-de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estâ encerr8.­
da a sessão. 

(Levanta·se a sessão às 19 horas _e 6 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
SÉ LINS NA SESSÃO DE 27-8-85 E QUE, EN­
·TREGUE À REVISÃO DO ORADOR; SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOS.t LINS (PFL- C E. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nestes últimos dias, o Senador Virgílio Távora tem 
comentado sistematicamente os problemas da economia 
brasileira. S. Ex~, juntamente com o Seilador Cid-Sam­
paiO~- anota sobretudO -as- dívergências que têm havido 
entre as orientações do Ministro Dornelles e do Ministro 
Sayad. Um, quer controlar mais a despesa pública e agir 
inaii Ofasllcamente contra a inflação, e outro, sobretu­
do, dá ênfase ao problema dos juros e da recuperação 
econômica. 

Quem tem razão, Sr. Presidente? Ambos defendem ob­
jetivos fundamentais para o País. A essência dos pronun­
ciamentos do Senador Virgílio Távora, nos últimos dias, 
pode ser assim resumida: S. Ex• se preocupa com a in­
flação de agosto. ~evidentemente uma observação pon­
tual, já que o quadro inflacionário brasileiro vem de há 
muito preocupando a todos e tem, no mês de agosto, 
apenas um dos seus indicadOres;e certamente não o mais 
importante. -

Outro problema levantado pelo Senador Virgílio Tá­
vofâ-di.Z-1-esPeito ao défiCit de caixa do ano de 1985 que, 
segundo S. Ex•, estava em 36 trilhões de cruzeiros e já 
com·o adicional do déficit de agosto, que S. Ex• cita 
como sendo de 9 a li trilhões atingíria a mais de 46 tri­
lhões de cruzeiros. S. Ext- também se refere ao problema 
da emissão dos títulos, com o conseqUente aumento dos 

_juros concedidos pelo Governo Federal, e sobretudo sa­
lienta a questão da saturação do mercado com a conco­
mitante elevação das taxas de juros e dos deságios dos 
títulos emitidos. Diz também o Senador Virgílio Távora, 
que só um otimismo panglosSiario pode fazer acreditar 
no milagre que o Governo espera e acaba por prever um 
irtijnlSse. Por isso, S. Ex• deseja discutir os problemas 
com a Situação. Tenho notado, porém, que S. Ex• tem 
sido um excelente expositor, apesar de não se aventurar 
no ~ampo das sugestões, que é o ponto mais iffiPciffãnte 
e de mais interesse para o Governo e para o debate paria­
menta!. S. Ex• vê com apreensão o problema da expan­
são da base monetária- combinada com o problema da 
expansão da emissão de tftulos. 

Sr. PreSidente, tanto nós quanto o Se"ilador Virgílio 
Távo"ra temos condições coerentes e conhecimento de 
causa para analisarmos a questão da economia brasilei­
ra, que se prolonga desde o GoVerno ~passaao até o atual. 
Nós, ambos, acompanhamos o que aconteceu no Gover­
no do Presidente Figueiredo e, antes disso, nos Governos 
dos Presidentes Geisel e _Médici. Certamente pUdemos 
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avaliar, igualmente, e acredito até que de modo bastante 
assemelhado, a herança recebida pelo Presidente Sarney, 
embora não conhecêssemos, tão bem quanto agora, a si­
tuação real do Tesouro Nacional. 

Sr. Presidente, a herança é uma carga acumulada de 
vários anos, que seria injusro esperar corrigir num pfazo 
muito curto, como este já decorrido, de cinco meses, ·do 
Governo do Presidente José Sarney. Aliás, não seriam 
bem cinco meses, porque houve um período inicial em 
que Sua Excelência não adotava medidas de cunho pró­
prio, devido aos fatos que todos conhecemos. 

Sr. Presidente, a situação do País, tal como é conheci· 
da, e o é pelo Senador Virgílio Távora, é dificit. E não se 
pode esperar um milagre, coisa que, para nós, humanos, 
não existe. O que pode estar em julgamento são, portan­
to, apenas os primeiros resultados das intenções da nova 
administração e das primeiras medidas adotadas em ca­
ráter, indiscutivelmente, emergencial, diante de um qua­
dro social, que preocupa, e de uma expectativa inflacio­
nária que, todos sabem-os, se projetava para cerca de 
400%, no fiilal do ano de 1985. Isso era o ffiínimo que se 
esperava nos meses de janeiro, fevereir-o e março, coin os 
altos índices inflacionários atingidos àquela época. 

Não hã, portanto, Sr. Presidente, como culpar o Go­
verno atual por essa tendência assustadora, por essa di­
gradação da situação da economia do setor público. Ela 
não surgiu de repente, ela não é fruto da administração 
do Presidente José Sarney. Valeria a pena perguntar, 
qual é realmente a intenção do novo Presidente. Ora, o 
Presidente tem sido claro quanto aos seus objetivos. A 
Nação não pode e não deve deixar de pagar a sua dívida 
externa. Não somos caloteiros, vamos pagar a dívida ex­
terna, mas não à custa dei sacrifício do povo. 

Esta- premissa, pOsta de modo absolutamente claro 
pelo Presidente, me parece uma condição essencial e que 
caracteriza, de modo meridiano, o objetivo maior geral, 
da questão econômica brasileira. Porque, é claro, todos 
os problemas com o FMI decorrem da visão daquele ór­
gão a respeito das condições de pagamento da dívida ex­
terna. t para isso que o FMI tenta impor determinadas 
atitüdes ao Governo brasileiro, vez que, só lima econo-­
miã. -interr'ia saneada, a seu modo, teria condições de sal­
dar seus compromissos externoS. Mas o Presidente su­
bordina, o pagamento da dívida ao crescimento econô­
mico, portanto fã-lo-á sem prejuízo do combate à in­
flação, que é o fantasma maior que hoje ronda a econo­
mia do País. A inflação cobra dos assalariados, cobra 
daqueles que vivem de renda um imposto maior. E não 
se pode, absolutamente, desconhecer que esse imposto 
recai, sobretudo, sobre os mais deserdados, sobre as clas­
ses mais desfavorecidas, que vivem de saláriOs ou de pe­
quenas rendas. 

Eis aí, Sr. Presidente, resumida, a dimensão do proble­
ma, do qual o Governo atual tem absoluta consciência. 
Crescer reduzíndo ou, pelo menos, limitando a desabala­
da escalada dos preços, na qual se embutem as emissões 
de títulos, a emissão de moeda, os altosjurps que gravam 
hoje aqueles que querem recuperar a produção nacional, 
e, finalmente, os próprios salários. Não se fez muito a 
respeito da questão do salário, mas é evidente que os no­
vos ajustamentos jâ feitos neste Governo são_ muito mais 
consentâneos com os desgastes sofridos pelo valor da 
moeda do que o foram antes, com um segundo condiciO­
nante: pelo menos até julho o Governo conteve, indiscu­
tivelmente, a inflação e isso, por sua vez, representa um 
novo ganho' do poder aquisitivo dos salários. Mas querer 
que toda _a economia brasileira seja saneada nesse qua­
dro opressor do passado, e de uma tendência adversa e 
que, ao mesmo tempo atinjamos um alto grau de segu­
rança, no prazo de 5 meses, é, sem sobra de dúvida, Sr. 
Presidente, querer demais. É exigir o impossfVel, ou en­
tão é sugerir que o Governo deva impor sacrifícios muito 
maiores, e muito mais violentos à Nação, o que certa­
mente deixaria muüos cadáveres de empresas pelo cami­
nho, e sobretudo um nível de desemprego que a Nação 
não pode suportar. 

Entrando, Sr. Presidente, exatamente na análise apro­
fundada dos núniéros, ·quase sempre muito bem citadas 
pelo Senador Virgílio TávOra, eu gostaria- de comentar a 
verdadeira situação das emissões de moedas, das emis­
sões- ~e títufos e o que eStâ havendo cõm a ação do Go-__ 
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verno, pelo menos nesse esquema emergencial que foi 
aprovado pelos Ministérios da ãrea econômica. 

Sr. Presidente, a base monetária, em dezembro de 
1983, contava com o estoqUe de 4,3_7 trilhões de cruzei~ 
ros, mas chegou, em dezembro de 1984, a 15 trilhões de 
cruzeiros. Esses números hoje não assombram, mas é 
preciso ter a consciência de que para avaliar o verdadeiro 
valor desses indicadores ê bom que se os tome em per­
centuais, porque a inflação distorce as comparações fei­
tas entre os dados de um ano e os dados do ano seguinte. 
No ano de 1984, a base monetária expandiu-se 244%. A 
pergunta que se deve fazer, nesses primeiros meses, é o 
que aconteceu com esses mesmos dados durante o Go­
verno do P:resid~nt_e Sarney. De 15 trilhões_ em dez~mbro 
de 84, o estoque na base monetária chegou, a 21 de agos­
to de 85, a 27,7 trilhões, isto ê, houve ao invés de um au­
mento de 244%, um aumento de 80%. Foi essa, este ano, 
a expansão da base monetária. Não_ foi portanto neste 
Governo, Sr. Presidente que se deu a grande escalada, o 
seu grande crescimento. No ano passado o crescimento 
foi de quase 250% contra 80% no corrente ano. b claro 
que daqui para o fim do ano haverá maior expansão des­
sa base. Tudo vai depender ela opção dos Ministros, en­
tre emitir mais moeda ou emitir mais títulos, ou seja, os 
empréstimos para a captação de poupança junto ao 
público. 

E qual foi Sr. Presidente o o_bjetivo do Presidente José 
Sarney com essas medidas? b claro que a decisão _é coe­
rente com o ponto de vista geral do tratamento dado à 
economia. Sua Excelência quer conter as despesas, quer 
conter as emissões, fixando para este ano o aumento da 
base monetária em 180%, portanto, inferior ao aumento 
do ano passado que, como já citei, foi de 244%. _-_-_-_ 

Ess'a meta é também coerente com o tratamento do di> 
fiCit fiScil.l, do déficit de caixa do Tesouro, qu-e, de 109 tri­
lhões foi reduzido, com grande esforço, pelo aumento de 
impostos e por cortes na despesa pública, para 55 tri­
lhões~ São esse_s_ 55 trilhões que vão exigir emissões de 
títulos e emissões em moedas._ O Governo optou clara­
mente- toda a Nação sabe disso- por cobrir esse défi~ 
cit residual com a emissão de 27 trilhões em moeda e o 
restante, em títulos da díVida pública. 

A compreensão do problema é clara. O Governo foi 
objetivo, Identificou o déficit público, o déficit d_o orça­
mento fiscal, o déficit de caixa do Tesouro, no orçamen­
to aprovado no ano passado, para vigorar este ano e que 
apareceu ao Congresso como equilibrado. 

Isso, Sr. Presidente, já é uma grande coisa. O Governo 
está identificando aquelas despesas que não são reembol­
sâveis pelo orçamento da União, que estavam correndo à 
conta da programação monetária, isto é, do chamado 
orçamento monetário, e as recolheu para somã~las ao dé­
ficit do Tesouro. Havia, é claro, um problema embutido 
nos n6meros do governo passado, que eu sinceramente 
não conhecia. Não digo isso senão para esclarecer, de 
modo mais objetivo, a situação da economia do País_ Eu 
mesmo defendi o governo passado. Como o orçamento 
apresentou-se equilibrado, a impressão que se tinha era 
de que não havia déficit a considerar. 

Visto isso, pergunto o que acOnteceu, Sr". Presidente, 
com a emissão de títulos? Em dezembro de 198_3, o total 
líquido de títulos na mão do setor privado, na mão do 
povo, das empresas, dos bancos, era de 9 trilhões, 143 bi­
lhões de cruzeiros, e em dezembro de 1984, o total líqui­
do jâ teria atingido a 49 trilhões, 785 bilhões. Houve, 
portanto, no ano de 1984, um áumento líquido na emis­
são de títulos, de 444,5%. Em contrapartida, o que acon­
teceu com os títulos, este ano? Em dezembro de 84, está­
vamos, como disse, com 49 trilhões, 785 bilhões. Em ju­
lho de 85, atingíamos 139,9 trilhões. Houve um aumento 
substancial que, em termos percentuais, foi de 180%, mas 
não de 445,5% como aconteceu no ano passado. 
~ preciso também observar um dado fundamental: 

nos 6ltimos 12 meses, isto é, se tomarmos o perfodo de 
julho deste ano a julho do ano passado, o aumento da 
emissão de títulos foi de 545.%._0r.a, isto certamente não 
ocorreu apenas por conta de decisões deste Governo que 
ficou, por hora- repito, pOr hora porque, evidentemen­
te, poderâ haver mais emissões até o fim- do ano - em 
180%, coisa muito diferente dos_444%, embora estejamos 
ainda no meio do ano. Outra observação importante ê 
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que o Senador Virgílio Távora e mesmo nós da Situação 
temos utilizado largamente, alguns termos novos, nesta 
fase de análise da política econômica do Governo. Nun­
ca havíamos falado aqui, nesta Casa, em déficit de caixa 
do Tesouro. Mesmo porque, como disse, os orçamentos, 
de alguns anos até ontem, eram apresentados de modo 
equilibrado. 

Ora, Sr. Presidente, há de haver uma causa para essa 
nova expressão, que tem ganho um espaço inusitado nos 
debates parlamentares e até nos comentários de impren­
sa. 

Pergunto se o Governo não concedia subsfdios no ano 
passado, nos anos anteriores; se não concedia subsídio 
ao trigo, ao açúcar, se não trabalhava com as célebres 
AGF__- Aquisições do Governo Federal- que, em ge­
ral, são deficitârias, e que deveriam ser cobertas com re­
cursos fiscais_ É evidente, Sr. Presidente, que esse déficit 
existia. · - - -

Uma das conquistas, portanto, dos analistas da econo­
mia do setOr público, principalmente daqueles que dialo­
gam neste Parlamento, uma conquista da Nova Repúbli­
ca, foi a exposição desses termos novos, de visível signifi­
cado jâ que o déficit público, o déficit de caixa do Tesou­
ro é avaliado, este ano, em 109 trilhões, quase o equiva­
lente ao próprio Orçamento da União. Tem um signifi­
Cado especial, para nós, a avaliação da situação das con­
tas do Çioverno. A._gora, as coisas se passam de modo 
muitO mais transpa-re-nte;- há muito mais clareza na fala 
dos responsáveis, daqueles que expõem a situação do Te­
souro N acionai e da economia, do que antes. Não estou 
fazendo crítica acerba aos GoVernos passados, mesmo 
porque fui eu um dos que os defenderam; mas nessa 
nova fase, a Nação deve conhecer de modo claro _o que se 
passa, para podermos avaliar, para que ela mesina possa 
julgar as ações do Governo. Nós, os representantes do 
povo, também temos de falar com a devida obj,etividade, 
condição iiidispensável à discussão desses problemas,. 
c-om a Oposição. 

Este esclar~cimento, evidentemente, traz à ton_a uma 
verdade nada agradável, mas que tem, Sr. Presidente, o 
mérito de permitir um julgamento correto da situação do 
Pafs e das ações do Governo-. 

Repito, em 1985, o Orçamento, de equilibrado passou 
a ter um déficit da ordem de 85% do valor da receita ou 

-da despesa previstã. É claro que este déficit não teve uma 
geração espontânea, ele gerou-se através de ações do Go­
v~rno que, certamente, entendia de conceder subsídios, 
de fazer despesas que deveriam correr pelo orçamento 
fiscal, à conta de emissões ou da captação de poupança 
junto ao público, e que, um dia, teriam de aparecer no 
quadro orçamentáriO~ 

O Presidente José Sarney tem sido meridiano, quanto 
à dificuldade da situação atravessada pelo País. Em be­
neficio dessa clareza, deslocou todas as despesas que de­
veriam correr por eónta do orçamento fiscal e que vi­
nham embutidas nos programas do Banco Central e do 
Banco-do Brasil, Onde vigoravam as tais contas de movi­
mento. · · 

Este Governo, portanto, Sr. Presidente, não tem co­
metido arbitrariedades, não tem emitido moeda exagera­
damente, não tem colocado ou recolo_cado _ t[tulos no 
mercado de modo a permitir a saturação a que se refere o 
nobre Senador Virgílio Távora. Considero que S. Ex• es­
tá certo, quando deseja essa transparência. Aliás, essa 
questão pertence à area da chamada reforma bancária 
que ainda não pôde ser levada a cabo. É uma das coisas 
que o Congresso Nacional deve cobrar. 

A compreensão do povo, conhec_endo os dados que 
acabo de expor, é_essencial para o correto julgamento do 
Governo. Enganam-se, Sr. Presidente, os que perisam 
que as decísões em torno desses problemas são fáceis. O 
objetivo ê sariear io máximo as finanças públicas, tanto 
que o Governo i'eduziu de 50% -o seu défiCit-;- Com eiiorme 
esforÇo, cortai-idO desPesas -das estatais e da adminis­
tração Centralizada. Aliás, não deixaram de aparecer os 
descontentes, aque~es que se insurgiram contra essas me­
di_das, fruto natur~l do debate. Os que preferem mais 
despesa da Governo rebelam-se c-ontra o corte da despe­
sa pública.. São às vezes os mesmos que também criticam 
o ÇJ-overno porque gasta demais. O Governo porém to­
rnouª sua decisão, cortou o déficit público; decidiu, ela-
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ramente, sobre como cobrir o resíduo, emitindo tftulos e 
moeda. Aí estã, portanto, a verdade, para quem quiser 
criticar. 

O Senador Vírgflio Távora mostra um grande temor 
pela emissão de tftulos. S. Ex• fala na tal saturação e no 
aumento dos jqros. Há porém quem diga que a emissão 
de títulos é hoje semelhante à emissão de moedas, dada a 
liqtiídez desses papéis; que tanto faria emitir moeda 
como emitir títulos. É claro que quem pensa dessa ma­
neira preferiria que o Governo emitisse moeda; pelo me­
nos não contaiia com o fantasma dos juros. 
__ Sugestões são importantes e serão bem vindas_ As con­
dições do problema são conhecidas e a crítica é livre, 

Resta-me dizêr, Sr. Presidente, que o Õrçamento -i:la 
União para 1986 já virá ajustado a c;sse pensamento no­
vo, de separação das contas do Tesouro N acionai daque­
las do Banco Central. A Nação vai, portanto, conhecer, 
como deve, o Oovo déficit de caixa. Fala-se em ISO tri­
lhões e há quem fale em 200 trilhões de cruzeiros, em vez 
dos 109 trilhões deste ano. Mesmo que sejam 200 trilhões 
de cruzeiros, isSo não me causará estranheza. Será ape­
nas cerca. de 90% sUperior ãos -109 trilhões identificados 
em 1985. E isso quando a i"nflação esperada é de 200%. 
Se o défiCirCresCe'Sse na mesma proporção da inflação, 
poderia chegar a mais de 300 trilhões de cruzeiros. Por 
outro lado, há no Governo Federal, nobre Senador Nel­
son Carneiro, quem alimente a esperança de que o Sena­
do possa reduzir esse déficit. Esperança vã, como V. Ex• 
observou há poucos dias. Não se _deve, porém, perder a 
expectativa de que, a curto -prazo, o Senado possa pres­
tar: esse servíço à Nação. O Governo Federal poderá, en­
tretanto, propor medidas adicionais, saneadoras do 
orçamento, e e~ não sei por que não as adotaria, de logo. 
na própria Lei Oi-çamentária. 

Repito que as emissões de moeda, Sr. Presidente, estão 
sob controle, bem como as emissões de títulos. Os núme­
ros podem, evidentemente, mudai; a expectativa é a de 
que o Governo emita, este ano, 28 trilhões- em moeda e 
mais cerca de 27 a 28 triblhões líquidos em títulos. Se as 
opções mudarem, esses núnieros podem sofrer Variações. 
Não vamos nos colocar na posição de videntes, mas esta 
é a disposição atual do Governo, posta de modo llmpido 
e absolutamente claro. A estratégia e as medidas até ago­
ra adotadas são emergenciais. O Governo ainda estuda o 
que fazer ... 

Nobre S~nador Virgílio Távora, V. Ex~ chega ao ple-­
nário. Pedi que avisassem-a V. Ex• Eu já me senti em fal­
ta com V. Ex• 

O Sr. Virgílio Távorit - Eminente Senador, estou 
aqui, única e exclusivamente, para lhe agradecer, porque 

-também eu estava numa reunião da Liderança de meu 
Partido, ... 

O SR. JOSt LINS- E ainda dizem, nobre Senador, 
que não trabalhamos_ 

O Sr. Virgtlio Távora -•·· e vim, às carteiras, para cã, 
mas já me avisam que não devo interromper V. Ex• .• o 
que aliás, nem poderia, porque agora é que estQu che­
gando e o eminente Senador Nelson CarneirO ainda vai 
falar. 

O SR. JOS:It LINS - Ainda vai precisar de alguns 
minutos. 

O Sr. Virgílio Távora- Eu diria o seguinte: ama"nhã, 
socorrer-me-ei - nunca é demais elogiar os serviços da 
Taquigrafia - -das notas taquigráficas, que nos dirão, 
naturalmente, o que v_ Ex• vai afirmar. O silêncio não 
quer dizer que, neste momento, haja concordância nem 
do que não ouvi e nem do pouco que vou ouvir. 

O SR. JOSf!: LINS - Nobre Senador Virgílio Távo­
ra, fiz referência a seus discursos. V. Ex•., com toda ra~ 
zão, tem reclamado por mais diálogo entre a Oposição e 
a Situação, o que é importante e necessário. Os meus co­
mentários de hoje são sobre os números que nos interes­
sam, a nós e à minha análise. Do meu ponto de vista, o 
Governo tem absoluto controle, não só sobre as medidas 
emergenciais que adotou até hoje, tanto quanto à emiS-­
são de moeda, como sobre a emissão de títulos. Tais 
emissões, a meu ver, estão aquém do que aconteceu no 
ano passado, pelo menos em termos percentuais, é claro 
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Mas o crescimento percentual é o único termo de compa­
ração, jã que a inflação tudo distorce. Como bem diz V. 
Ex• ., são dados para um diâlogo mais amplo, que recebe­
remos com o maior prazer. V. Ex f., certamente, terá su­
gestões a dar. 

Sr. Presidente, eu não sei qual serã a orientação do 
novo Ministro da Fazenda sobre a política futura. 

O Sr. Virgílio Távora- Desculpe-me por interromper 
V. Ex•.,jâ que eu disse que não o interromperia, mas não 
pode haver diferença, porque me foi dito que Sua: Exce­
lência, o Senhor Presidente da República, é hoje o diri:­
gente mãximo da poHtíca econômico-financeira._Nãº ha­
via política nem de Dornelles e nem de Sayad. Foi repeti­
do aqui que Sua Excelência, o Senhor Presidente da Re~ 
pública, era o dirigente. Aquela política é a política do 
Senhor Presidente. 

O SR. JOSt. LINS- ~claro, nobre Senador. Eu par­
to da suposição de que os melhores assessores do Presi­
dente são os seus Ministros. Evidentemente, os Minis­
tros terão sua influÇn_cia V. E;t• sabe disso pois citou ain­
da hoje as discordâncias que haviam eles. Apenas uma 
solução de emergência que foi dada até agora ... 

O Sr. Virgílio Távora- Aliâs, foi unia contribuição a 
V. Ex•s, tomando por base um artigo muito interessante. 

O SR. JOSt. LINS- Uma contribuição que V. Ex• 
fez com muita propriedade .. . 

O Sr. Virgílio Távora- .... fazendo as diferentes-colo-
cações antípodas. 

O SR. JOSt: LINS- As_s_oluçõ~s_de emergência da­
das pelo Presidente Sarney, foram frutos de um debate 
interno, no governo, entre correntes que, pensaVam de 
modo diferente. Perdemos ag-ora um Ministro da ffielhor 
qualificação, mas ganhamos um outro, que tem seus pró­
prios pontos de vista, que vai reabrir o_diãlogo. Desse 
modo poderá haver mudanças, não nas medidas adota­
das, mas em futuras. 

QuantO à opção entre a expansão da base monetária e 
a emissãO de títulos, esta não é uma opção fáCil. Hâ os 
que dizem, hoje, que os títulos têm tanta liquidez quanto 
a moeda, mas exigem juros que influenciam a inflação e 
a própria dívida. 

Sr. Presidente, encerrando, repito os dois pontos fun­
damentais aqui !ratados. A base monetária cresceu, no 
ano passado, duzentos e quarenta e quatro por cento; 
este ano cresceu oitenta por cento. O volume de títulos, 
no mercado, cresceu quatrocentos e quarenta e cinco por 
cento no ano passado; este ano cresceu cento e oitenta. 
Na verdade estamos no meio do ano, certamente haverá 
novos adicionais a esses nóm'ercis. 

Não ê: justo, portanto, criticar o Governo pela ele­
vação exagerada da emissão_ de moeda ou pela emissão 
de títulos. Por outro lado_a economia se recupera. Os 
próprios setores produtivos confirmam_que a economia 
poderâ crescer, este ano, entre quatro e seis por cento. 
Com relação ao emprego, vemos sinais também de cres­
·cimento, embora leves, maís hã uma recuperçailo vísfvel. 
Os salários, de qualquer modo, melhoraram, não no 
níVel em que desejar[amos, máS melhoraram por dois 
motivos: primeiro, porque os reajustamentos têm sido 
maiores; as empresas, em geral, mesmo quando_ a lei não 
permite, têm concedido aumentos pelo menos iguais ao 
INPC; e segundo, porque nesses meses de março até ju­
nho, houve certamente ... 

O Sr. Virgílio Távora - Melhoraram bem. 

O SR. JOS1t LINS::::- ... uma queda da inflação que 
resultou em maior poder aquisitivo. -

Sr. Presidente, a minha conclusão é que o Governo 
nos mostra, com clareza o perfil da economia como um 
todo, e das contas do Tesouro, em particular. 

Aí. meu caro e nobre Senador Virgnio Távora, estão 
os números, sujeitos à inálise.percucieiite da inteligência 
de V. Ex• e de todos que quiserem opinar. Agora, éviden­
temente, com inteiro conhecimento de causa, não só por 
essa achega por mim dada, hoje, mas pelas exposições 
_que V. Ex• tem trazido a esta Casa. 
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Tenh·o ouvido críticas, Sr. Presidente, ao tratamento 
das variáveis que o Governo dispõe para conduzir a so~ 
lução desses problemas: ou o Governo corta despesas, 
ou o Governo lança mais impostos; ou emite mais moe­
da ou emite mais títulos. Ainda há outra solução _além 
das intermediá,rias, que ê a daqueles que sugerem o calo­
te interno. Não sei qual seria a justificativa que essas su­
gestões encontrariam perante o povo. Certamente não 
acredito nelas e não as desejaria. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
GABRIEL HERMES NA SESSÀO DE 28-8-85 E 
QUE.-EfiTREGUE Ã REVISÀO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O assunto que me traz à tribuna está exatamente liga­
do ao que acabou de falar o nobre Senador Humberto 
Lucena, digo, Fábio Lucena. Lembrando Humberto Lu­
cena, eu faço com muita alegria, porque está ele mais 
próximo de voltar à nossa CaSa. 

__ Nobre Senador Fábio Lucena, havia eu, esta madru­
gada, preparado trabalho em torno de assunto, que V. 
Ex• falou antes e preocupa a Bancada da Amazônia e jã 
flnhamos mesmo acertado tomar algumas>providências. 
Falo do corte da verbas da SUDAM, em 75%. 

Devo açrescentar que não deve haver desconhecimen­
to do Senhor Presidente da República, José Sarney, 
sobre a medida prejudicial, pois as Federações da Indús­
tria dos Estados da Amazônia, Pará- comércio e asso­
ciações comerciais - telegrafaram para Sua Excelência, 
na última semana, chamando a sua atenção para as notí­
cias que se calculavam desse corte de 75% da verba, ver­
ba de mais de um trilhão e cem milhões que, agora, foi 
reduzida para apenas duzentos e cinqOenta bilhões. To­
dos telegrafamos, todos os Presidentes de todas as fede­
rações da Região Amazônica. E pedindo evitassem o 
corte de recursos da SUDAM, da Amazônia, atingindo 
um pouco o Maranhão, Goiás e Mato Grosso, que tam­
bém integram hoje, a Região Amazônica. 

Veja, V. Ex•, como é triste conhecer o_de5caso do Go­
verno Federal. mas. já que o assunto foi bastante esclare­
cido e colocado com toda a ênfase pelo nosso campa~ 
nheiro Fãbio Lucena, não me alongarei no mesmo. Fala­
rei do resultado de um seminário de que participamos, 
hâ poucos dias, no meu Estado, o Pará. Nos ainda está~ 
vamos com um pouco de otimismo, nós, que sabemos 
que a Amazônia e, hoje, o Parã se destaca com suas ri­
quesas minerais, como ferro que está trazendo milhões 
de dólares para os cofres da Nação, a Bauxita que está 
produzindo mi!hões de dólares, também, com a pro­
dução que já comCça a ser exportada, industrializada em 
alumínio e alumina, com o ouro que sai da Serra de Ca­
rajás e tantas outras riquezas minerais. 

Passo a dar notfcias do SEMINÁRIO dos "Recursos 
Minerais do Pará e do PGC". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores7 

Darei notícia a esta Casa, de um recente Seminário 
realizado este mês, em Belém do Pará, por iniciativa da 
Federação das Indústrias do Estado do Pará- a FIEPA 
-e do Centro das Indústrias do Pará, entidades que te-
nho a honra de presidir. · -

O encontro teve por finalidade realizar uma avaliação 
do desempenho das atividades que as empresas que inte­
gram o setor vêm apresentando nc;t atual conjuntura. ~ o 
segundo de uma série que tefá prosseguimento, voltada 
para a identificação de soluções que propiciem u'a me­
lhor atenção e a diversificaçã-o-das nossas unidades pro­
dutivas na fase pós-TUCURUl, agora iniciada. 

Paradoxos inaceitáveis do progresso 

No seminário que motiva o presente discurso, Senhor 
Presidente, realizado a 7 do corrente mês, o alvo _das nos­
sas preocupações foi O Setor minero-metalúrgico. 

Senhor Presidente, nãO há necessidade de que se teçam 
comentáiios SObre o que representa- ou deveria repre­
sentar - para a indústria e, sobretudo, para a comuni­
dade paraense.- esse recém-descoberto segmento dos 
recursos naturais do Parã, na verdadeira significação da 
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sua potencialidade. Digo "que deveria representar" por­
que, rii-ri:atídade, nenhum proveito concreto e direto, a 
exploração do ferro de Carajás ou da bauxita do Trom­
betas (pã:fa não falar na de Paragominas, até agora into­
cada) trouxe para a gente paraense. Ao contrário, a im­
Plantação dos grandes projetos que integram o complexo 
do Programa Grande Carajás, ou não alcançou as comu­
nidades junto às quais foram localizados ou, o que é 
piOr; trouxe-lhes perturbações graves, na medida em que 
se constituíram em enclaves sociais e econômicos: Ape­
nas para citar algumas dessas perturbações, vale recor­
dar que, desta tribuna, já tive a oportunidade de denun­
ciar os efeitos altamente negãtivos pi'oduzidOS pelo le­

---vantamento da barragem da hidrelétrica de Tucuruf, sem 
que, simultaneamente, tivesse sido conduzida a cons­
trução das eclusas que deveriam estar assegurando a 
franca navegabilidade do rio Tocantins até a cidade de 
Marabâ; ou a marginalização das populações locais, já 
que a base física desses projetos ê cercada por uma mura­
lha inacessível "a extranhos" do que resultou que, hoje, 
t.emos duas cidades de Tucuruf: a tradicional, mergulha­
da em uma p_~breza que se agrava a cada dia; e a dos que, 
por exercerem as suas atividades no Projeto, gosam de 
invejável conforto, dispondo de escolas, hospitais, ho~e­
is, áreas de lazer, supermecados onde adquirem tudo o 
de que necessitam a preços subsidiados, enfim, de um pa­
drão de vida capaz da fazer inveja a muitos dos grandes 
centros do país. 

lndagaçilo á espera de uma resposta 

Não foi, porêm, este o aspecto, de natureza preponde­
rantemente social, que inspirou a realização do Semi­
nário que realizamos. Nesse encontro, procorou-se, em 
síntese, dirigir às nossas autoridades maiores, uma inda­
gação: quando, como e em que condições os nossos em­
presários paraenses passarão a usufruir, diretamente, 
desta imensa. e diversificada fonte de matérias-primas, 
quer ampliando as suas pequenas indústrais, quer im­
plantando novos projetos, técnica e economicamente 
viáVeis, ainda que modestos, se comparados com o gi­
gantesco leque de extração e _de beneficiamento mineral, 
comandados pela Companhia Vale do Rio Doce e seus 
associados. Era oportuna essa indagação; Senhor Presi­
dente, uma vez que nos honraram com as suas presenças 
algumas das personalidades responsáveis pelas profun­
das transformações na estrutura econômico~financeira 
que se operam no meu Estado. Ali estavam, 
prestigjãildo-nos, o Senhor Diretor-Geral do Departa­
mento Nacional da Produção Mineral, representando o 
Senhor Ministro das Minas e Energia; o Senhor 
Secretário-Executivo do Programa Grande Carafás; ore­
presentante da Direção da Companhia Vale do Rio Do­
ce, o da Carteira de Comércio Exterior do Banco doBra­
sil; o Presidente da Companhia de Desenvolvimento de 
Barcarena (onde se localizam as plantas industriais da 
ALBRÂS/ ALUNORTE e o Porto de Vila do Conde); o 
Presidente da Empresa de Navegação da Amazônia; o 
Chefe dO Escrítório da ALBRÃS/ALUNORTE em Be­
lém; empresários do setor minero-metalúrgico de outros 
Estados da Federação; e muitas outras personalidades de 
relevo, quase todas participando dos trabalhos das Co­
missões, que se desenvolveram por todo o dia - além é 
óbvio, dos nossos empresários locais, diretamente inte­
ressados no assunto. 

A imensa riqueza mineral avaliada 

Em que pese _o ambiente cordial, fraterno, mesmo, que 
marcou- a discussão dos diversos temas constantes do 
programa, ficou patente a perplexidade de todos face ao 
incompreensfvel quadro que o momento atual apresenta. 
Isto porque, Senhor Presidente, como salientei no meu 
pronunciamento por ocasião da sessão plenária de insta­

_! ação _do Sem_inário, salvo alterações para melhor, os da­
dos conhecidos em 1983 ofereciam os seguintes quantita­
tivos, em relação ao que o Pará está oferecendo à Nação 
brasileira:_ o minério de ferro da Serra de Carajâs e adja­
cências alcançava volume superior a 20 bilhões detone­
ladas (com um teor de 66%, o que o situa entre os melho­
res do mundO); as jazidas de cobre, um potencial supe­
rior a I bilhão de toneladas, contendo, em média 0,8% 
desse .metal, ass-ociado a 0,5% de ouro; em manganez, C!_ 



Agosto de 1985 

potencial era estimado em 12 milhões de toneladas; os 
depósitos de bauxita, consideradas as áreas de Carajãs e 
de Paragominas. somavam uma reServa da ordem--de 200 
milhões de toneladas. Quanto -ao níquel, o potencial ain­
da não foi totalmente dimerisionado mas já apontava, na 
região de Carajás e dos vales do Tocantins-Araguaia, 
algo muito além de 50 milhões de toneladas. Superior a 
100 mil toneladas era o potencial estimado para os con­
centrados de cassiterita, matéria-prima para a produção 
do estanho. Algumas toneladas de ouro jâ foram retira­
das de Serra Pelada, o que está muito longe de esgotar as 
disponibilidades dessa área, cUja produção, quando pro­
cessada segundo técnicas mais adequadas, terâ signifi­
cação mais expressiva. O Parã dispõe, a-inda, de reservas 
de calcãrios que superam a casa dos I 00 niilhões de tone­
ladas. 

Definicão de Espaco para o Empresariado 
Para.ense 

Ora, vivendo em meio ã. tão imensas riq-uezas, a nOSsa 
gente, radicada na ãrea por inúmeras gerações, permane­
ce na humilhante situação de_ mera espectadora do que 
os grandes conglomerados econômicos estão fazendo, a 
título de produzir divisas para o Pa(s e- diVidendos para 
os seus acionistas. Não podemos concordar com essas 
diretrizes tão estreitas _quanto desumanas. Que sejam 
produzidas divisas e que os dividendos sejam pingues! 
Mas que haja lugar, também, para os que desejam com­
partilhar, com o seu_ trabalho, do aproveitamento das ri­
quezas que estão sendo retiradas, definitivamente, do 
subsolo paraense. 

O Seminârio sobre o Setor Mínero-metalúrgico que 
realízamos teve exatamente este propósito. Queremos 
que os condutores da política de exploraçãq dos mi­
nérios do Parâ definam, sem tibiezas, o espaço que está 
reservado ao empresariado paraense. Para melhor infor­
mar sobre sua abrangência e finalidade, farei publicar 
em seqüência a este discurso o programa que disciplinou 
seus trabalhos. 

Reivindicações e Sugestões, ao fim 
dos Trabalhos 

Das conclusões a que chegaram as seis Comissões de 
Debates organizadas no âmbito do Seminário citafei, 
nesta oportunidade, as que me pareceram mais significa­
tivas e às quais deverão ser adiciónãdas outras, que cer­
tamente me escapam à mem6ría, mas que estarão dis­
poníveis quando o Relatório final do Seminário estiver 
concluído. Assim, passo·a referir, comO feiViildicações e 
proposições_aprovadas pelo Plenário, na sessão de encer­
ramento do encontro, as seguintes: 

a} que sejam criadas facilidades fiscais, cre"ditfcia-s e 
infra-estruturais à implantação de empresas nos Distri­
tos IndUstriais de Marabá, de Tucuruí e de Barcarena 
(cujos projetos ainda estão em fase de gabinete ou muito 
atrasados na sua efetivação); 

b) que a ALBRÁS estabeleÇa uma cota da sua pro­
dução de alumínio para fornecimento às empresas que 
vierem a se instalar no Estado. Essa cota, será pequena, 
se comparada com a produção total da Empresa; 

c) que se obtenha do Conselho lntcrministerial do 
PGC alterações legais no sentido de somente permitir e 
sob fornia liriliTãda, a aplicação dos recursos isentados 
em projetos pr6prios, ficando um saldo para form-ar um 
fundo com as finalidades específicas de participação 
acionária naS Cõmpanhias de Distritos Industriais, ex­
clusivamente para a implantação de Distritos, e na sUbs­
crição de ações do capital de pequenas e médias empre­
sas consideradas de interesse para o PGC; 

d) que seja estimulada - inclusive com a segurança 
de reserva de matéria-prima- a implantação de empre­
sas ihdustriais que se destinem à produção de ferro-gusa, 
nos Distritos Industriais de Marabâ, Tucurui e Paraope­
bas. V árias empresas já se mostraram interessadas em se 
localizar em Marabá. Entretanto, temos notícias, forne­
cidas pela Associação de Siderurgistas dê Cã.rajâs, de que 
o CONSIDER está colocando dificuldades para a apro­
vação destes projetos, tendo em vista o posicionamento 
contrário do Sindicato da Indústria do Ferro de Mina_s 
Gerais, que não se quer dobrar à realidade de que, no 
Parâ, a madeira é mais abundante e barata, o minério 
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não- tem similar em termos de qualidade, existe energia 
elêtrica abundante - fatores que permitirão produzir o 
gusa de 20% a 25% mais barato do que em Minas Gerais. 
O mundo é carçnte de ferro-gusa e as condições de pro­
dução deste insumo industrial são de tal maneira excep­
cionaiS; que o Brasil terá condições, a partir do PGC, de 
_não apenas manter mas, até mesmo, de ampliar solidaM 
mente as suas exportações; ainda, outras espécies de fer­
ro industrializado com vantagens; 

_C)-QU-e seJa -cri~da uma polítiCa -d~·prod.Uçao de carvão 
vegetal na área do PGC, visando a exploração racional 
da floresta e à garantia do fornecimento estável às side­
rúrgicas a custos econômicos, bem como ampliando as 
op<:~rtunidades de emprego através da produção de car­
vão vegetal; 

f) qu·e a CVRD defina, desde já, a mc;;:l!w_r_opção téc­
nica e econômica para o transporte da bauxita, entre o 
Porto Trombetas e Vila do Conde, em Barcarena. O me­
lhor estudo existente, sobre. esta questão, ê o do Siitdica­
to das Empresas -de Navegação Fluvial do Pará (SIN­
DARPA), que afirma ser a melhor alternatiVa o trans­
porte do minêrio, neste percurso, atravês de comboios de 
b_~~caças, conclusão que, apesar de argílida, jamais mere­
ceu um pronunciamento oficial por parte da CV:RD. A 
COJ1firm;acão da __ pr~fer_ência por eSta alternativa, repre­
sentará um excePCional vetor para o deSenvolvimento da 
indústria naval da região; 

g) que sejiün fórtalecidas as Agências Regionais de 
Desenvolvimento (SUDAM e BASA) e que se criem me­
lhores mecanismos de comunicação, complementarieda­
de_e compatibilização entre estes Órgãos e o Programa 
Grande Carajãs, na ação do Planejamento na ãrea deSta 
última; 

h) que seja pleiteado ao Conselho Jnterm_inisterial do 
PGC o estabele.c_imento de ResQlução determinando às 
grandes empresas responsáveis pelos projetos respecti­
vos, que têm causado, invariavelmente, importantes efei­
tos perversos para as comunidades nativas, a consti­
tuição- de um fundo .obrigatório, com _reçursos prove­
nientes dos seus lucros, para aplicação em apoio àquelas 
comunidades, a exemplo do_quejá faz a CVRD em_Mi­
nas Gerais e no Espírito Santo; e 

i) que sejam criados mecanismos que permitam o 
maior acesso das empresas locais às c-onoorrências e 
cartas-convite feitas pelos órgãos públicos ~ estatais, 
para a aquisição de bens ou prestação de serviços a essas 
entidades; 

j) que_ g:jam agi!isados _9s estudos, anunciados pelo 
Sr. Diretor-Geral do Q_NP~. objetivaJ;~do maior partici_~ 
pação na receita do IUM incidente s.Õbie a- bauxft"a;ffii~ 
neral cuja maior" produção nacional estâ situada no Esta­
do do Pará. 

BenetíCisúiienfo da Area, Uma Prioridade 
Reclamada com Urgência 

Se quizermos estabelecer um Patâmetro Para retratar 
--o quadro sócio-econômico deprimente dàs comunidildes 

atingidas pelos efeitos perversos dos grandes projetos na 
área do_PGC, Senhor Pr~sidente, basta atentarmos para 
o fato de que, em 1970, o íridice de mortalidade jnfantil, 
na cidade de Tucurui, era de 40 por mil nascidOS vivos; 
em 1980, este indicador já ultrapass::~.va a casa dos 100 
por ffilf; reSUJtido do descompãsso ~ntre_a disponibilida­
de de serviços básicos_ urbanoS e de oferta. de ç:rnpregos 
ein relação ao afluxo de Contingentes humanos que se di­
rigíram para esta nova fronteirã. econômica do Brasil. O 
problema não está na existência de riquezas naturais e 
sua exploração, mas na inadequada e parcial maneira 
c-omo vem se reali~a.ndo, ou seja, sem que estes grandes 
projetos tivessem. com-o um dos seus objetíVos básicos, a 
integração e desenvolvimento da economia local, princi­
palmente no que se refere à geração de maior valor agre­
gado -mediante o beneficiamento na -área, como preo­
cupação prioritária - das matérias-primas dela extraí­
das. 

··.Este ê o clamor da clii.sse empreSariaf;dOs trabalhado­
res, dos desempregados, de toda a sociedade -paraense, 
enfim. 

Uma Velba .e Permanente Agitaçio 

Chego à parte final deste discurso, Senhor Presidente. 
Lembrarei, então, que vivemos no Pafs das Comissões 
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constituídas para estudar e equacionar inúmeros assun­
tos; dos congressos; dos encontros; dos almoços, dos jan­
tares e. das recepções promovidas sob diferentes e até cu­
riosos preteXtos. E as despesas desses eventos correm, 
quase sempre, à custa do ErârTo. 

De tudo isso, de que tomamos conhecimento pelos re­
gistros na imprensa diária, costui:na resultar nada, ou 
quase nada, de positivo, para acelerar a solução de nos­
sos problemas; para criar as necessárias e urgentes con­
-dições de desenvolvimento e.ço_nômico e de paz social, re­
clamadas pelo nosso País. 

Não cabe um preconceito ou uma condenação ampla 
a essas reuniões, Senhor Presidente. Mas, o fato a consi­
derar é que a freqílência e inconSiStência delas tirou-lhes 
a credibilidade pública. Com algumas excessões. E não 
hesito em afirmar que o Seminârio paraense de que me 
ocupO no presente discurso foi uma delas. 

- -- -O Sagrado Direito de Alimentar Esperanças 

A inauguração da primeira etapa da usina de Tucuruí 
e a conclusão de algumas obras complementares no com­
plexo do Programa Grande Carajás gerou na região­
para alegria dos paraenses e de todos os brasileiros inte­
ressados no progresso de seu País - uma febril expécta­
tiva de imediato desenvolvimento e de redenção econô­
mica. De um desenvolvimento regional, Senhor Presi­
dente, de que a população local viesse a ser a privilegiada 
beneficiária, como seria desejável e lógico que ocorresse. 

Mas, os fatos pareceni tomar rumos estranhos e re­
ceiam agora-os empresários paraenses, Senhor Presidcm­
te, que não tenham vez no opulento quadro de oportuni­
dades de trab~lho e de produção surgido em função des­
·sa imensa in"fi-a~estrutui-ã. econômica, .iiinda em fase- de 
montagem na região~ Se isso ocorrer, a população intei­
ra que ocUpa a área terã", frustrada, sua esperança de re­
ceber beneficios e de elevar seu padrão de vida. Conti­
nuarã comprimida, em silêncio, nas mesmas limitações a 
que já está historicam:_nte habituada. 

Almoxarifado de Minérios 

O receio do empresariado paraense, Senhor Presiden­
te, é que o Pará venha a se constituir em um mero almo­
xarifado de minérios, a serviço de grupos econômicos 
poderosos, nacionais ou estrangeiros. Isso poderá vir a 
acontecer enquanto simUltaneamente, em ingênua de­
monstração de ufanismo, continuamos repetindo que 
aquele grande Estado amazônico é, no momento, deten­
tor dã-m:lioi' Provinc!a ri11Efêfal ao mundo ... 
~Afinal, nós os- paraenses, somos os donos reais dessa 

proVínCíã. E a- partíCTp8Ção dos empre:.ãrios paraenses 
no Desenvolvimento Dessas Atividades Exploratórias 
Or"a IniCiadas no Estado, tanto é importante para étes 
próprios como para toda a população regional. E para a 
própria Nação brasileira, óbvia e conseqüentemente, 

Exportar é Mandar para o Estrangeiro 
Parcelas do Chão da Pátria 

1:: importante considerar, Senhor Presidente, que uma 
região ou um pais, ao realizarem a exportação de mi­
nériOs, estão praticainente entregando a terceiros, em ca­
ráter irreversível, um pedaço de seu solo. 

É imperioso que essa mutilaçã-o seja: feita, quando 
ocorrer, pelo menos em beneficio das populações locais, 
vítiinãs- atilí8as de muitas carências e merecedoras de jus­
tiça soCial comO todos oS outros segmentos humanos ins­
talados no território n~lciOnal. 

Sempre que issO não acontece, Senhor Presidente, es­
taremos a repetir- ingloriamente - na posição pasSiva 
dos dominados- a velha e humilhante vivência de ·uma 
situação colonial, jã de todo incompatível com a idéia do 
direito das naçõ-es, vigente neste mUndo contemporâneo, 
após as duras provações deste século, a dispor de suas ri­
quezas e a construir seu futuro. 

O Dramático MOmento de um Mundo em Crise 

-~enhor ~r~sidente. ;Não hâ exagero em dizer que vive­
mos um momento decisivo da história do mundo e do 
Brasil em particular ... 
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A hipertrofia demográfica e o _esgotamento progressi­
vo dos recursos físicos do Planeta, não-renováveis, estão 
criando uma situação instâvet e difícil no painel ecumê­
nico. O desequilíbrio reflete-se, de forma especial, na re­
volta das maiorias oprimidas contra as minorias opres­
soras e nos conflitos violentos, gerados por motivos étni­
cos e religiosos, ou pela luta antiimperialista. 

A diferença de oportunidades entre os desenvolvidos e 
os subdesenvolvidos agrava-se a cada dia. Aumentam as 
possibilidades de enriquecimento dos primeiros e dimi­
n.uem as dos segundos. Isso está produzindo tensões, ex­
ternas e internas, nocivas à paz mundial, o que equiVale a 
dizer: ao interesse de todos. 

Os desenvolvidos dispõem de capital e de tecnologia e, 
na maioria das vezes, são pobres de recursos naturais. 

Os subdesenvolvidos ou, para empregar a linguagem 
eufemísfica dos organismos internacionais, o-s j:faíSes-em 
desenvolvimento, quase sempre possuem abundantes re­
servas de recursos naturais, amplos mercados de consu­
mo, mão-de-obra farta e barata- mas, são carentes de 
capital e de tecnologia. 

A realidade está mostrando. Senhor Presidente, que 
nenhum dos dois parceiros poderá enfrentar o futuro 
sem a companhia, agradável ou não, e a ajuda, do outro. 

Os dois são, hoje, partes complementares de um mun­
do unificado. De uma sociedade humana angustiada, 
marcada, em escalas diversas, pelas mesmas necessida­
des, que deseja e luta para sobreviver, embora não saiba 
o que irá fazer no amanhã históriCo-do 39 M i!ênio que se 
aproxima. 

O objetiVo de todos nós, seres humanos, é alcançar 
essa sobrevivência, numa atmosfera de paz, de entendi­
mento e de colaboração univerSal. Mas, issa não J)Oderã 
ser atingido, se perdurar da parte dos ricos o propósito 
de envolver irremediavelmente os pobres na rede dos 
compromissos financeiros insolúveis e na utilização_ de 
suas matérias-primas, pagas a preços vis pelos que as im­
portam. 

Esse procedimento dá um sentido de permanência à 
crise existente e criá Para o -hltratlC:jUilo mundo em que 
vivemos um perigoso círcUTõ--Vicioso. 

O Direito de Reagir 

Justo é, portanto, reagir a isso,_ ao ficarem configura­
das situações novas, que nos dizem respeito, como essa 
que hoje está vivendo o Estado do Pará, onde as possibi­
lidades de trabalho e de enriquecimento apareceram em 
decorrência de gigantescos investimentos_ governamen­
tais que custaram o sacrifício de todo o povo _brasileiro. 

Nós, empresários e demais componentes das classes 
representativas da sociedade paraense, repito mais uma 
vez., não aceitamos a eventual posição de expec:tadores 
dessa festa, organizada e promovida com os recursos da 
nação, agora, em parte excluída de uma participação nos 
lucros dela esperados. 

Entendemos que nos cabe um papel prepoderante nes­
tes novos tempos que despontam para a região. Quere­
mos uma economia local gerenciada por empresas pa­
raenses, comandada por empresários paraenses, tripula­
da por trabalhadores paraenses. 

Não somos xenófobos, Senhor Presidente._ Não somos 
contra o capital estrangeiro, contra as multinacionais ou 
contra a figura dajoint venture. Tudo isso pode coexistir 
com o interesse nacional, desde que esse interesse perma­
neça identificado e resguardado, __ em todas as situações. 

Este é o honesto e patriOtiCo-sentido do movimento de 
conscientização que a FIEPA e o Centro das Indústrias 
do Pará estão procurando __ através dos Serriinários que 
realizam, num momento, grave e histórico, em que pare­
cem criadas com os recursos de todos nós- novas con~ 
dições na infra-estrutura regional , propícias a uma am­
pla e definitiva arrancada no rumo de um desenvolvi~ 
menta econômico-soda! auto-sustentado. 

Condições que não podem permanecer inacessíveis 
aos empresários e trabalhadores locais, representantes de 
uma cansada e sofrida população que saberá lutar até o 
fim, posso afirmar, para ocupar o lugar que lhe cabe na 
construção da nova economia paraense. 

DIÁRIO DO CQN_GRESSO NACIONAL (Seção ll) 

--SEGUE A REPRODUÇÃO DO PROGRAMA 
CUMPRIDO PELO SEMINÁRIO 

SEMINÁRIO 
7-8-85 
"OS RECURSOS DO PARÁ 
E O PCG: A BUSCA DE UM ELO ENTRE O 
PASSADO E O FUTURO" 

APRESENTAÇÃO 
A Federação das Indústrias do Estado do Pará e o 

Centro das Indústrias do Pará, através do Instituto de 
Desenvolvimento Empresarial --do Pai-á (IÚEPAR~ 
CAMPI) e da Divisão Técnica da F~deração das Indús­
trias do Estado do Pará, tem como um dos seus princi­
pais escopos em suas programações para o presente ano, 
viabHizar o debate de importanteS temas referentes aos 
interesses dos industriais parãfinSes; no sentido de contri­
buir para a fixação de estratégias voltadas para O desen­
volvimento -do setor terciário da economia do Pará. As~ 
sim, após realízarém com brilhante êxito seminárío sobre 
o setor madereiro desta unidade da Federação, do qual 
participaram aproximadamente cem empresários, inclu­
sive alguns _originado_s dos vizinhos Estados do Mara­
nhão e Amazonas, estes órgãos promoverão com o mes­
mo objetivo outro seminário cujo título será "Os Recur~ 
sos Minerais do Pará e o PGC: a Busca de um elo entre o 
passado e o futuro .. , 

OBJETIVO GERAL 
O Seminário "Os Recursos Minerais do Pará" e o 

PGC: A busca de um elo entre o passado e o futuro" 
deve almejar, através da discussão da atual realidade 
econômica, financeira e tecnológica do setor metalúrgico 
da indústria paraense, definir estratégias básicas que 
possam contribuir para que o empresariado industrial 
paraense aproveite e crie oportunidades de investimento 
em projetos de aproveitamento de recursos minerais no 
Estado do Pará, e principalmente em projetos integrados 
ao circuito produtivo do Programa Grande Carajás, seja 
por um lado, através da viabilização de um maior fluxo 
de encomendas dos projetos de l' e 2• linhas do PGC, se~ 
ja, por outro lado, através dos efeitos "para frente" des­
tes projetos, ou seja, na viabilização do aproveitamento 
da produção neles, adicionando-lhe maior valor agrega­
do. 

PROGRAMAÇÃO E OUTRAS INFORMAÇ0ES 

Inscrições: Secretaria da Federação das Indústrias do 
Estado do Pará (das 8 às 12 hs). 

Secretaiia da DiVisão Técnica da FIEPA das (13 às 19 
hs). ·· 

Data: 7 de agosto de 1985.-
Local: Federação das Indústrias dO Estado do Pará. 
Taxa de Inscrição: Cri 20.000, (paga apenas no caso 

de desejar almoço no restaurante da FIEPA). 
Programação: 
os:oo- horas - Abertura. 
08:15 horas- Exposição Principal: "Potencialidades 

mírieiãis do Estado do Pará e seu aproveitamento indus­
trial". 

09:00 horas - Início dos trabalhos das ComisSões. 
12:00 horas- Almoço no restaurante da FIEPA. 
14:00 horas- Reinício dos trabalhos das Comissões. 
16:00 horas- Elaboração dos Relatórios das Comis-

sões. 
17:30 horas - Plenária. 
18:f5 horas_- Encerramento. 
PROMOÇÃO: 
Rederação das Indústrias do Estado do Pará 
Centro -das- Iitdústrias do Pará. 
Instituto de Desenvolvimento Empresarial do Parâ j 

CAMPI. 
REALIZAÇÃO: 
Divisão Técnica - FIEPA. 
IDEPAR - CAMPI. 

METODOLOGIA: 
O seminário será aberto pelo presidente da FIEPA, 

Sen_ Gabriel Hermes devendo, após a abe-rtura, ser a pa­
lavra conduzida ao expositor principal do encontro que 
tefâ 30 minutos para tratar do tema "Potencialidades 

Agosto de 1985 

minerais no Estado do Pará com fiiis de aproveitamento 
jn_dgstrial". A _pós esta exposição a direção da sessão con­
vidará os participantes do seminário para se dirigirem 
para as suas respectivas comissões. 

Os diversos assuntos objeto deste seminário terão 
como principal fórum de debates as comissões, as quais 
serão em número de seis sendo a divisão destas baseada 
na agregação de matérias afins. 

Após as conclusões dos trabalhos das comissões, será 
realizada a sessão plenária do seminário, onde serão 
apresentádos e discutidos os relatórios de cada comissão. 
O encerramento do eÓcontro dar-se-á através de pronun­
ciamento do presidente da FIEPA. 

PALESTRA PRINCIPAL 

Tema: "POTENCtALIDADES MINERAtS NO ES­
TADO DO PARÁ E SEU APROVEITAMENTO IN­
DUSTRIAL"'. 

Esta palestra deverá consistir de informes bastante ob­
jetivos sobre oportunidadeS imediatas e de _curto prazo 
de alternativas economicamente viáveis de investimentos 
para aproveitamento industrial de minérios localizados 
no território paraense, particularmente na área do Pro­
grama Grande Carajás. 

Apresentador: Dr. Otávio Melo 

COMISSOES 

COMISSÃO N• I 

Tema: .. '"ATUAL StTUAÇÃO ECON0MICO­
FINANCEIRO-TECNOL0GICO DA INDÚSTRIA 
METALÚRGICA NO PARÁ E PROPOSTAS DE 
POL!TICA PARA O SETOR". 

Esta comissão deverá inicialmente buscar estabelecer 
um perfil da situação econômica, financeira, tenológica 
da indústria metalúrgica, abordando aspectos relativos a 
mer"Cado, fornecimentos, custos financeiros, questões da 
mão-de-obra (principalmente no que se refere ao desen­
volvimento de recursos humanos), produtividade, com­
petividade, crédito, incentivos, institucionais e desenvol­
vimento gerencial. 

Deverá, então, a partir deste rápido diagnóstico, esta~ 
belecer propostas de curto, médio e longo prazo abran­
gendo os diversos segmentos desta, e o seu próprio con­
junto, objetivando estabelecer uma estratégia de desen­
volvimento para esta indústria no Pará, através de parâ­
metros desejáveis possíveis. 

Estas -propoStas devem ser, de preferência, acompa­
nhadas de seus_ novos instrumentos. 

Apresentadores do Tema: Industrial indicado pelo 
Siridícato da Indústria_ de Ferro do Pará. 

Industrial indicado pela Divisão Técnica da FIEPA. 

COMISSÃO N' 2 

Tema: .. "OPORTUNIDADES DE INVESTIMEN­
TOS (FORNECtMENTO E APROVEITAMENTO) A 
PARTIR DOS GRANDES E MÊDIOS PROJETOS 
INDUSTRIAtS E MINERAIS DO PG_C". 

_Esta comissão deverá analisar e discutir sobre oportu­
nidades de investimentos industriais, ao nível das dispo­
nibilidades de recursos locais na 2• e principalmente nas 
3• e 4~ linhas de produção do circuito produtivo dos 
grandes e médios projetos do Programa Grande CarajáS; 
particularmente àqueles de cunho industrial. 

Esta análise deve abordar averiguações daquelas opor~ 
tunidades de investiriientos industriais de maior e mais 
imediata viabilidade, através da discussão dos níveis de 
investimentos, suprimentos de insumo, acesso aos mer­
cados de encomendas industriais, alternattvas de merca­
dos compradore.c; de produtos gerados a partir de insu­
mos industriais do circuito produtivo do PGC e possibi­
lidade __ de associações entre empresários locais e destes 
com empreendedores de" outros locais. 

Deve, finalmente, ser discutida a conveniência ejou 
adequadação da criação de comissão permanente patro­
cinada pela FlEPA e encaminhada pela Divisão Técníca 
da mesma, para ser um fórum de debates e de apoio para 
os investimentos de empresários paraenses no circuito 
produtivo no Programa Grande Carajás. 
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Apresentadores: Presidente da ALBRÃS. 
Presidente da V ALE. 
Dr. W alter Sales- engenheiro meta­
lúrgico 
ITAMINAS, PROMETAL e CO­
PAFEL, investidores de ferro-gusa 

no distrito industrial de Marabá. 

COMISSÃO N• 3 

Tema<. "POTENCILIDADES MINERAIS DO ES­
TADO DO PARÁ E SEU APROVEITAMENTO INS­
DUSTRIAL". 

Esta comissão versará sobre oportunidades reais de in­
vestimentos industriais, ao nível das dh;ponibilidades de 
recursos locais, no aproveitament_o de minêrios disponí­
veis no Estado do Pará. 

Há uma série_destas oportunidades que devem ser me­
lhor aproveitadas pelo industrial paraense, taís como nos 
casos do caulim e dos calcários. 

Apresentadores: Dr. Otávlõ.Melo 
SUDAM 
BASA 

BEP 

COMISSÃO N• 4 

Tema;, "APOIO INFRA-ESTRUTURAL E INCEN­
TIVOS CREDITICIOS, FISCAIS E FINANCEIROS". 

Esta comissão deverá discutir sobre as necessidad~ e 
disponibilidades infra-estruturais para o desenvolvimen­
to da indústria metalúrgica no Estado do Parâ (distritos 
industriais, transporte, energia, terminais de transporte 
etc.), procurando-se averiguar as possíveis facilidades 
que podem ser aproveitadas ou criadas para o aproveita­
mento desta infra-estrutura. 

Buscará também discutir os atuais instrumentos cre­
ditícios, fiscais e financeiros que possam beneficiar o se­
tor, buscando-se elaborar propostas para o aperfeiçoa­
mento, reformulação e ampliação dos referidos incenti­
vos, principalmente os referentes a ârea do PGC, da SU­
DAM, do Governo do Estado e do BASA. 

Apresentadores: Secretaria Executiva do PGC 
SUDAM 
Companhia de Distritos Industriais 
do Parâ 
SÉPLAN- PA 
BASA 
CODEBAR 
CELPA 

COMISSÃO N• 5 
Tema; "ANÁLISE DA ATUAL SITUAÇAO E 

PERSPECTIVAS PARA AS PEQUENAS E 
MICROEMPRESAS DO SETOR META­
LÚRGICO". 

Esta Comissão deverá realizar um sintético diagnósti­
co sobre a atual situação e potencial de desenvolvimento 
das pequenas e microindústrias metalúrgicas~ 

Deve, também, esta Comissão, discutir o melhor apro­
veitamento possível, por estas itrdústrias, do Estatuto da 
Pequena e MicroEmpresa, assim como averiguar a 
criação de novos ins_trumentos de apoio às pequenas in­
dústrias, inclusive originários das agências de desenvol­
vimento regional. 

Apresentadores: Dr. Armando Soares 
Dr. Messias Forte 
Sindicato do Ferro 
FIEPA. 

COMISSÃO N• 6 
Tema: "OS PROBLEMAS E AS PERSPECTIVAS 

NA DEFINIÇÃO DE ESTRATl'.GIAS 
PARA EXPORTAÇÃO". 

Esta Comissão deverã, especificamente, analisar o 
atual comportamento das exportações, do setor e averi­
guar possíveis potencialidades de uma política de vendas 
externas mais bem sucedida. 

Deve ser incluído, nas discussões, o potencial do mer­
cado PANAMAZÚNICO e da Américã-Central e Anti­
lhas. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Avaliar a possibilidade e a oportunidade de serem 
criadas comitivas para visitas de empresários a estes mer­
cados com apoio da CACEX e do ITAMARATI. 

Apresentadores: CACEX 
ITAMARATI 
ENAS"' 
BANCO DO BRASIL 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 164, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que Ih~ conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de_ competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do ProcessÇJ n"' O 13083 85 6 

Resolve aposentar, voluntariamente, Luiz Gonzaga 
Pereira do Nascimento, Têcnico Legislativo, Classe "Es­
pecial", Referência NS-25, do Quadro Permanente do 

-Senado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso 111, 
102, inCiso I, alínea "a", da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinados com os artigos 428, in­
ciso 11, 429, inciso I, 430, incisos IV e V, e 414, § 49, da 
Resolução SF n9 58/72, e artigo 29, parágrafo único, da 
Resolução SF n9 358,_-de 1983, e artigo 39, da Resolução 
SEn9 13, de 1985, com proventos int\!gl:ais, acrescidos de 
20%; e· a gratificação adicional por tempo de serviço a 
que faz jus, observado o limite previsto no artigO 102, § 
2.,., da Constituição FederaL 

:Senado Federal, 29 de agosto de 1985. -José Fra­
gelli. Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N.,. 165, DE 1985 

-O-Presidente do Senado Federal, no uso das atrí­
bUlçOes que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­

-gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n'<' Z, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que c_onsJ:a do Processo n9 013767 85 2 

Resolve aposentar, voluntariamente, Lygia Abreu 
Ala8-emovits, Têcnica Legislativa, Classe "Especial", 
Referêncíã NS-25, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos dos artigos 101, inciso III, parágrafo 
único, e 102, inciso I, alínea "a", da Constituição daRe­
pública Federativa do Brasil, combinados com os artigos 
428, inciso 11, 429~- íiiciso I, 430, incisos IV e V, e 414, § 
4'<', da Resolução SF n'<' 58, de 1972, e artigo 2'~, parágrafo 
único, da Resolução SF n'<' 358, de 1983, e artigo 3<1, da 
Resolução SF n'~ 13, de 1985, com proventos integrais, 
actescidiJs de 20%, e a gratificação adicional por tempo 
de serviço a que faz jus, obse_rvado o limite previsto no 
artigo 102, § 2'~', da ConstítuiÇão Federal. 

Senado Fedeial, 29 de agosto de 1985. -José Fra­
gelli, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 166, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o Que consta do-Processo n'<' 013769 85 5 

~esolve aposentar, voluntariamente, Sêrgio Luiz Ala­
gemovits, Técnico Legislativo, Classe "Especial", Refe­
rência NS-25, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos dos artigos 101, inciso III, de 102, incisO 
I, alínea "a", da Constituição da República Federativa 
do Brasil, combinados com os artigos 428, inciso li, 429, 
inciso I, 430, inciso IV e V, 414, da Resolução SF n'~ 58, 
de 1972, e artigo 2'<', pai:'âgrafo único, da Resolução SF n'<' 
358, de 1983, e artigo 39, da Resolução SF n'<' 13, de 1985, 
com proventos integrais, acrescidos de 20%, e a gratifi­
cação adicional por tempo de serviço a que faz jus, ob­
servado o limit~ previsto no artigo 102, § 2'~, da Consti­
tuição Federal. 

Senado Federal, 29 d~ ãgosto de 1985. - José Fra­
gelli, Presidente, 
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ATO DO PRESIDENTE 
N~> 167, DE 198S 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento loterno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n'~ 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o ·que conSta do Processo n9 013795 85 6 

Resolve aposentar, voluntariamente, José Pedro 
Araújo, Têcnico Legislativo, Classe "Especial", Referên­
cia NS--25, do Quadro Permanente do Senado Federal, 
nos termos dos artigos 101, inCiso IH, e 102, inciso I, alí­
nea "a", da Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinados com os artigos 428, inciso 11, 429, in­
ciso I, 430, incisos IV e V, e414, § 4'<', da Resolução SF n'1 

58, de 1972, e artigo 29, parâgrafo único, da Resolução 
SF n'~ 358, de 1983, e artigo 3'<', da Resolução SF n'~'l3, de 
1985, com proventos integrais, acrescidos de 20%, e a 
graliciação adicional por tempo de serviço a que faz jus, 
observad_o o limite previsto no artigo lO~§ 29, da Cons­
tituição Federal. 

Senado Federal, 29 de agosto de 1985. -José Fra­
gelli, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N'<' 168, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97 inci­
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n~>2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 013650 85 8 

ResOlve apoSentar, voluntariamente, Mateus Teófílo 
Tourinho, Têcnico Legislativo, Classe "Especial", Refe­
rência NS-25, do_ Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos dos artigos iOl, inciso 111, e 102, inciso I, 
alínea "a" da Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinados com os artigos 428, iriciso 11, 429, in­
ciso I, 430, iilcisos IV e V, e414, §4'~', da Resolução SFn• 
58, de 1972, e artigo 2'~', parágrafo único, da Resolução 
SF n'<' 385, de 1983, e artigo 39, da Resolução SF n913, de 
1985, com proventos integrais, acrescidos de 20%, e a 
gratificaçãO adicional por tempo de serviço a que faz jus, 
observado o limite previsto-no artigo 102, § 29, da Cons­
tituição Federal. 

Senado Federal, 29 de agosto de 1985. -José Fra­
gelii, Presidente, 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 169, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38 e 97, inci­
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n'~ 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do processo n'~ 012911 85 2 

Resolve aposentar, por invalidez, Nathércía Silva de 
Sã Leitão, Têcnico Legislativo, Classe "Especial", Refe~ 
rência NS-25, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, nOS termos:-âos artigos 101, inciso I, 102, inciso I, ali~ 
nea .. b", da Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinados com os artigo 428, incisO UI, § 29, 
429, inciso III, 430, incisos IV e V e 414, § 4•, da Reso­
lução SF n\' 58/7~ e artigos 2\', parâgrafo único, e 3'<', da 
Resolução SF n9 358, de 1983, artigo 3'1 da Resolução SF 
n~> 13, de 1985, com proventos integrais, aumentado de 
20%, observado o limite previsto no artigo 102, § 2'<', da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 29 de agosto de 1985. -José Fra­
gelli, - Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 
Ata da 11• Reunião Ordinária 

Realizada em 24 de junho de 1985 

Aos vinte e quatro dias do mês de junho de um mil no­
vecentos e oitenta e cinco, às nove horas e trinta minu­
tos, reuniu-se a Comissão Dii'etor3. do Senado Federal, 
sob a PresidênCia- dO Sc:nttor Senador José Fragelli, Pre­
sidente e com a presenÇa dos Senhores Senadores Guit~ 
lherme Palmeira, Primeiro Vice-Presidente, Enéas F ar~ •. 
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Primeiro-Secretãrio, João Lobo, Segundo-Secretário e 
Martins Filho, Mârio Maia e Alberto Silva, Suplentes. 
Deixaram de comparecer por motivo justificado os Se­
nhores Senadores: Passos Pôrto, Segundo Vice­
Presidente, Marcondes Gadelha, Terceiro-Secretãrio e 
Eunice Mlchiíes, Quárto-Secretârio. 

Dando início aos trabalhos, o Sr. Presidente Senador 
José Fragelli, deu conhecimento das providências adota­
das pela Administração da CaSã, com Vistas à suplemen­
tação do Orçamento do Senado, para o corrente exercí­
cio~ Após ampla discussão, foi decidido, por unanimida­
de, que a Presidência encaminhará ofício à SEPLAN, so­
licitando recursos levantados, indispensáveis às ativida~ 
des do Senado. 

Em' seguida, usando da palavra, o Sr. Primeiro­
Secretário fez o encaminhamento das seguintes matêrias: 

I. CEGRAF- cota de serviços gráficos- após de­
monstrar. com dados levantados pelo CEGRAF, a ne­
cessidade de se disciplinar uma cota para com os serviços 
gráficos, ficou decidido o envio aos Srs. Senadores, pelo 
Sr. Presidente, de oficio drcuiar, estabeiecendo os iimi~ 
tes, bem como o demonstrativo de saldo da cota de cada 
senador; 

2. CEGRAF- Estagiários - foi determinado ao 
Sr. Diretor-Executivo do Orgão reestudo da situação dos 
estagiários, estendendo-se a prorrogação dos respectivos 
contratos por mais cento e vinte (120) dias; 

3. CEGRAF- Prestação de CõfitáS do Quarto Tri­
mestre de 1984- Relator: Senador Guilherme Palmeira. 
Após o exame da Prestação de Contas, foi ela aprovada, 
por unanimidade; 

4. FUNCEG_RAF- Orçamento para 1985- R ela~ 
tor: Senador Guilherme Palmeira. A matéria, após am­
plo debate, foi aprovada por unanimidade e assinado 
Ato respectivo, pelos Srs. membros da Comissão_ Direto­
ra; 

5. PRODASEN -Prestação de Contas do Quarto 
Trimestre de 1984 - Relator: Senador Guilherme Pal­
meira. ApóS o exame da Prestação de Contas, foi ela 
aprovada, por unanimidade; 

5. FUNDASEN- Orçamento para 1985 - Rela­
tor: Senador Guilherme Palmeira. Após anâlise do Orçá­
menta, foi ele aprovado, por unanimidade e, em seguida, 
assinado Ato respectivo pelos Srs. membros da Comis­
são Diretora; 

7. Processo n'9 1565 84 I, em que a servidora Dalva 
Lopes Bastos, Enfermeira, Classe Especial, Referência 
NS-21, requer as vantagens do Decreto-lei nli 7.261, de 3 
de dezembro de 1984. Após exame do pleito e tendo em 
vista os pareceres favoráveis expedidos pelos órgãos ad­
ministrativos da Casa, decidiu-se, por unanimidade, de­
ferir o requerimento, sem incluir, contudo, os atrasados. 
Estes, serão objeto de uma análise, em separado, na esfe­
ra administrativa, para posterior decisão, pela Presidên­
cia; 
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8. Governo do Estado de Minas Gerais - solicita 
colltinue â disposição daquele Estado a servidora Heloi­
sa Guiomar dos Santos, Técnico Legislativo. Após o 
exame da matéria, foi decidido, por unanimidade, o de­
ferimento à solicitação do Sr. Gov~tnador do Estado; 

9. Projeto de Resoiução n9 46, de 1984- que modi­
fica em parte, os arts. 179 e 180 do Regimento Interno do 
Senado Federal. Design~do Relator o Sr. Senador Gui­
lherme Palmeira; 

10. Projeto de Resolução n9 47, de 1983 - dando 
nova redação ao item XI do art. 16 e à aHnea "j" do art. 
419, do Regimento Interno. Relator: Senador Passos 
Pôrto - examinada a matêria, foi ela aprovada, por 
unaniinidade, indo o Projeto à Secretaria-Geral da Me­
sa; 

11. PRODASEN, Conselho de Supervisão --= pro­
posta no sentido de alterar o art. 68, do Ato da CõrhisSão 
Diretora n9 19, de 1976, permitindo nova concessão de 
afastamento, com a suspensão de Contrato de Trabalho, 
do servidor, cujo cônjuge, servidor civil ou ~ilitar, for 
removido uex-oficio" para outro ponto do Território 
Nacional ou para o estrangeiro. Depois de examinado o 
assunto, e verificado o carâter extremamente humani­
tário da medida, foi ela aprovada, por unanimidade, 
com a conseqüente assinatura de Ato, pelos membros da 
Comissão Diretora; 

12. PRODASEN, Conselho de Supervisão - pro­
posta de alteração do Ato n9 20, de 1979 (arts. 49 e 59), 
permitindo ao ocupante de Emprego em Comissão, iiüe­
grante do Grupo- Direção e Assessoramento Superior, 
optar pela remuneração do Emprego Permanente. De­
pois de amplamente examinada a matéria, foi ela apro­
vada por unanimidade e consubstanciada em Ato assina­
do pelos Srs. membros da Comissão Diretora; 

13. Proposta da Empresa Brasileira de Notícias, 
EBN, oferecendo ao Senado O boletim SINOPS, publi­
cado por aquela Empresa. Por unanimidade, foi decidi­
do pela não aceitação da proposta; 

14. Convênio Senado Federal/Universidade de 
Brasília - renovação do convênio permitindo o estâgio 
supervisionado na Subsecretaria de Biblioteca por estu­
dantes do Curso de Bibliotecomia da Universidade de 
Brasflia, em número de cinco (5). Após conhecimento do 
assunto, foi autorizada a renovação do convênio, por um 
(I) ano; 

15. Proposta de Projeto de Lei- que altera a estru­
tura funcional de Bibliotecário, do Quadro Permanente 
do Senado Federal. Após o exame do assunto, e tendo 
ele recebido pareceres favoráveis dos órgãos competen­
tes da Casa, foi deSignado Relator o Sr. Senador Martins 
Filho. 

Em seguida, usando da palavra, o Sr. Senador Alberto 
Silva solicitou fosse inclufdo, na proposta de suplemen­
tação orçamentária, valor necessário à instalação de 
equipamento para ateildimento de emergência, na Sub­
secretaria de Assistência Médica e Social do Senado. 
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Voltando a usar da palavra, u Sr. Primeiro-Secretário, 
Senador Enéas Faria, levou ao conhecimento dos Srs. 
membros da Comissão Diretora a situação de expectati­
va dos servidores da Casa, com vistas à situação funcio­
nal. Examinado o assunto, sob todos os ângulos apresen­
tados, foi decidido, por unanimidade, a criação de uma 
Comissão Especial, sob a supervisão do Primeiro­
Secretário e coordenação do Diretor-Geral, para promo­
ver avaliações específicas sobre a política de pessoal, no 
prazo de noventa dias, ficando durante a realização des­
tes estudos sobrestadas as medidas relativas à política de 
pessoal que visem alterações de categorias funcionais. 

Por último, o Sr. Presidente informou que alguns seto­
res do Senado estão desfalcados de profissionais ou 
sobrecarregados, em decorrência de novas atribuições 
deles requisitados. Referiu-se à Taquigrafia, agora 
cobrlndo, quase que sistematlcamente, os plenârios das 
Comissões Mistas e COmissões Técnicas; à Secretaria de 
Divulgação, com uma sobrecarga de atribuições e ausên­
cia de profissionais; Subsecretaria de Operações Têcni~ 
cas e Manutenção Eletrônica, e Subsecretaria de Enge­
nharia. O assunto é pertinente ao_s_ estudos que serão fei­
tos pela Comissão Especial ora instituída, motivo pelo 
qual, à unanimidade, decidiram os Membros pelo 
sobrestamento da matéria. 

Nada mais havendo a tratar, às treze horas e quarenta 
minutos, o Senhor Presidente declarou encerrados os 
trabalhos, pelo que eu Lourival Zagonel dos Santos, 
Diretor-Geral e Secretário da Comissão Diretora, lavrei 
a presente Ata que, assinada pelo Senhor Presidente, vai 
à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, em 24 de junho de 1985-
José Fragelli, Presidente. 

GRUPO BRASILEIRO DA 
UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

Reunlílo da Comissão Diretora, 
realizada em S-8-85 

Às dez horas do dia cinco de agosto do ano de mil no­
vecentos e oitenta e cinco, reúne-se, em sua Sede, a Co­
missão Diretora do Grupo Brasileiro da União Interpar­
lamentar, presentes os Senhores Senador Saldanha Der­
zi, Presidente, e Deputados José Penedo, Primeiro-Vice­
Presidente, e João Rebelo, Tesoureiro. Havendo número 
legal, o Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e 
submete aos presentes os nomes dos Senhores Senadores 
Mauro Borges e Moacyr Duarte e Deputados Celso 
Amaral, Jessé Freire, João Cunha e José Lourenço, que 
formularam pedidos de filiação ao Grupo, o que é apro­
vado. J\rada mais havendo a tratar, suspende-se a sessão 
para que se lavre a Ata. Reabertos os trabalhos, ê ames­
ma lida e aprovada. Eu, João Rebelo, Secretário, em 
exercício, lavrei a presente Ata que irá à publicação. 

Saldanha Derzi. 


